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RESUMO

Este estudo analisa em que extensão o engajamento de stakeholders em uma plataforma 
multistakeholder possibilita a superação de barreiras relacionadas à economia circular. Para isso, 
o estudo amplia as discussões sobre esses temas ao propor um modelo de ação coletiva em seis 
fases: Delimitação, na qual o modelo linear de produção e consumo é problematizado; 
Elaboração, na qual a causa do problema é analisada e soluções são propostas; Motivação, na 
qual é mapeado quem deve agir e por quais razões; Restrição, na qual barreiras à mobilização 
de quem deve agir são avaliadas; Participação, na qual mecanismos de engajamento para 
superar barreiras e mobilizar quem deve agir são propostos; e Realização, na qual é definida a 
estrutura de governança adequada para uma plataforma multistakeholder orientada à economia 
circular. A transição para a economia circular depende de mecanismos de ação coletiva, mas os 
modelos disponíveis ainda são insuficientes em evidenciar essa relação, justificando que novos 
modelos sugiram quais etapas devem ser seguidas para a correta implementação desse processo. 
O modelo proposto foi aplicado a um estudo de caso único, a partir de uma pesquisa qualitativa 
realizada em uma empresa de um parque industrial localizado no nordeste brasileiro, utilizando 
entrevistas semiestruturadas com análise de conteúdo e análise bibliográfica da literatura 
científica. Os resultados evidenciam que a empresa analisada se encontra no nível exploratório 
de maturidade em economia circular e que a superação de barreiras depende de mecanismos de 
engajamento ancorados em soluções que evidenciem os benefícios adquiridos pelos 
stakeholders envolvidos. Também sugerem que uma plataforma multistakeholder com 
governança policêntrica e com a presença de um facilitador pode impulsionar a empresa para 
níveis mais elevados de maturidade circular. Este estudo contribui tanto para o avanço teórico 
sobre ações coletivas no contexto de transições circulares quanto para a prática gerencial, ao 
oferecer um modelo processual para que gestores conduzam essa transição de forma coordenada.

Palavras-chave: economia circular; ação coletiva; engajamento de stakeholders; plataforma 
multistakeholder.



ABSTRACT

This study examines the extent to which stakeholder engagement within a multistakeholder 
platform enables the overcoming of circular economy-related barriers. It advances current 
debates by proposing a six-phase collective action model designed to clarify how this process 
can be structured and implemented. The model starts with Delimitation, in which the take-
make-waste model is critically problematized as the source of the challenge to be addressed. It 
then advances to Elaboration, in which the underlying causes of the problem are examined and 
potential solutions are formulated. Motivation identifies the actors who are expected to act and 
clarifies the reasons that justify their involvement. Restriction examines the barriers that hinder 
the mobilization of those actors. Participation specifies the engagement mechanisms required 
to overcome such barriers and activate collective action. Finally, Realization defines the 
governance structure capable of sustaining a multistakeholder platform oriented toward circular 
economy implementation. The transition to the circular economy depends on collective action 
mechanisms. However, existing models remain insufficient to clarify this relationship. This 
limitation justifies the development of new models capable of indicating the stages that should 
be followed for the effective implementation of this process. The proposed model was applied 
through a single case study based on qualitative research conducted in a company located in an 
industrial park in northeastern Brazil. The study employed semistructured interviews, content 
analysis, and bibliographic analysis of the scientific literature. The findings indicate that the 
focal company remains at an exploratory level of circular economy maturity. They further 
demonstrate that overcoming barriers depends on engagement mechanisms grounded in 
solutions that make explicit the benefits obtained by the stakeholders involved. The results also 
suggest that a multistakeholder platform characterized by polycentric governance and 
supported by a facilitator can move the company toward higher levels of circular maturity. This 
study contributes to the theoretical advancement of collective action in the context of circular 
transitions and to managerial practice by offering a process model through which managers 
may conduct this transition in a coordinated manner.

Keywords: circular economy; collective action; stakeholder engagement; multistakeholder 
platform.



LISTA DE FIGURAS

Figura 1 − Estrutura do modelo de ação coletiva .............................................................. 34

Figura 2 − Relação entre as rotas de economia circular e a plataforma 

multistakeholder ............................................................................................. 38

Figura 3 − Proposição de modelo de ação coletiva para implementação de plataformas 

multistakeholder orientadas à economia circular ............................................ 40

Figura 4 − Nível de maturidade em economia circular da empresa do parque 

industrial ......................................................................................................... 99

Figura 5 − Estrutura de governança da plataforma multistakeholder orientada à 

economia circular relacionada à fase de Realização do modelo de ação 

coletiva ........................................................................................................... 106



LISTA DE QUADROS

Quadro 1 − Entrevistados da empresa para o diagnóstico em economia circular ........... 44

Quadro 2 − Stakeholders entrevistados por tipo e função desempenhada ...................... 46

Quadro 3 − Proposição de oportunidades de melhoria a partir da avaliação de práticas 

de economia circular e de dificuldades na sua execução ............................. 60

Quadro 4 − Mapeamento de stakeholders para implementação das oportunidades de 

melhoria ...................................................................................................... 64

Quadro 5 − Matriz de aderência entre as dificuldades da empresa objeto de estudo e 

os recursos e capacidades institucionais dos stakeholders ........................... 66

Quadro 6 − Identificação e avaliação das barreiras em aquelas que impedem ou 

limitam a mobilização dos stakeholders na implementação das 

oportunidades de melhoria .......................................................................... 73

Quadro 7 − Mecanismos de engajamento para superação da barreira “alto custo do 

serviço” ....................................................................................................... 87

Quadro 8 − Mecanismos de engajamento para superação da barreira “dificuldades 

estruturais das cooperativas” ....................................................................... 89

Quadro 9 − Mecanismos de engajamento para superação das barreiras “alto custo de 

produção de CDR” e “ausência de base de compradores de CDR” .............. 91

Quadro 10 − Mecanismos de engajamento para superação da barreira “

infraestrutura adicional” ...... 92

Quadro 11 − Mecanismos de engajamento para superação da barreira “escassez de mão 

de obra rural” .............................................................................................. 93

Quadro 12 − Mecanismos de engajamento para superação das barreiras “ausência de 

fomento para pesquisas”, “a

”, “a ” e “i

” 95

Quadro 13 − Classificação das barreiras que limitam a mobilização dos stakeholders ... 100



LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

ABNT Associação Brasileira de Normas Técnicas

CDR Combustível Derivado de Resíduos 

CEC Comitê Empresa-Comunidade

CNPJ Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

CO2 Dióxido de carbono

EC Economia Circular

ESG Environmental, Social and Governance

ETA Estação de Tratamento de Água

ETE Estação de Tratamento de Esgoto

EU ETS The European Union Emissions Trading System

GEE Gases de Efeito Estufa

IPCC Intergovernmental Panel on Climate Change

IPTU Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana

MTR Manifesto de Transporte de Resíduos

NBR ISO Norma brasileira da International Standardization Organization 

ONG Organização Não-Governamental

PMS Plataforma Multistakeholder

SESI Serviço Social da Indústria

SINIR Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos

TI Tecnologia da informação

UASB Upflow Anaerobic Sludge Blanket

https://pt.wikipedia.org/wiki/Associa%C3%A7%C3%A3o_Brasileira_de_Normas_T%C3%A9cnicas
https://www.iso.org/home.html


SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................. 13
1.1 Pergunta de pesquisa ......................................................................................... 16
1.2 Objetivos ............................................................................................................. 16

1.2.1 Objetivo geral ...................................................................................................... 16

1.2.2 Objetivos específicos ........................................................................................... 16

1.3 Justificativa ........................................................................................................ 17
1.4 Estrutura do trabalho ........................................................................................ 20

2 REFERENCIAL TEÓRICO ............................................................................. 21
2.1 Economia circular como um modelo de transição ........................................... 21
2.1.1 Simbiose industrial como expressão da circularidade ........................................ 23

2.1.2 Rotas para economia circular como instrumentos de implementação ................ 25

2.1.2.1 Dimensão da circularidade: gestão de resíduos ................................................. 26

2.1.2.2 ....................................................... 27

2.1.2.3 ........................................ 28

2.1.2.4 negócios circulares e inovações ........................... 28

2.1.3 Nível de maturidade em economia circular como grau de consolidação das 

dimensões da circularidade ................................................................................. 29

2.2 Engajamento de stakeholders como um mecanismo de ação coletiva ............ 31
2.3 Plataformas multistakeholder como um espaço de diálogo institucional ...... 35
3 METODOLOGIA .............................................................................................. 42

3.1 Fase de Elaboração do modelo de ação coletiva ............................................... 43
3.2 Fase de Motivação do modelo de ação coletiva ................................................ 46
3.3 Fase de Restrição do modelo de ação coletiva .................................................. 48
3.4 Fase de Participação do modelo de ação coletiva ............................................. 49

3.5 Fase de Realização do modelo de ação coletiva ................................................ 50
4 RESULTADOS ................................................................................................... 51
4.1 Fase de Elaboração do modelo de ação coletiva: avaliando práticas e 

dificuldades e propondo oportunidades de melhoria ..................................... 51

4.1.1 Dimensão da circularidade: gestão de resíduos .................................................... 51

4.1.2 Dimensão da circularidade: gestão hídrica ........................................................... 55

4.1.3 Dimensão da circularidade: regularização ambiental ........................................... 56



4.1.4 Dimensão da circularidade: negócios circulares e inovação ................................. 57

4.2 Fase de Motivação do modelo de ação coletiva: mapeando stakeholders ...... 62
4.3 Fase de Restrição do modelo de ação coletiva: avaliando barreiras ............... 68
4.4 Fase de Participação do modelo de ação coletiva: propondo mecanismos de 

engajamento de stakeholders ............................................................................ 85

5 DISCUSSÃO ...................................................................................................... 97
6 CONCLUSÃO ................................................................................................... 110

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................ 114
APÊNDICE A – ROTEIROS DE ENTREVISTA APLICADOS AO 

DIAGNÓSTICO EM ECONOMIA CIRCULAR ........................................... 140
APÊNDICE B – ROTEIROS DE ENTREVISTAS APLICADOS AOS 
STAKEHOLDERS MAPEADOS ..................................................................... 151

 



13

1 INTRODUÇÃO
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Em um cenário de transição para a economia circular devido às pressões climáticas, as 

empresas desempenham papel crucial sobretudo em decorrência de seus impactos ambientais 

significativos, como as emissões de gases de efeito estufa (Neves et al., 2020). Embora haja o 

reconhecimento dos benefícios da EC para permitir a descarbonização, essas organizações 

frequentemente enfrentam dificuldades para traduzir os princípios circulares em práticas 

operacionais e de gestão da cadeia de suprimentos, sendo a falta de engajamento dos 
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stakeholders uma das principais barreiras para a adoção da EC (Salvioni; Almici, 2020; Fobbe; 

Hilletofth, 2022). Kaipainen et al. (2023) reforçam que compreender o processo de 

engajamento dos stakeholders como a implementação de práticas específicas para alinhar 

interesses entre empresas e stakeholders no contexto da EC é crucial, não só para uma gestão 

eficiente dos stakeholders, mas também para alcançar objetivos de nível sistêmico dentro de 

ecossistemas circulares. Os autores estabelecem, ainda, que a EC representa um desafio 

sistêmico que nenhum stakeholder pode enfrentar sozinho, exigindo processos de engajamento 

cuidadosamente adaptados à estrutura e ao alinhamento do ecossistema, visto que os processos 

de engajamento não são uniformes, mas variam conforme setores, regiões e contextos diversos.

Contudo, embora o papel dos stakeholders na transição para a economia circular seja 

explorado na literatura, há uma lacuna específica na compreensão sobre como o engajamento 

de stakeholders deve ser estruturado nesse contexto (Heikkinen et al., 2023). Fobbe e Hilletofth 

(2022) apontam que ainda há uma lacuna significativa na literatura sobre como o engajamento 

de stakeholders pode ser estruturado de forma abrangente para apoiar a implementação da EC, 

abordando os stakeholders certos e os métodos de engajamento apropriados. Oberholzer e Sachs 

(2023) também apontam o apelo da literatura de gestão por uma abordagem que integre a 

perspectiva dos stakeholders à economia circular, aplicando a lente teórica do engajamento de 

stakeholders. Kujala et al. (2022), ao analisar a literatura sobre engajamento de stakeholders, 

descobriu que, entre os estudos empíricos analisados, 94% possuem um foco geográfico 

definido, sendo que quase metade tem como foco a Europa. Por outro lado, há uma presença 

significativamente menor de estudos na América do Sul, indicando uma oportunidade para 

expansão geográfica das pesquisas sobre engajamento de stakeholders. 

Sendo definidas como “arenas de ação” que estabelecem conexões entre diferentes 

stakeholders, permitindo que se reúnam para colaborar, negociar e tomar decisões em conjunto 

sobre problemas complexos (ElDidi et al., 2024), as plataformas multistakeholders emergem 

como uma forma de engajar stakeholders na implementação da economia circular a partir da 

superação de suas barreiras. Essas plataformas são ambientes deliberadamente criados para que 

stakeholders interdependentes se engajem em ações coletivas para realizar transformações 

institucionais sistêmicas, ou seja, mudanças duradouras nas normas, regras, práticas, políticas 

públicas, formas de governança, relações sociais e estruturas que regem o atual modelo de 

produção e consumo, que prioriza a extração de matérias-primas e o descarte dos resíduos no 

meio ambiente (Lundsgaard-Hansen et al., 2022; Mohammed et al., 2025). 

A implementação da economia circular depende de uma abordagem orientada aos 

stakeholders e plataformas multistakeholders têm emergido como instrumentos centrais para 
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impulsionar transições circulares, ao reunir atores diversos, tais como governo, empresas e 

academia, para cocriar soluções, alinhar políticas e fomentar inovação (Civera et al., 2025; 

Prisco et al., 2026). Essas plataformas estruturam a colaboração, o compartilhamento de 

conhecimento e a coordenação, ampliam a transparência, a confiança e a legitimidade e 

favorecem o desenvolvimento de capital social necessário para sustentar ecossistemas de 

inovação (Almasabi et al., 2026). No entanto, o engajamento de stakeholders nessas 

plataformas é marcado por desafios, incluindo barreiras específicas do contexto em que se 

desenvolvem, além de haver compreensão limitada de como as relações entre stakeholders e 

como os mecanismos através dos quais essas interações ocorrem podem facilitar a transição 

para a economia circular (Civera et al., 2025; Nguyen; Le, 2025; Perotti et al., 2025; Shak et 

al., 2025). 

Pergunta de pesquisa

Em que extensão o engajamento de stakeholders em uma plataforma multistakeholder 

possibilita a superação de barreiras relacionadas à economia circular? 

Objetivos

1.2.1 Objetivo geral

Propor um modelo de ação coletiva para o engajamento de stakeholders em uma 

plataforma multistakeholder para economia circular.

Objetivos específicos

• Analisar práticas e dificuldades de economia circular em uma empresa de um parque 

industrial.

• Propor oportunidades de melhoria para as práticas e dificuldades de economia 

circular.

• Mapear stakeholders que podem auxiliar na implementação das oportunidades de 

melhoria.

• Avaliar barreiras para a mobilização dos stakeholders na implementação das 

oportunidades de melhoria.

• Propor mecanismos de engajamento entre os stakeholders para superação das 

barreiras.
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  Justificativa

Plataformas multistakeholders (PMS) são arranjos nos quais múltiplos atores, 

autônomos operacionalmente, colaboram com base em interesses compartilhados, utilizando-

se de processos deliberativos e negociação para articular soluções para problemas que não 

podem ser resolvidos individualmente (Thorpe et al., 2021). Essas plataformas são essenciais 

para possibilitar uma compreensão mais ampla dos problemas e promover maior aceitação das 

soluções elaboradas coletivamente (Aremu et al., 2023). Os stakeholders envolvidos nas PMS 

trazem recursos e conhecimentos, enquanto as plataformas proporcionam um espaço para que 

esses atores cocriem estratégias adaptativas para a resolução de desafios complexos (Thorpe et 

al., 2021), como a transição para uma economia circular que promova a descarbonização, no 

contexto das mudanças climáticas. 

Uma plataforma multistakeholder surge com a exploração inicial de oportunidades de 

colaboração, abertura ao diálogo e alinhamento de filosofias e estratégias entre os stakeholders 

(Brown et al., 2021; Eiselein et al., 2023). Essas oportunidades podem ser identificadas a partir 

de um diagnóstico organizacional, que evidencie o desempenho e a eficácia de práticas de 

economia circular que já estejam sendo realizadas para que ações de melhoria possam ser 

empreendidas. De acordo com a NBR ISO 9001:2015 (ABNT, p. 5, 2015), as “oportunidades 

podem levar à adoção de novas práticas, lançamento de novos produtos, abertura de novos 

mercados, abordagem de novos clientes, construção de parcerias, [e] uso de novas tecnologias”. 

Garcés-Ayerbe et al. (2024) propõem que “sacudir” os stakeholders, ou seja, selecioná-los 

e ativá-los intencionalmente dentro de uma lógica colaborativa, pode ser mais eficaz do que 

simplesmente reagir às suas pressões, instigando mudanças no comportamento e nas estratégias 

dos stakeholders. Nesse contexto, as empresas são incentivadas a selecionar stakeholders 

primários internos e externos e a integrá-los ao ecossistema circular, cujo engajamento profundo 

permite a co-criação de valor e requer transformação organizacional e aquisição de novas 

competências. Bal et al. (2013) afirmam que a identificação de stakeholders é uma etapa 

fundamental para engajá-los de forma eficaz, a fim de direcionar esforços de engajamento para 

os atores mais críticos. 

Por meio do engajamento de stakeholders, as empresas conseguem compreender suas 

necessidades e expectativas, tomando decisões mais alinhadas e prevenindo impactos negativos 

que poderiam surgir da falta de diálogo, sendo necessário realizar um mapeamento prévio e a 

classificação dos stakeholders, escolhendo as formas mais adequadas de engajamento (Salvioni; 

Almici, 2020). Para iniciar a transição para a economia circular, é essencial que as organizações 
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desenvolvam uma visão clara e uma abordagem estruturada de engajamento de stakeholders, 

processo que envolve identificar os problemas de sustentabilidade e mapear e analisar os 

stakeholders relevantes, considerando suas necessidades e interesses (Fobbe; Hilletofth, 2022). 

O engajamento dos stakeholders possibilita o alinhamento de interesses, a criação de 

uma visão compartilhada e o desenvolvimento de relações baseadas na confiança, que facilitam 

a troca de informações e conhecimentos e permitem compartilhar riscos, acessar recursos, 

construir conhecimento conjunto para decisões políticas e impulsionar o desenvolvimento 

setorial a fim de superar eventuais barreiras que podem impedir uma mobilização coletiva em 

direção à economia circular (Fobbe; Hilletofth, 2022). Esse engajamento também visa 

compreender como e por que as organizações se envolvem com diferentes stakeholders e quais 

são os resultados desse engajamento para todos os participantes envolvidos no processo 

(Heikkinen et al., 2023). Ele configura-se como um processo dinâmico de interação, respeito 

mútuo, diálogo e mudança, em contraste com a gestão unilateral dos stakeholders (Kujala et al., 

2022). 

A relevância social de pesquisas voltadas à compreensão dos desafios enfrentados pelos 

stakeholders no engajamento em plataformas multistakeholder orientadas à economia circular 

decorre do fato de que a transição para a economia circular depende de governança inclusiva, 

construção de confiança e participação entre diferentes grupos sociais. Aspectos como equidade 

social, acesso à terra, participação e repartição de benefícios ocupam papel central na 

governança da economia circular, especialmente em contextos de territórios marginalizados 

como os do Sul Global (Dam et al., 2025). A implementação bem-sucedida da economia 

circular exige ambientes de confiança entre cidadãos, setor produtivo, academia e autoridades 

públicas (Zorpas, 2024). Ao mesmo tempo, parte das abordagens de economia circular ainda 

considera de forma insuficiente sua dimensão social ou não inclui os diferentes atores em 

condições equivalentes, o que pode produzir transições desiguais (Mies; Gold, 2021). Sem esses 

aspectos, plataformas de economia circular podem reproduzir desigualdades, reduzir sua 

legitimidade e comprometer o desenvolvimento de transições socialmente justas (Eiselein; 

Langenus, 2025). 

A relevância gerencial decorre de suas implicações diretas para a prática organizacional. 

Empresas frequentemente encontram dificuldades para se coordenar com outros atores, em 

parte porque os instrumentos disponíveis ainda oferecem pouca orientação sobre construção de 

relacionamentos e alinhamento entre múltiplos stakeholders (Chirumalla et al., 2022). Nesse 

contexto, gestores precisam estruturar processos colaborativos capazes de alinhar objetivos, 

administrar conflitos e construir confiança entre os diferentes participantes do ecossistema 
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(Brown et al., 2021). Além disso, a governança multistakeholder exige que os gestores lidem 

com interesses conflitantes, lacunas de participação e diferenças nas capacidades dos 

stakeholders envolvidos (Carbonell-Alcocer et al., 2025). Dessa forma, pesquisas sobre os 

desafios de engajamento dos stakeholders oferecem subsídios para estratégias gerenciais 

voltadas à coordenação de colaborações complexas em economia circular, ao fortalecimento de 

relações intersetoriais e ao desenvolvimento de plataformas mais efetivas.

A relevância acadêmica está associada às lacunas conceituais e às oportunidades teóricas 

ainda presentes na literatura. Os estudos apontam a escassez de modelos capazes de explicar de 

forma mais consistente as dinâmicas relacionais, os papéis dos stakeholders e os processos de 

colaboração multistakeholder no contexto da economia circular (Civera et al., 2025). A 

produção empírica sobre processos de engajamento de stakeholders ainda é limitada, o que 

demanda maior sistematização conceitual (Oberholzer; Sachs, 2023; Kaipainen et al., 2023). A 

literatura também sugere que novas pesquisas aprofundem a abordagem de análises multiator e 

a superação de barreiras relacionadas à economia circular (Medaglia et al., 2024; Shobande et 

al., 2024). Li et al. (2023) identificam a ausência de mecanismos que permitam a colaboração 

entre múltiplos participantes em sistemas de economia circular. 

Maindi et al. (2024) observam que estudos anteriores tratam as iniciativas de ação coletiva 

de forma fragmentada, o que produz conceitualizações parciais. Perotti et al. (2025) evidencia 

que o fenômeno da colaboração interorganizacional no âmbito da economia circular demanda 

modelos sistemáticos que permitam maior clareza nas etapas que devem ser seguidas para a 

correta implementação desse processo. Fredriksson et al. (2026) destaca a ausência de modelos 

de governança capazes de alinhar interações entre múltiplos atores em cadeias de suprimento 

na economia circular. Li et al. (2026) evidenciam que a transição para a economia circular 

depende de mecanismos de ação coletiva, mas que os arranjos atuais de governança e 

participação ainda são insuficientes em evidenciar essa relação. 

A contribuição teórica deste trabalho reside na proposição de um modelo unificado que 

articula ação coletiva e mecanismos de engajamento em plataformas multistakeholder para 

permitir a superação de barreiras relacionadas à economia circular. Uma pesquisa qualitativa 

com a realização de estudo de caso é adequada ao contexto deste estudo, tendo em vista que a 

maioria das pesquisas sobre economia circular e engajamento de stakeholders é de natureza 

quantitativa ou baseada em revisões da literatura, ao mesmo tempo em que há uma carência de 

investigações empíricas aprofundadas sobre como o engajamento de stakeholders pode 

promover a implementação da economia circular (Fobbe; Hilletofth, 2022). 
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  Estrutura do trabalho

Além desta Introdução, este trabalho possui uma seção de Referencial Teórico, em que 

são apresentadas as bases teóricas sobre economia circular e como a transição para esse modelo 

pode ser realizada, engajamento de stakeholders como um mecanismo para desenvolver ação 

coletiva e plataformas multistakeholder como um espaço institucional onde múltiplos atores 

dialogam para encontrar soluções para desafios complexos. Na seção de Metodologia, são 

apresentadas os materiais e métodos de coleta e análise dos dados para os objetivos traçados, 

bem como informações referentes aos entrevistados. 

Na seção de Resultados, são analisadas as práticas de economia circular e as dificuldades 

da empresa, propostas as oportunidades de melhoria para alavancar práticas e atenuar 

dificuldades, mapeados os stakeholders aptos a auxiliarem a empresa na implementação das 

oportunidades, avaliadas as barreiras que impedem ou limitam a mobilização dos stakeholders 

na implementação das oportunidades e propostos os mecanismos de engajamento para que os 

stakeholders consigam superar barreiras.

Na seção de Discussão, o nível de maturidade em economia circular da empresa é 

avaliado, os resultados são analisados para compreender os processos envolvidos na adoção de 

uma plataforma multistakeholder para economia circular e uma estrutura de governança para 

essa plataforma é proposta. 

Na seção de Conclusão, o alcance dos objetivos, as limitações e as contribuições, bem 

como as sugestões para pesquisas futuras, serão apresentados. Após, as Referências apresentam 

a literatura científica que sustenta esta pesquisa. Nos Apêndices, os roteiros de entrevista 

utilizados na coleta de dados podem ser visualizados.
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REFERENCIAL TEÓRICO

Nesta seção, são apresentadas as bases teóricas sobre economia circular e como a transição 

para esse modelo pode ser realizada; sobre engajamento de stakeholders como um mecanismo 

para desenvolver ação coletiva; e sobre plataformas multistakeholder como um espaço 

institucional onde múltiplos atores dialogam para encontrar soluções para desafios complexos.

2.1 Economia circular como um modelo de transição

A economia circular é um modelo econômico regenerativo que propõe uma mudança de 

paradigma, ao substituir a ideia de que os produtos possuem um ciclo de vida com começo, 

meio e fim por ações que reduzam, reutilizem, reciclem e recuperem materiais ao longo da 

cadeia produtiva (Kirchherr et al., 2023). A adoção de soluções circulares decorre de uma 

transformação na relação entre indústria e meio ambiente, visto que, desde a Revolução 

Industrial, observa-se o aumento do consumo de recursos naturais, agravado pela ascensão das 

classes médias e pelo crescimento populacional (Lieder; Rashid, 2016). A transição de uma 

economia linear, baseada no modelo de extração, produção e descarte, para uma economia 

circular é uma resposta sistêmica a ineficiências de mercado e à degradação ambiental (Merli 

et al., 2018; Abu-Bakar; Charnley, 2024). 

A escassez de recursos naturais impulsiona novas formas de governança, promovendo 

a transição para o uso sustentável de recursos e impulsionando o crescimento de sistemas 

circulares (Patala et al., 2022). O parque industrial de Kalundborg, na Dinamarca, desenvolvido 

a partir de práticas de economia circular motivadas pela redução de custos e pela adaptação a 

regulações ambientais mais rigorosas, a legislação nacional da China e a estratégia 

supranacional da União Europeia para promover a EC representam a institucionalização dessas 

novas formas de governança (Ehrenfeld; Gertler, 1997; Lieder; Rashid, 2016; Geissdoerfer et 

al., 2017). No Brasil, a economia circular ainda se encontra em fase embrionária quando 

comparada aos países desenvolvidos, tendo em vista os desafios relacionados à cadeia de 

reciclagem e de reaproveitamento de subprodutos industriais e à falta de incentivos e de marcos 

regulatórios específicos, contribuindo para um “vazio institucional” na promoção desse modelo 

econômico (Sanches et al, 2022; Tavares Júnior et al., 2025).

A transição da economia linear para um modelo econômico circular depende de 

cooperação e de esforços coordenados entre diferentes stakeholders, incluindo a indústria, os 

consumidores, os formuladores de políticas e as instituições acadêmicas e de pesquisa, que 
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contribuem com suas capacidades e inovações tecnológicas específicas no fortalecimento de 

relações de confiança que incentivem práticas colaborativas (Kirchherr et al., 2023). A 

formulação e implementação de políticas relacionadas à EC envolve diversos stakeholders por 

conta da multiplicidade de atores nas atividades econômicas (Liao et al., 2023).

Entretanto, essa transição é lenta e complexa, indicando a existência de barreiras 

substanciais que dificultam sua difusão (Grafström; Aasma, 2021). Teixeira (2025) identifica 

quatro categorias principais de barreiras: socioculturais, financeiras, regulatórias e tecnológicas. 

As barreiras de âmbito sociocultural reúnem considerações sociais e ecológicas que interferem 

em designs circulares, incluindo a falta de conscientização dos consumidores em relação a 

produtos e práticas circulares e a hesitação de empresas em modificar seus modelos de negócio 

tradicionais (Assmann et al., 2023). As barreiras financeiras incluem altos custos iniciais de 

investimentos em infraestrutura e tecnologia e limitada oferta de produtos reciclados de 

qualidade competitiva, além da dificuldade de coordenação entre cadeias de suprimentos 

(Sellitto et al., 2021). As barreiras regulatórias incluem a complexidade e a inconsistência nas 

legislações voltadas à economia circular, tributos e políticas fiscais desfavoráveis, falta de 

clareza quanto ao status de resíduo, subproduto e recurso e a ausência de incentivos 

governamentais que promovam sinergias entre diferentes atores da cadeia produtiva (Kirchher 

et al., 2018; Frishammar et al., 2025). As barreiras tecnológicas relacionam-se à insuficiência 

de infraestrutura para coleta, triagem e processamento de resíduos e a tecnologias imaturas que 

não permitem soluções alternativas para os resíduos (Feldman et al., 2024).

Tleuken et al. (2025) elencam também barreiras territoriais e institucionais. No aspecto 

territorial, as barreiras incluem desafios logísticos, como distâncias entre instalações e tráfego 

local, que impactam diretamente os custos e a eficiência da produção industrial. As barreiras 

institucionais incluem incerteza (ausência de técnicas eficazes de mitigação de riscos, falta de 

confiança entre os atores do ecossistema circular e preocupações com a confidencialidade das 

transações entre empresas) e deficiência na disseminação de informações (falta de instituições 

e mecanismos que compartilhem dados sobre oferta e uso de resíduos, acarretando incerteza no 

seu fornecimento contínuo), além de deficiência de competências em economia circular e 

aprisionamento organizacional linear. Frishammar et al. (2025) também aponta a existência de 

barreiras de mercado, que dizem respeito a condições, dinâmicas, incertezas, diretrizes e 

certificações de mercado, bem como à demanda condicionada pela aceitação e pelo 

comportamento do cliente.

Obstáculos como riscos de descontinuidade nos fluxos de materiais, barreiras logísticas, 

escassez de infraestrutura de suporte, ausência de políticas públicas efetivas e limitações 
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financeiras das empresas comprometem o desenvolvimento de cadeias circulares, 

especialmente no Sul Global (Sellitto et al., 2021; Levänen et al., 2022). Essas barreiras 

interagem entre si e podem formar bloqueios sistêmicos que atrasam transições circulares 

(Teixeira, 2025). Existem forças motrizes que podem potencializar essa transição, como a 

criação de taxas para envio de resíduos para aterros sanitários e o incentivo à logística reversa, 

que corresponde à obrigação de assumir a responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos 

(Lybæk et al., 2021). O aumento da conscientização e o engajamento de consumidores, 

associados a políticas educacionais, contribuem para o prolongamento da vida útil de materiais 

e para uma maior aceitação de produtos reciclados (Brändström et al., 2024). Inovações 

tecnológicas e sinergias entre os stakeholders podem superar os custos e a resistência cultural 

de processos circulares (Sellitto et al., 2021).

2.1.1 Simbiose industrial como expressão da circularidade

A economia circular possui três níveis de implementação: micro, meso e macro. No 

nível micro, envolve consumidores e empresas como os principais participantes. Nesse nível, 

os consumidores optam por adquirir produtos com maior vida útil ou de segunda mão, enquanto 

as empresas começam a desenvolver produtos com maior durabilidade, reparabilidade e 

reutilização e a adotar práticas como reciclagem, remanufatura e logística reversa, além de 

implementar modelos de negócio baseados no fornecimento de serviços em vez da posse de 

produtos (Kirchherr et al., 2017). O nível macro envolve ações em larga escala que transformam 

sistemas econômicos nacionais ou globais a partir de estruturas regulatórias, como legislações 

ambientais e programas de gestão integrada de resíduos. Estratégias de longo prazo voltadas à 

descarbonização e à eficiência energética de sistemas produtivos complementam essas 

iniciativas, promovendo mudanças nos padrões de produção e consumo (Bleischwitz et al., 

2022). 

No nível meso, a colaboração ocorre entre empresas ou setores dentro de uma região 

geográfica ou em sistemas organizados para promover o reaproveitamento de coprodutos 

(Bleischwitz et al., 2022). Esse nível também envolve a criação de clusters industriais, como 

parques industriais, em que processos produtivos são integrados com base em cadeias de valor 

circulares, o que inclui infraestrutura para gestão de recursos, energia e resíduos, eficiência 

coletiva e redução dos custos operacionais (Ehrenfeld; Gertler, 1997). Uma das formas de se 

criar valor no nível meso é a partir da simbiose industrial, que se refere à troca de materiais, 

energia, água ou subprodutos entre organizações, criando redes que operam como sistemas 
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integrados e interdependentes (Mirata et al., 2024). Sua adoção pode reduzir custos 

operacionais, mitigar riscos associados à escassez de recursos e impulsionar inovações 

tecnológicas (Sellitto et al., 2021). A União Europeia posiciona a simbiose industrial como uma 

prioridade para viabilizar cadeias circulares (Comissão Europeia, 2020). Porém, no Brasil, 

apesar do reconhecimento do potencial e dos altos custos com gestão de resíduos, ainda 

predomina a disposição em aterros (Neves et al., 2020). A realização da simbiose industrial 

pode se dar por meio de compartilhamento de utilidades e infraestrutura (como vapor, energia, 

água e resíduos), prestação conjunta de serviços (transporte, gestão de resíduos, segurança da 

informação) e trocas de materiais tradicionalmente considerados resíduos (Scafà et al., 2018).

Lybæk et al. (2021) destacam que as iniciativas de simbiose industrial funcionam como 

"nichos protetores", em que práticas inovadoras podem ser experimentadas e adaptadas sem a 

pressão imediata das normas dominantes. Para isso, os autores ressaltam o papel crucial dos 

facilitadores nesse processo, ou seja, profissionais ou organizações que mediam as relações 

entre empresas e promovem a confiança necessária para o compartilhamento de recursos. A 

presença de tais facilitadores é apontada como um fator decisivo para o sucesso de redes de 

simbiose. Ismail (2020) destaca que a formação da simbiose industrial pode ser acelerada ao se 

identificar oportunidades de trocas baseadas nas matérias-primas utilizadas e nos resíduos 

gerados. Outro aspecto central no desenvolvimento de simbioses é a compreensão das barreiras 

enfrentadas por atores locais que inibem relações simbióticas (Lybæk et al., 2021). 

Mirata et al. (2024) destacam que oportunidades economicamente viáveis de simbioses 

industriais ainda são pouco exploradas e que elas se devem à soma de benefícios e sacrifícios 

que os atores de uma relação de negócios estão dispostos a ter. Os benefícios da simbiose 

industrial incluem a geração de novas receitas ao vender subprodutos que antes eram resíduos 

ou a oferta de serviços relacionados ao manuseio desses subprodutos. Os sacrifícios podem 

incluir investimentos iniciais de alto porte, o aumento de riscos operacionais pela introdução de 

novas tecnologias ou processos e possibilidade de co-dependência em relação ao fornecimento 

de insumos ou escoamento de subprodutos. A complexidade das redes simbióticas exige 

confiança, contratos claros e capacidade de inovação entre os participantes (González, 2024).

Mortensen e Kørnøv (2019) se propõem a compreender a fase inicial de emergência das 

conexões iniciais e às condições que possibilitam simbioses industriais, uma etapa 

frequentemente negligenciada pela literatura, que tende a focar no desenvolvimento posterior 

de redes estabelecidas. Essa emergência depende de condições iniciais e do potencial não 

explorado de fluxos de recursos, tais como busca por parceiros, exploração de possibilidades e 

estrutura organizacional para a tomada de decisões. Os autores consideram essencial as 
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capacidades individuais dos atores de redes de simbiose industrial, recomendando investigar 

papéis, atividades e capacidades de atores organizacionais envolvidos. Para isso, aponta a 

formalização de plataformas de interação e coordenação como elemento crítico. Essa fase 

prepara o terreno para o estabelecimento concreto da rede de simbiose industrial.

A abordagem do nível meso se concentra também no desenvolvimento de eco-parques 

industriais, nos quais empresas pertencentes a um parque industrial em operação colaboram 

para otimizar o uso de recursos e minimizar resíduos por meio da troca de subprodutos e 

insumos, a exemplo da simbiose industrial, com o objetivo de melhorar o desempenho 

ambiental, econômico e social das empresas participantes (Pohrebniak et al., 2022). Para 

Mortensen e Kørnøv (2019), um parque industrial concentra grandes empresas ou polos 

industriais com alto potencial de fluxo de materiais que geram subprodutos úteis a outras 

organizações. Esses atores, ao concentrarem fluxos industriais significativos, podem inspirar a 

formação de relações de simbiose. Os eco-parques são concebidos com base nos princípios da 

simbiose industrial e da economia circular, visando integrar os sistemas humanos aos sistemas 

naturais ao incentivar a troca de resíduos, coprodutos e energia entre as empresas, ao criar um 

sistema interligado que maximiza a utilização de recursos e ao fazerem uso de tecnologias de 

produção mais limpa e de design ambientalmente consciente em sua infraestrutura e operação 

(Lowe, 2001). 

Esse processo de desenvolvimento denomina-se eco-retrofitting, que consiste na 

adaptação de parques industriais existentes para incorporar práticas circulares e melhorar seu 

desempenho ambiental. Entretanto, o eco-retrofitting encontra uma série de barreiras para seu 

desenvolvimento. Entre elas, destacam-se a ausência de mecanismos para promover a 

colaboração entre empresas, a falta de incentivos financeiros para investimentos em 

infraestrutura circular e a baixa percepção sobre os benefícios da simbiose industrial, além do 

limitado entendimento de que resíduos podem ser aproveitados como insumos, o que reduz a 

capacidade de identificar e desenvolver soluções inovadoras no que tange às trocas entre as 

empresas (Ceglia et al., 2017). Essas barreiras dificultam a criação de um ambiente propício 

para a consolidação de eco-parques industriais.

2.1.2 Rotas para economia circular como instrumentos de implementação

O eco-retrofitting de parques industriais convencionais exige esforços coordenados 

entre diferentes atores, que desempenham um papel central na promoção de trocas de materiais, 

no fortalecimento de relações de confiança e na articulação de políticas públicas que incentivem 
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práticas colaborativas (Paula; Abreu, 2019), sendo necessário adotar estratégias direcionadas a 

desafios sociais, regulatórios, financeiros, tecnológicos e institucionais, como integração de 

tecnologias avançadas e investimento em pesquisa e desenvolvimento, estímulo a investimentos 

no setor privado, estabelecimento de plataformas digitais para troca de informações sobre 

resíduos e formação de parcerias entre diferentes empresas (Ceglia et al., 2017). Essas 

estratégias podem ser propostas através de rotas para economia circular. Essas rotas delineiam 

planos de ação e indicadores de desempenho que orientam a transição de sistemas lineares para 

circulares, promovendo alinhamento entre partes interessadas, objetivos, recursos e atividades 

de maneira estruturada (Abu-Bakar et al., 2024).

CE-Hub (2023) identifica três tipos principais de rotas para economia circular: as 

nacional, as setoriais e as baseadas em dados. As rotas nacionais são elaboradas por governos e 

formuladores de políticas públicas para orientar a transição de países inteiros para a economia 

circular, apresentando uma visão estratégica de alto nível que aborda regulamentações e 

iniciativas necessárias com base em uma análise abrangente da situação atual do país. As rotas 

setoriais são estratégias desenvolvidas em regiões, cidades ou complexos industriais que 

promovem práticas empresariais para atender às necessidades específicas de cada localidade e 

ajudam a engajar stakeholders locais para desenvolver soluções conjuntas através da adoção da 

reutilização, do reparo, da remanufatura e da simbiose industrial. As rotas baseadas em dados 

focam na utilização de ferramentas metodológicas como análise de fluxo de materiais e 

avaliação de ciclo de vida em produtos, materiais ou recursos específicos, operando a nível de 

processo. A literatura apresenta rotas para economia circular de nível setorial, que estruturam 

iniciativas que abrangem diferentes dimensões da circularidade, como a gestão de resíduos, a 

gestão hídrica, a regularização ambiental, a viabilidade de negócios circulares e o 

desenvolvimento de inovações.

2.1.2.1 Dimensão da circularidade: gestão de resíduos

Na gestão de resíduos, podem ser encontradas rotas como Sistema de Informação de 

Resíduos, Coleta Seletiva, Cooperativa de Recicláveis, Compostagem e Biodigestão. O Sistema 

de Informação de Resíduos é concebido como uma ferramenta estratégica de apoio à tomada 

de decisões das empresas quanto à destinação de resíduos, pois, por meio da consolidação de 

dados, o sistema permite visualizar os fluxos de materiais e energia, identificar ineficiências 

nos processos e apontar oportunidades de reaproveitamento, ajudando a direcionar resíduos e 

efluentes para cadeias produtivas alternativas e promovendo a simbiose industrial (Chen; Liu, 
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2021; Ardolino et al., 2023). A Coleta Seletiva é definida como um programa voltado à 

separação, reciclagem e reutilização de materiais como plásticos, metais, vidros, papéis e 

resíduos orgânicos a partir da identificação das fontes geradoras dos resíduos, considerando 

volume e características físico-químico-biológicas dos materiais. A rota funciona também como 

instrumento de educação ambiental ao promover consciência sobre consumo, esgotamento de 

recursos e descarte incorreto (Bernardo et al., 2023; Guabiroba et al., 2023). A Cooperativa de 

Recicláveis funciona como uma organização composta por catadores que realizam a coleta, 

triagem, beneficiamento e comercialização de materiais recicláveis, promovendo inclusão 

social e econômica para esses profissionais e contribuindo com a sustentabilidade ambiental ao 

evitar a extração de novas matérias-primas e ao diminuir o volume de resíduos destinados a 

aterros sanitários (Ferreira et al., 2022; Silva et al., 2024).

A Compostagem 

. A Biodigestão 

Na gestão hídrica, podem ser encontradas rotas relacionadas à Alternativas ao Uso de 

Água Bruta e Água de Reúso. As alternativas são apresentadas em decorrência dos crescentes 

desafios da disponibilidade hídrica devido aos efeitos das mudanças climáticas, como períodos 

de estiagem prolongada, e ao crescimento populacional, que gera aumento da demanda. 
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A Água de Reúso aos 

padrões exigidos para uso industrial, por exemplo. As estações de produção de água de reúso 

podem recuperar até 95% dos efluentes, dependendo da concentração de poluentes e das 

tecnologias empregadas. A geração de lodo durante o tratamento pode ser valorizada em 

atividades como compostagem e produção de cimento, ampliando as perspectivas de 

aproveitamento dos resíduos. Quanto maior o acesso à coleta e tratamento de esgoto urbano, 

maior a oferta de efluentes passíveis de reúso, fortalecendo a resiliência contra crises de 

abastecimento e a redução da captação de água bruta de açudes e mananciais (Chrispim et al., 

2020; Mannina et al., 2022).

No que tange à regularização ambiental, o Subcomitê de Licenciamento propõe um 

espaço técnico entre empresas e órgãos ambientais com a finalidade de alinhar critérios de 

licenciamento ambiental voltado ao aproveitamento de resíduos como coprodutos, acelerando 

a tramitação dos processos. O subcomitê pode atuar na análise de aspectos técnicos e jurídicos, 

sugerir ajustes normativos e propor novas abordagens regulatórias para fomentar a economia 

circular, além de f

 

O Subcomitê de Licenciamento Ambiental também aparece associado à construção de 

um sistema jurídico-administrativo capaz de assegurar a gestão segura dos resíduos, devendo 

ser tratada como um processo abrangente que envolva consolidação normativa, institucional e 

operacional, voltado à prevenção da poluição, ao controle da disposição inadequada de resíduos, 

ao monitoramento e à responsabilização por infrações ambientais (

negócios circulares e inovações

Em relação à viabilidade de negócios circulares, a Atração de Parceiros para Simbiose 
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Industrial 

 depende de sinergias entre stakeholders e de uma análise 

 

Com relação ao desenvolvimento de inovações, um Ecossistema de Inovação para 

Economia Circular pode ser estruturado para promover um ambiente que favoreça a 

transformação de resíduos em coprodutos e o desenvolvimento de soluções tecnológicas 

sustentáveis através da cooperação entre empresas, instituições de pesquisa, órgãos 

governamentais e demais stakeholders, com o objetivo de fomentar a criação de tecnologias, 

processos e produtos voltados à circularidade. O ecossistema, além de ser um espaço 

institucional, deve ser um ambiente dinâmico e colaborativo, no qual o compartilhamento de 

conhecimento e experiências entre os stakeholders seja incentivado por meio de uma 

governança colaborativa e transparente (Hansen; Schmitt, 2020; Wielopolski, Bulthuis, 2022; 

Eisenreich; Fuller, 2023).

2.1.3 Nível de maturidade em economia circular como grau de consolidação das dimensões 

da circularidade

A transição de um modelo econômico linear para um modelo circular é um processo 

complexo e desafiador porque exige a mudança de um paradigma “extrair-produzir-descartar” 

para um baseado em reduzir, reutilizar, reciclar e recuperar materiais ao fim de sua vida útil, o 

que requer o desenvolvimento de novos materiais, reconfigurações logísticas e envolvimento 

ativo e cooperativo de stakeholders que detêm recursos necessários para essa transição (Minoja; 

Romano, 2024). Acerbi et al. (2021) afirmam que as empresas precisam atualizar e repensar 

atividades e operações tradicionais sob a perspectiva da circularidade, com foco em limitar 

consumo de recursos e estender seus ciclos de vida. Porém, de acordo com Kreutzer et al. (2023), 

muitas dessas empresas não possuem capacidade necessária para planejar a transição para a 

economia circular e precisam de apoio e estratégias porque essa mudança afeta não apenas a 

área de produção, mas a empresa como um todo. 

A movimentação de organizações rumo à economia circular implica em uma extensa 

mudança estrutural, pois levanta questões sobre formas de pensar, modos de operação e o 
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próprio core business do negócio (Uhrenholt et al., 2022). Nesse contexto, modelos de 

maturidade em economia circular surgem como uma abordagem para delinear onde melhorias 

podem ocorrer, podendo ser alcançadas pela avaliação do estado atual de uma empresa em 

relação a um modelo ótimo ou de referência. Modelos de maturidade consistem em uma 

sequência de níveis que representam um caminho evolutivo desejado, no qual estágios iniciais 

indicam um conjunto de capacidades que progridem continuamente até os estágios finais, de 

forma a mitigar ou superar barreiras nesse processo (Acerbi et al., 2021). 

Uhrenholt et al. (2022) definem um modelo de maturidade em economia circular 

composto por seis níveis: Inexistente, Básico, Exploratório, Sistemático, Integrado e 

Regenerativo. No nível Inexistente, há ausência de elementos relacionados à economia circular, 

cumprindo-se parâmetros regulatórios apenas para minimizar custos impostos por penalidades 

ambientais. No nível Básico, surge uma agenda esporádica voltada à economia circular a partir 

do entendimento de seu conceito e da definição de necessidades e estratégias, em que a 

composição e o desempenho dos produtos são otimizados por perspectivas tradicionais de custo 

e qualidade e a gestão de resíduos pode gerar retorno financeiro e redução de emissões. No 

nível Exploratório, organizações iniciam a construção de iniciativas circulares através de 

projetos exploratórios que são executados com a ajuda de parceiros externos pontuais com o 

propósito de adquirir conhecimento e experiência, mas essas atividades ainda geram conflitos 

com operações existentes otimizadas para o formato da economia linear, gerando inércia como 

barreira à transição para o modelo circular. 

No nível Sistemático, as iniciativas de exploração passam por um processo de 

apropriação, em que elas, após serem bem-sucedidas, são escalonadas e incorporadas às 

operações diárias da organização junto com responsabilidades e desenvolvimento estruturado 

de recursos para sua execução. No nível Integrado, o foco gira em torno da integração das 

iniciativas dentro e fora das fronteiras organizacionais, com infraestrutura bem estabelecida 

para troca de recursos físicos e digitais e adoção de tecnologias avançadas para automatizar 

fluxos de informações, visando à otimização da cadeia de suprimentos com múltiplos loops 

circulares, de tal forma que a colaboração entre stakeholders é a principal força motriz. No nível 

Regenerativo, a economia circular está totalmente incorporada à estratégia e à gestão da 

organização, em que produtos são desenhados para minimização do uso de recursos e 

maximização de seu ciclo de vida (Uhrenholt et al., 2022). Avançar para uma economia circular 

com alto grau de maturidade necessita que stakeholders se engajem em processos colaborativos, 

o que exige a execução de modelos práticos baseados em processos para guiar essa transição 

(Kaya, 2025).
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2.2 Engajamento de stakeholders como um mecanismo de ação coletiva

Stakeholders são indivíduos, grupos, organizações, comunidades ou ecossistemas que, 

direta ou indiretamente, influenciam ou são afetados pelos processos decisórios ou pelas ações 

das atividades organizacionais (Freeman, 1984; Freeman, 1994; Kujala et al., 2022; Osei-Tutu 

et al., 2024; Mohammed et al., 2025). A Teoria dos Stakeholders posiciona os stakeholders no 

centro do pensamento estratégico das organizações, enfatizando que as relações com esses 

grupos devem ser o foco da análise (Freeman, 1984). O engajamento dos stakeholders surge 

como uma extensão dessa teoria, sendo utilizado para operacionalizar seus princípios (Kujala 

et al., 2022). 

Kujala et al. (2022) apresentam três componentes do engajamento de stakeholders: 

moral, estratégico e pragmático. O componente moral representa situações em que o 

engajamento é guiado por boas intenções, reciprocidade e voluntariedade, abordando práticas 

que promovem reconhecimento, respeito, empoderamento e consideração das necessidades e 

capacidades dos stakeholders. O componente estratégico reflete a visão de engajamento como 

meio de gerar vantagem competitiva, melhorar desempenho, reputação ou obter recursos. O 

componente pragmático está relacionado ao pragmatismo como orientação filosófica, focando 

na ação, resolução de problemas e nas consequências práticas das atividades, ressaltando a 

importância do contexto, dos efeitos concretos do engajamento sobre os stakeholders e sobre o 

ambiente social e natural, abordando práticas temporárias ou contínuas de engajamento. Apesar 

de ressaltarem três componentes, Kujala et al. (2022) afirmam que nem todos eles precisam 

estar presentes na abordagem prática do engajamento de stakeholders, havendo aquelas que 

focam exclusivamente em um único componente. 

Oberholzer e Sachs (2023), ao analisarem como o engajamento de stakeholders é 

abordado nas pesquisas sobre economia circular, destacam que a literatura dá maior ênfase ao 

engajamento pragmático, seguido pelo estratégico e, em menor grau, pelo moral, tendo em vista 

que o conceito de economia circular tem sido, historicamente, impulsionado mais por práticas 

empresariais do que pela teoria acadêmica. Nesse contexto, o engajamento pragmático tem 

papel fundamental na ativação da participação inclusiva dos stakeholders e no fortalecimento 

de suas capacidades para permitir práticas sistêmicas de economia circular, aumentando seu 

envolvimento em redes circulares. Além disso, plataformas colaborativas entre stakeholders 

também são formas eficazes para estimular o engajamento dos stakeholders no âmbito do 

componente pragmático (Kazancoglu et al., 2020; Oberholzer; Sachs, 2023). A economia 

circular exige a coordenação entre stakeholders heterogêneos organizados em redes, de forma 
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que sua interação ajuda a acelerar a transição de modelos lineares para circulares e contribui 

para redes mais resilientes e capazes de enfrentar os desafios socioambientais da atualidade 

(Gandolfo; Lupi, 2021; Oberholzer; Sachs, 2023). A dimensão pragmática do engajamento de 

stakeholders viabiliza a adoção da economia circular por meio da identificação de stakeholders-

chave e das complementaridades entre eles (Moggi; Dameri, 2021; Oberholzer; Sachs, 2023).

Fobbe e Hilletofth (2022) investigam com quem, sobre o que e como organizações 

industriais se engajam com stakeholders para implementar a EC dentro de seus esforços de 

sustentabilidade. Os autores propõem um modelo de engajamento circular de stakeholders 

visando à integração dos princípios da EC tanto nas práticas internas quanto na cadeia de 

suprimentos e nas redes de valor das organizações. Os stakeholders da cadeia de suprimentos 

são diretamente afetados pelas atividades da organização, como fornecedores, clientes e 

usuários, enquanto os stakeholders da rede de valor são impactados pelo desempenho da 

organização, mas não por suas atividades diretas, como governos, mídia, concorrentes, 

universidades, ONGs e comunidades locais, os quais são raramente incluídos nas práticas de 

engajamento. O engajamento circular envolve uma postura proativa, a partir da qual as 

empresas passam a propor soluções de economia circular para seus clientes e esperam que 

fornecedores tragam propostas de materiais e produtos orientados para a circularidade, 

permitindo a criação de relações mais equilibradas e a tomada de decisão mais fundamentada e 

ajudando a superar barreiras na implementação da EC. O engajamento circular de stakeholders 

aborda três práticas: de extensão, de expansão e de elevação. 

As práticas de extensão abordam com quem as organizações se engajam. Esse processo 

inclui a ampliação da colaboração com stakeholders internos além do departamento de 

sustentabilidade, como as áreas de operações e logística, que geralmente ficam à margem do 

processo de discussão de transformações sustentáveis, e com stakeholders externos, como em 

toda a cadeia direta de suprimentos e além dela, como nas redes de valor mais amplas. As 

práticas de expansão abordam sobre o que as organizações se engajam. Essas práticas abordam 

os tópicos e conceitos que devem ser abordados e difundidos entre os stakeholders, o que pode 

incluir a execução de práticas de sustentabilidade e de circularidade, a criação de estruturas de 

conhecimento sobre economia circular, descentralizando-o e distribuindo-o por toda a 

organização, e o desenvolvimento de padrões e abordagens de EC em seus respectivos setores 

industriais, permitindo que as organizações posicionem a economia circular como elemento 

central dentro de suas estratégias de sustentabilidade. As práticas de elevação abordam como 

as organizações realizam o engajamento com os stakeholders, passando de uma abordagem 

centrada na gestão das necessidades específicas dos stakeholders para uma abordagem que 
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inclui projetos de interação e aprendizado conjunto com esses stakeholders que incorporam os 

princípios da EC (Fobbe; Hilletofth, 2022). 

Kaipainen et al. (2023) demonstram que as práticas de engajamento de stakeholders 

necessárias para alcançar objetivos de EC se desdobram ao longo do tempo, em um processo 

contínuo e cíclico, no qual stakeholders com interesses diversos são progressivamente atraídos 

para um ecossistema circular a fim de perseguir um objetivo sistêmico em comum. Uma das 

etapas desse engajamento refere-se à identificação de stakeholders que possam contribuir para 

o ecossistema circular em desenvolvimento, priorizando-os com base em competências 

relacionadas à circularidade. Outra etapa aborda práticas de interação, tanto unidirecionais 

quanto bidirecionais, com foco na integração dos stakeholders, podendo ser realizadas através 

do desenvolvimento de relacionamentos de longo prazo baseados em confiança, de 

comunicação efetiva e de aprendizado mútuo. Essas duas etapas elencam ações a serem tomadas 

a fim de engajar stakeholders em ecossistemas de EC.

A promoção da EC também requer ação coletiva, uma vez que há o envolvimento de 

múltiplos atores que devem cooperar para alcançar benefícios comuns que não seriam possíveis 

individualmente (Olson, 1965; Sandler, 2015). No entanto, os incentivos para a adoção de ações 

coletivas em EC são limitados, desestimulando a participação desses atores (Chapardar, 2024). 

Por exemplo, a indefinição de lideranças e responsabilidades impacta negativamente a gestão 

dos atores envolvidos, e a falta de acordos formais prejudica a colaboração entre eles (Abreu et 

al., 2024). A ausência de informações e a fragmentação dos mecanismos de governança 

dificultam a cooperação e a gestão eficiente de recursos (Patala et al., 2022). Abordagens 

baseadas em modelos de ação coletiva podem ser empregadas para mobilizar atores e viabilizar 

soluções circulares. 

Esses modelos funcionam como instrumentos que ajudam a problematizar questões 

relevantes, diagnosticar causas, propor cursos de ação e identificar atores responsáveis por 

resolvê-las, articulando um conjunto alternativo de soluções que ainda não foram vistas como 

relevantes ou viáveis e incitando outros a agir (Benford; Snow, 2000; Blomsma, 2018). Os 

modelos de ação coletiva procuram fornecer uma compreensão sobre por que e como a ação 

coletiva deve ocorrer, destinando-se a mobilizar e a angariar apoio de potenciais aderentes ao 

movimento de mudança, sendo uma ferramenta que inspira e legitima as atividades realizadas 

para atingi-la (Snow; Benford, 1988; Benford; Snow, 2000; Vicari, 2010). Esses modelos 

podem ser divididos em três fases: delimitação; elaboração, que contempla as etapas de 

diagnóstico e prognóstico; e motivação (Snow; Benford, 1988; Benford; Snow, 2000; Creed et 

al., 2002; Blomsma, 2018), conforme Figura 1. 
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A fase de delimitação identifica um assunto importante, cujo problema pode ser 

solucionado (Creed et al., 2002; Blomsma, 2018). A etapa de diagnóstico envolve a 

determinação de motivos que influenciam ou contribuem para o problema e a atribuição de 

culpa e causalidade (Snow; Benford, 1988; Vicari, 2010; Blomsma, 2018). A etapa de 

prognóstico fornece a solução para o problema, o plano estratégico ou a ação coletiva necessária 

para mudar a situação (Benford; Snow, 2000; Vicari, 2010). A fase motivacional fornece o 

verdadeiro apelo à ação ou a razão para se envolver em uma ação coletiva de melhoria, podendo 

surgir da elaboração tanto do diagnóstico como do prognóstico (Gerhards; Rucht, 1992; 

Benford, 1993; Vicari, 2010).

Figura 1 – Estrutura do modelo de ação coletiva.

Fonte: Blomsma (2018, p. 972).

Esse modelo desempenha sua função criando uma “receita de ação” para mudar a 

situação atual em que problemas existem e persistem (Blomsma, 2018). O engajamento de 

stakeholders, então, atua como um mecanismo essencial no processo de ação coletiva para a 

implementação bem-sucedida da economia circular, pois constitui uma lente teórica que pode 

ser utilizada para entender como diferentes stakeholders, com interesses diversos, podem se 

alinhar e se mobilizar coletivamente em torno dos objetivos da economia circular (Kaipainen 

et al., 2023). 
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2.3 Plataformas multistakeholder como um espaço de diálogo institucional

Novas formas de integração e cooperação entre múltiplos stakeholders são necessárias 

para que as barreiras da economia circular sejam superadas e suas forças motrizes sejam 

implementadas (Scafà et al., 2018). Uma forma de promovê-las é através de plataformas 

multistakeholders, descritas como mecanismos que promovem a inovação e a adoção de 

tecnologias, utilizando-se de uma abordagem colaborativa baseada em intensas interações entre 

diferentes stakeholders com interesses comuns (Quilloy et al., 2024). De acordo com 

Lundsgaard-Hansen et al. (2022), para uma PMS ser efetiva, é necessário que os stakeholders 

envolvidos na plataforma tenham o compromisso de querer promover mudanças estruturais 

duradouras, reconhecendo que problemas complexos exigem a aceitação de incertezas, 

múltiplas perspectivas e a disposição para lidar com conflitos e ambiguidade. É essencial que 

os participantes adquiram competências técnicas e sociais que permitam implementar as ações 

planejadas, o que envolve a definição de responsabilidades e mecanismos para garantir o 

monitoramento e a eficácia dessas ações.

A ascensão das PMS reflete a transição de modelos de governança centrados no Estado 

para modelos que valorizam a participação e a descentralização, com o entendimento de que os 

stakeholders locais geralmente possuem mais informações e maior motivação para resolver os 

problemas que surgem (Faysse, 2006). As plataformas promovem o surgimento de vínculos 

quando os indivíduos se encontram pessoalmente, o que pode facilitar a empatia, o 

comprometimento e a experimentação e promover relações de cooperação e confiança (Warner, 

2006). A visão dialógica das PMS, baseada na racionalidade comunicativa de Habermas, 

estabelece que, se os stakeholders forem abertos ao diálogo e reconhecerem sua 

interdependência, será possível alcançar acordos racionais e justos para todos os envolvidos na 

plataforma (Faysse, 2006). 

Uma vez que os stakeholders reconheçam suas interdependências e concordem em se 

sentar juntos para negociar questões urgentes, eles podem desenvolver o senso de 

pertencimento necessário para gerenciar essas questões e, por meio do diálogo deliberativo, 

chegar a soluções eficazes e consensuais, em um processo de gestão adaptativa, que enfatiza a 

necessidade de adaptação frente às mudanças climáticas (Warner, 2006). As PMS são vistas 

como mecanismos mais econômicos e rápidos para tomada de decisão e implementação em 

comparação à imposição regulatória, além de contribuírem para políticas mais bem informadas, 

enfatizando a participação voluntária e significativa dos stakeholders (Brenner, 2019). O autor 

afirma, entretanto, que nem todas as PMS são eficazes, especialmente em países em 
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desenvolvimento, onde ainda há escassez de pesquisas aprofundadas sobre plataformas bem-

sucedidas. 

A motivação dos stakeholders para participar nas plataformas é uma preocupação, visto 

que participar de uma PMS requer tempo e esforço, muitas vezes sendo necessário algum tipo 

de incentivo, que pode ser econômico, social e, em alguns casos, ambiental (Laczko et al., 2019; 

Oberholzer; Sachs, 2023; ElDidi et al., 2024). Warner (2006) argumenta que a simples abertura 

de espaço para a adesão à plataforma não garante, por si só, a participação ativa dos stakeholders, 

visto que participar de uma PMS envolve custos de transação que podem superar os benefícios 

esperados com a cooperação. O autor observa que existe uma expectativa equivocada de que 

todos os stakeholders estarão motivados a participar, o que muitas vezes não ocorre, e essa 

desmotivação pode advir da percepção de que, mesmo com o esforço investido, nenhuma 

mudança efetiva ocorrerá ou quando os stakeholders percebem a participação como uma forma 

de assimilação forçada. 

Ao desenvolver uma PMS, é necessário garantir o interesse dos stakeholders em 

participar da plataforma (Faysse, 2006), que pode se dar através de estratégias de engajamento 

de stakeholders. Esse engajamento se concentra em entender os processos pelos quais os 

stakeholders são incluídos e envolvidos na tomada de decisões, particularmente em questões 

ambientais e de sustentabilidade, tais como mudanças climáticas e economia circular, em 

investigar a qualidade das relações que as empresas constroem com seus stakeholders e em 

permitir a criação de entendimentos compartilhados, a promoção de colaboração e a geração de 

valor conjunto (Kujala et al., 2022; Albareda; Kimpimäki, 2023). Aremu et al. (2023) concluem 

que uma criteriosa identificação dos stakeholders e de suas relações é crucial para criar uma 

PMS eficaz que atenda às necessidades da cadeia de valor, evitando incluir participantes 

irrelevantes ou deixar de fora atores cruciais. Brenner (2019) e Lundsgaard-Hansen et al. (2022) 

mostram que a definição clara de papéis e responsabilidades, para cada stakeholder envolvido 

em uma plataforma, pode evitar expectativas irreais e frustrações durante a execução das 

atividades da PMS, além de facilitar a implementação bem-sucedida da EC. 

De acordo com ElDidi et al. (2024), vários fatores afetam como os stakeholders 

interagem dentro das PMS, como as suas características, os recursos que possuem e as regras 

que regulam o engajamento dentro da plataforma. Esses recursos são definidos como 

características ou ativos que conferem agência aos stakeholders, fortalecem suas reivindicações 

nos processos de cogestão e engajamento e ajudam-nos a ganhar influência, formar alianças e 

reforçar suas identidades durante as atividades da plataforma. Grupos que carecem desses 

recursos frequentemente enfrentam dificuldades para se engajar de forma significativa (ElDidi 
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et al., 2024). Warner (2006) sugere que a sustentabilidade operacional das PMS depende da 

capacidade contínua dos stakeholders de gerar apoio, considerando os recursos necessários para 

que eles mantenham sua participação na plataforma ao longo do tempo. 

São duas as razões principais que justificam a criação de PMS: a primeira é que elas 

geram decisões mais bem aceitas e mais eficientes do que aquelas tomadas por processos 

estatais convencionais; a segunda é que favoreçam negociações integrativas, conduzindo a 

soluções vantajosas para todos os envolvidos e favorecendo abordagens ganha-ganha (Faysse, 

2006; Mohammed et al., 2025). Lundsgaard-Hansen et al. (2022) apresenta recomendações 

práticas sobre como desenhar e gerir plataformas multistakeholders, descrevendo critérios 

essenciais para que uma PMS seja bem-sucedida. A fase de criação e implantação da PMS, à 

qual este trabalho dará ênfase, orienta para a inclusão adequada dos stakeholders e a definição 

clara dos limites e das funções de cada participante, o que exige o alinhamento das 

competências dos representantes com as organizações que representam.

Considerando esses aspectos inerentes a plataformas multistakeholders, uma PMS pode 

ser vista como uma solução para a superação das barreiras que a transição para a economia 

circular impõe ao modelo tradicional de produção e consumo, sendo concebida como um espaço 

de cooperação estratégica entre os diversos stakeholders envolvidos nessa transição. Esse 

ambiente colaborativo visa fomentar o compartilhamento de conhecimentos, alinhar interesses 

e desenvolver soluções inovadoras, permitindo identificar oportunidades para reutilização de 

materiais, otimização de recursos, redução da geração de resíduos e incentivo à simbiose 

industrial. 

Dessa forma, a PMS emerge desse contexto como um espaço institucional onde 

múltiplos stakeholders dialogam e colaboram entre si para a implementação das rotas de 

economia circular abordadas na seção 2.1, possibilitando o desenvolvimento de práticas 

sistêmicas de EC. Assim, embora cada stakeholder possua papéis e responsabilidades 

específicos para a rota à qual está vinculado, todos eles interagem entre si no ambiente 

institucional proporcionado pela plataforma multistakeholder, de forma que a implementação 

das rotas de economia circular possam ser deliberadas por todos os stakeholders envolvidos. A 

Figura 2 exemplifica essa relação. O modelo de ação coletiva da Figura 1 pode ser utilizado 

como uma ferramenta para identificar os elementos necessários para a implantação da PMS da 

Figura 2. Nesse caso, propõe-se a inclusão de mais fases no modelo para proporcionar essa 

implantação: as fases de Restrição, Participação e Realização. 

As PMS ocupam papel central na articulação de colaborações requeridas para a 

implementação da economia circular, ao reunir empresas, governos, sociedade civil e 
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provedores de tecnologia (Wan, 2025). No entanto, a formação e a operação de PMS orientadas 

à economia circular são dificultadas por um conjunto de barreiras (regulatórias, financeiras, 

tecnológicas, culturais etc.) interdependentes entre si (Nguyen et al., 2025). Superar essas 

barreiras é uma condição prévia para a formação efetiva de uma PMS, o engajamento dos 

stakeholders na plataforma e a concretização de resultados em economia circular (Prisco et al., 

2026). Sem a identificação, a avaliação e a mitigação dessas barreiras, as PMS não conseguem 

alcançar adesão dos stakeholders, intervenções coordenadas nem efetividade operacional 

(Nguyen et al., 2025). Assim, a identificação de barreiras constitui uma fase para a formação e 

operação de PMS orientadas à economia circular. Por isso, inclui-se a fase de Restrição no 

modelo de ação coletiva, de forma a permitir a identificação, a avaliação e a mitigação das 

barreiras à mobilização dos stakeholders mapeados na fase de Motivação para executar as 

soluções propostas na fase de Elaboração.

Figura 2 – Relação entre as rotas de economia circular e a plataforma multistakeholder.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

PMS voltadas à economia circular emergem apenas quando stakeholders diversos são 

engajados ativamente, uma vez que seu apoio e alinhamento de interesses são condições para 

iniciar práticas circulares (Kahupi et al., 2024). Avellán et al. (2022) mostram que identificar 
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quem deve ser integrado e em que momento deve ser envolvido é central para a construção da 

plataforma. A economia circular representa uma transição em nível sistêmico que requer ação 

coordenada e intersetorial entre stakeholders, em que o engajamento é o mecanismo que permite 

construir esse alinhamento (Tessitore et al., 2023). Baranova (2022) mostra que o engajamento 

amplia aprendizagem, competências relacionais e desenvolvimento de capacidades coletivas, 

permitindo a superação de barreiras relacionadas à transição para a economia circular. 

O enfrentamento dessas barreiras através do engajamento estimula processos de 

aprendizagem, aumenta a confiança, favorece a inovação e fortalece a resolução coletiva de 

problemas (van Bruggen et al., 2022). Assim, o engajamento de stakeholders constitui uma fase 

para a formação e operação de PMS orientadas à economia circular. Por isso, inclui-se a fase 

de Participação no modelo de ação coletiva, de forma a permitir a proposição de mecanismos 

de engajamento que promovam o envolvimento efetivo dos stakeholders mapeados na fase de 

Motivação para superar as barreiras identificadas na fase de Restrição. 

PMS são relevantes para a transição para a economia circular porque oferecem 

estruturas de governança capazes de sustentar a coordenação sistêmica exigida por esse tipo de 

transformação (Cramer, 2023). Empresas inseridas em redes estruturadas de colaboração com 

stakeholders apresentam 45% mais sucesso na implementação de modelos de negócio circulares 

do que empresas que atuam isoladamente (Agrawal et al., 2026). Schultz et al. (2023) observam 

que diferentes modos de governança orientados aos stakeholders são necessários para 

orquestrar colaborações em ecossistemas circulares.

Essas plataformas também são relevantes porque viabilizam mecanismos de 

coordenação ao longo de cadeias de suprimento e entre diferentes escalas territoriais. Meath et 

al. (2022) mostram como esses arranjos articulam atores da indústria, do governo e da 

comunidade nas escalas micro, meso e macro. Andriamanantena et al. (2025) indicam que esses 

processos dependem de governança coordenada, compartilhamento de infraestrutura e 

engajamento de múltiplos atores, estabelecendo regras compartilhadas, estruturas de decisão, 

legitimidade e accountability. 

Assim, a implementação de plataformas multistakeholder através de estruturas de 

governança constitui uma fase para a formação e operação de PMS orientadas à economia 

circular. Por isso, inclui-se a fase de Realização no modelo de ação coletiva, de forma a permitir 

essa implementação, com a definição da estrutura de governança mais adequada para que a 

PMS possibilite o apropriado engajamento dos stakeholders aptos a superarem as barreiras 

relacionadas à economia circular. O modelo de ação coletiva proposto, com o detalhamento de 

todas as seis fases, pode ser visualizado na Figura 3.  
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Figura 3 – Proposição de modelo de ação coletiva para implementação de plataformas multistakeholder orientadas à economia circular.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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Na fase de Delimitação, o assunto considerado relevante diz respeito ao modelo linear 

de produção e consumo, o qual está vinculado à exploração dos recursos naturais e ao não 

aproveitamento dos resíduos, problemas que podem ser solucionados com a transição para o 

modelo circular. Essa fase ocorre apenas uma vez, no início do processo de implementação de 

plataformas multistakeholder orientadas à economia circular. A fase de Elaboração é voltada ao 

entendimento do problema, determinando os motivos que o influenciam, e à formulação de um 

conjunto de soluções que podem solucioná-lo. A fase de Motivação mapeia os stakeholders que 

devem agir para enfrentar o problema e executar as soluções propostas. A fase de Restrição 

identifica as barreiras à mobilização dos stakeholders identificados na fase de Motivação. A 

fase de Participação permite a proposição de mecanismos de engajamento que promovam a 

mobilização dos stakeholders para a superação das barreiras identificadas na fase de Restrição. 

A fase de Realização representa a síntese do percurso de desenvolvimento da ação coletiva, ao 

implementar uma plataforma multistakeholder orientada à economia circular, com a definição 

do modelo de governança que coordenará sua estrutura. 

Com exceção da fase de Delimitação, as outras cinco fases retroalimentam-se entre si. 

Uma vez que a plataforma multistakeholder esteja constituída e em funcionamento, novos 

diagnósticos podem ser executados para analisar novos problemas relacionados à economia 

circular que necessitem de um novo conjunto de soluções para serem mitigados. Essas novas 

soluções demandam o mapeamento de novos stakeholders, cujas barreiras à sua mobilização 

serão superadas a partir de novos mecanismos de engajamento que permitam sua mobilização 

e inclusão na plataforma multistakeholder, em um processo cíclico e contínuo, de forma que, 

ao longo do tempo, múltiplos novos stakeholders aderem à plataforma a fim de alcançar níveis 

de maturidade em economia circular cada vez maiores até o Regenerativo, conforme modelo 

proposto por Uhrenholt et al. (2022).
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  METODOLOGIA

Para realizar esta pesquisa, utilizou-se um estudo de caso único, cuja metodologia 

permite investigar fenômenos complexos e da vida real em profundidade, revelando 

informações ricas e relações subjacentes ao fenômeno analisado (Fobbe; Hilletofth, 2022; 

González, 2024). Essa abordagem é particularmente adequada para estudos exploratórios, 

marcados pela falta de compreensão do fenômeno investigado e pela resposta às perguntas 

“como”, “por quê” ou “em que extensão” (Salvioni; Almici, 2020). A pesquisa conduzida possui 

caráter exploratório, uma vez que propõe um problema de pesquisa não completamente 

estabelecido na literatura para compreender melhor determinado fenômeno (Genta et al., 2025). 

Em sua abordagem, esta pesquisa é qualitativa, pois tem como objetivo compreender e 

interpretar, de forma profunda, o contexto no qual os fenômenos são observados (Salvioni; 

Almici, 2020). A análise dos dados adota uma abordagem indutiva, um raciocínio que parte de 

insights emergentes dos dados coletados para conclusões gerais adequadas ao contexto em 

análise (Kaipainen et al., 2023). Para a coleta dos dados, foram utilizadas entrevistas 

semiestruturadas, pois fornecem conhecimento aprofundado sobre o fenômeno investigado e 

permitem que o pesquisador interaja com o entrevistado (Patricio et al., 2018; Fobbe; Hilletofth, 

2022). A qualidade das entrevistas também foi assegurada por meio de sua gravação e 

transcrição (Kaipainen et al., 2023). As transcrições das entrevistas foram posteriormente 

analisadas por meio da análise de conteúdo, que consiste em um instrumento metodológico que 

assegura a sistematização dos discursos através de sua codificação (Lundsgaard-Hansen et al., 

2022; Quilloy et al., 2024). A análise dos dados também fez uso de análise bibliográfica de 

literatura científica.

O objeto de estudo se insere no contexto do projeto de pesquisa intitulado “Políticas 

públicas e respostas corporativas para promoção do desenvolvimento econômico-sustentável 

no HUB de hidrogênio verde com ênfase na economia circular” – Pró-Humanidades, 

coordenado pela Prof. Dra. Mônica Cavalcanti Sá de Abreu, financiado pelo Conselho Nacional 

de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e executado por equipe multidisciplinar 

composta por professores e pesquisadores de diversas áreas. Trata-se de um projeto estruturado 

em fases sucessivas e complementares, concebidas de forma a aprofundar progressivamente a 

compreensão sobre os desafios institucionais, organizacionais e coletivos associados à 

promoção da economia circular em parques industriais. 

O parque industrial estudado nesse projeto está localizado na região nordeste do Brasil. 

O estudo de caso desta dissertação compreende uma empresa desse parque industrial. Em razão 
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da assinatura de instrumentos de confidencialidade entre a empresa participante desta pesquisa 

e a coordenação do projeto ao qual este estudo se vincula, optou-se por resguardar informações 

que pudessem permitir a identificação da organização investigada. Dessa forma, não foram 

detalhados o tipo de empresa, o ramo ou a natureza específica de suas atividades, nem quaisquer 

características contextuais, operacionais ou institucionais que pudessem torná-la identificável 

direta ou indiretamente. Essa medida visa assegurar o cumprimento dos compromissos de sigilo 

assumidos, bem como preservar a integridade da parceria estabelecida para a realização desta 

pesquisa.

A seguir, são descritos os métodos de coleta e análise de dados para as fases de 

Elaboração, Motivação, Restrição, Participação e Realização, com a respectiva correspondência 

aos objetivos específicos desta pesquisa. A fase de Delimitação foi definida através do 

Referencial Teórico.

3.1 Fase de Elaboração do modelo de ação coletiva

No âmbito do projeto Pró-Humanidades, as rotas de economia circular elencadas na 

seção 2.1.2 foram discutidas em um workshop realizado com a participação de múltiplas 

empresas do parque industrial que participaram do projeto, com o objetivo de aprofundar a 

compreensão dos fatores que poderiam influenciar a implementação dessas rotas. Os fatores 

identificados foram agrupados em seis categorias com a utilização da ferramenta diagrama de 

afinidades, utilizada para gerar agrupamentos de dados obtidos em entrevistas ou brainstorming 

com base em suas relações temáticas (Awasthi; Chauhan, 2012). As seis categorias derivadas 

desse procedimento foram “elementos para mobilização de stakeholders”, “elementos para 

viabilidade da solução”, “elementos para execução da solução”, “riscos”, “elementos de 

governança” e “benefícios e impactos esperados”. Ancoradas nessas categorias, as rotas de 

economia circular foram traduzidas em diretrizes operacionais aplicáveis a qualquer empresa, 

podendo ser implementadas de acordo com suas necessidades e capacidades ao oferecer 

flexibilidade no ajuste de processos produtivos e eficiência no uso de recursos. Essas diretrizes 

foram publicadas em Abreu et al. (2025). 

A primeira etapa da fase de Elaboração do modelo de ação coletiva corresponde ao 

Diagnóstico. Um diagnóstico foi conduzido na empresa do parque industrial objeto de estudo 

desta pesquisa de forma a avaliar as práticas de economia circular executadas pela empresa e 

as dificuldades encontradas na sua execução, atividades que correspondem ao primeiro objetivo 

específico deste trabalho. Para a coleta dos dados desse diagnóstico, foram realizadas 
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entrevistas semiestruturadas, cujos roteiros foram elaborados a partir das diretrizes de 

implementação das rotas de economia circular desenvolvidas no âmbito do projeto Pró-

Humanidades e publicadas em Abreu et al. (2025). Os roteiros, que se encontram no Apêndice 

A, foram desenvolvidos de forma a verificar a execução ou não das rotas de economia circular 

no ambiente organizacional sob estudo, considerando os elementos das seis categorias 

derivadas do diagrama de afinidades. Esses roteiros de entrevista foram aplicados a 

funcionários da empresa, conforme Quadro 1. Esse quadro evidencia que foram realizadas 4 

entrevistas com 7 funcionários da empresa, de forma online, através da plataforma Microsoft 

Teams.  

Quadro 1 – Entrevistados da empresa para o diagnóstico em economia circular.

Rotas de EC 
diagnosticadas Função Código Duração Realizada em

Sistema de 
Informação de 

Resíduos,
Coleta Seletiva, 
Cooperativa de 
Recicláveis e 
Compostagem 

Especialista de ESG E1

115 min 30/07/2025

Coordenadora de Segurança 
do Trabalho E2

Coordenadora de 
Sustentabilidade e ESG E3

Coordenador de Segurança, 
Meio Ambiente e Saúde E4

Biodigestão 
(reaproveitamento 

energético)

Coordenadora de Eficiência 
Energética E5 48 min 01/08/2025

Alternativas ao Uso de 
Água Bruta, 

Água de Reúso e 
Subcomitê de 
Licenciamento 

Ambiental

Técnico de 
Meio Ambiente E6 56 min 06/08/2025

Atração de Parceiros 
para Simbiose 

Industrial e 
Ecossistema de 

Inovação

Gerente de Produtos, 
Serviços e Assessoria 

Técnica
E7 47 min 13/08/2025

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

As entrevistas foram gravadas, com anuência da empresa e dos funcionários 
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entrevistados, e inicialmente transcritas através de aplicativos disponíveis em smartphones. 

Posteriormente, as transcrições foram aprimoradas para pontuar e adequar as falas dos 

entrevistados. Os funcionários entrevistados foram escolhidos e definidos pela empresa, 

considerando a disponibilidade e as funções exercidas por cada um deles, de forma que tais 

funções fossem compatíveis com as rotas de economia circular que foram diagnosticadas. 

Apesar de a amostra de 7 funcionários entrevistados ser pequena, estudos de caso único que 

utilizam pequenas amostras de entrevistados, frequentemente entre 5 e 10 participantes, têm 

produzido insights detalhados sobre práticas gerenciais e comprometimento gerencial na 

adoção da economia circular (Unal et al., 2019; Anggahegari et al., 2025). 

Pequenas amostras de entrevistados também são metodologicamente apropriadas para 

a exploração em profundidade de fenômenos em nível organizacional em pesquisas sobre 

economia circular, devido à riqueza analítica que entrevistas podem proporcionar (Touratier-

Muller; Mesnier, 2024). O Quadro 1 demonstra que, apesar de terem sido realizadas apenas 4 

entrevistas, elas somadas compreendem um total de 266 minutos, o que corrobora com 

entrevistas realizadas em profundidade. Outra justificativa está no caráter exploratório de 

pesquisas em economia circular, frequentemente concentras em práticas emergentes e novos 

modelos de negócio, em que a compreensão aprofundada tende a ser mais relevante do que a 

generalização ampla (Pozzoli et al., 2025). 

As entrevistas foram analisadas por meio de análise de conteúdo. Os dados decorrentes 

das entrevistas do Quadro 1 foram codificados manualmente em dois blocos, com base nas rotas 

apresentadas na seção 2.1.2: “Práticas de Economia Circular”, que correspondem às atividades 

de economia circular executadas pela empresa, e “Dificuldades”, que correspondem aos 

problemas encontrados durante a execução dessas práticas. As práticas e as dificuldades 

codificadas foram posteriormente agrupadas conforme as dimensões da circularidade 

mencionadas nas seções 2.1.2.1 a 2.1.2.4, nas quais as rotas de economia circular se inserem: 

gestão de resíduos, gestão hídrica, regularização ambiental e viabilidade de negócios circulares 

e desenvolvimento de inovações. 

A segunda etapa da fase de Elaboração do modelo de ação coletiva corresponde ao 

Prognóstico. A partir das práticas e das dificuldades analisadas no Diagnóstico, foram propostas 

oportunidades de melhoria, que correspondem ao segundo objetivo específico desta pesquisa, 

ou seja, ações que, caso realizadas, poderiam alavancar os esforços de economia circular 

empreendidos ou solucionar ou atenuar alguma dificuldade apresentada pela empresa. As 

práticas de economia circular, as dificuldades e as oportunidades de melhoria se encontram no 

Quadro 3.
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3.2 Fase de Motivação do modelo de ação coletiva

A partir das oportunidades de melhoria propostas na fase de Elaboração, foram 

mapeados stakeholders que poderiam auxiliar na implementação das soluções, atuando como 

facilitadores das oportunidades de melhoria, atividade que corresponde ao terceiro objetivo 

específico desta pesquisa. O Quadro 2 elenca os stakeholders mapeados, incluindo informações 

sobre o tipo de stakeholder selecionado e a função desempenhada por ele. 

Quadro 2 – Stakeholders entrevistados por tipo e função desempenhada. 

Tipo de stakeholder Função Código Duração Realizada em

Empresa de consultoria 
agrícola e ambiental

Consultor em 
bioenergia S1 42 min 15/10/2025

Empresa de abastecimento 
de água e coleta e 

tratamento de esgoto

Engenheiro responsável 
por projetos de 

economia circular
S2

60 min 20/10/2025
Engenheira responsável 

por projetos de 
água e esgoto

S3

Empresa de consultoria em 
tecnologia da informação

Desenvolvedor 
de sistemas S4 63 min 20/10/2025

Empresa de consultoria 
socioambiental Cofundadora S5 75 min 21/10/2025

Empresa de gestão 
de resíduos Gerente de operações S6 44 min 22/10/2025

Setor de extensão de 
universidade federal Docente S7 51 min 23/10/2025

Setor de inovação de 
universidade federal Gestora de projetos S8 70 min 27/10/2025

Secretaria estadual de 
desenvolvimento 

econômico

Secretária executiva 
da indústria S9 33 min 09/12/2025

Empresa de alimentos Gerente corporativa de 
estratégia climática S10 68 min 12/12/2025

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

Para a seleção dos stakeholders, foi utilizada a técnica de amostragem intencional 
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(purposive sampling) a fim de selecionar aqueles que possuíssem experiência prática com os 

temas abordados nas oportunidades de melhoria propostas. A técnica de amostragem 

intencional, não probabilística, é utilizada para selecionar participantes em uma pesquisa com 

características, conhecimentos ou experiências específicas que são relevantes para entender o 

fenômeno e o contexto pesquisados, com foco em percepções aprofundadas em vez de 

generalizações amplas (Elsawy; Abu-Alhaija, 2026). 

Os stakeholders foram mapeados a partir de sua relação temática com as oportunidades 

de melhoria propostas e de sua experiência na condução de soluções semelhantes, de um nível 

de atuação de caráter regional com proximidade geográfica que permitisse a adoção de 

simbioses industriais e de disponibilidade para participação nesta pesquisa. Os stakeholders 

também foram selecionados de forma a excluir aqueles que já estejam envolvidos nas práticas 

de economia circular da empresa, identificados através do diagnóstico. Uma exceção a essa 

última regra ocorreu com S1, tendo em vista sua relevância para expandir práticas em 

andamento. 

Esses critérios, utilizados na amostragem intencional, buscam assegurar que 

stakeholders específicos, entre todos aqueles que poderiam ser incluídos, façam parte da 

amostra final do estudo, baseando-se na suposição de que, dados os objetivos do estudo, tipos 

específicos de stakeholders podem ter recursos, modelos de negócios e capacidades 

institucionais relevantes para as questões em análise e, por isso, precisam ser incluídos na 

amostra (Campbell et al., 2020; Zherdeva et al., 2025). As justificativas específicas para terem 

sido incluídos na pesquisa, conforme a técnica de amostragem intencional, são apresentadas no 

Quadro 4, tendo em vista que emergem das oportunidades de melhoria. 

Foram mapeados 9 tipos de stakeholders (três empresas de consultoria, um órgão 

governamental, dois setores de uma universidade federal, duas empresas privadas e 1 empresa 

pública) aptos a auxiliarem na implementação das oportunidades de melhoria propostas. 

Embora a amostra seja reduzida, Wu et al. (2021) argumentam que a seleção de stakeholders 

com base em capacidades institucionais, como autoridade decisória, expertise técnica, controle 

de recursos, legitimidade ou capacidade de coordenação, é mais relevante do que o tamanho da 

amostra. Nesse contexto, tamanhos pequenos de amostra não constituem uma limitação quando 

a capacidade institucional é o critério de seleção. Gupta et al. (2019) abordam que a 

implementação da economia circular depende de um conjunto restrito de atores dotados dessas 

capacidades, não sustentando a ideia de que uma amostragem mais ampla aumentaria o poder 

de implementação de práticas circulares. Ramiah et al. (2026) justificam o uso de amostragem 

intencional ao priorizar atores-chave porque eles concentram as capacidades institucionais 
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necessárias para discutir a adoção da economia circular e moldar essa transição. 

A partir do mapeamento do stakeholders, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 

com cada um deles. Foram elaborados roteiros de entrevista para cada stakeholder, tendo em 

vista a especificidade temática de cada um. Os roteiros de entrevista foram estruturados em 

torno de tópicos como compreensão conceitual, motivações, competências, parcerias, pressões, 

desafios, oportunidades e barreiras relacionadas à implementação das oportunidades de 

melhoria propostas, com alinhamento aos papéis, às responsabilidades e às capacidades 

institucionais dos respondentes (Hendriks, 2024; Maddaloni et al., 2025; Jonsdottir et al., 2025; 

Mayer et al., 2025; Trevisan et al., 2025). Os roteiros refletiram esse objetivo ao explorar a 

capacidade dos entrevistados de influenciar o desenho e a implementação das oportunidades de 

melhoria e ao investigar seus papéis estratégicos na governança, no engajamento e nos 

resultados desse processo. Esses roteiros encontram-se no Apêndice B. Conforme Quadro 2, 

foram realizadas 9 entrevistas, de forma online, através da plataforma Google Meet. As 

entrevistas foram gravadas, com anuência dos entrevistados, e inicialmente transcritas através 

de aplicativos disponíveis em smartphones. Posteriormente, as transcrições foram aprimoradas 

para pontuar e adequar as falas dos entrevistados. 

As entrevistas foram analisadas por meio de análise de conteúdo. Os dados decorrentes 

das entrevistas do Quadro 2 foram codificados manualmente em “Recursos” e “Capacidades 

institucionais”, em que recursos correspondem a ativos, infraestrutura, instrumentos, equipes, 

programas ou conhecimentos disponíveis (ElDidi et al., 2024), e capacidades institucionais 

correspondem a o que o stakeholder consegue fazer com esses recursos (Warner, 2006). Para 

permitir a triangulação de dados nessa etapa, foi criada uma matriz de aderência entre as 

dificuldades da empresa objeto de estudo, identificadas no diagnóstico, e os recursos e 

capacidades institucionais dos stakeholders, para demonstrar o alinhamento temático e a 

viabilidade técnica entre o diagnóstico, as oportunidades de melhoria e os stakeholders 

mapeados, conforme orientações de Lundsgaard-Hansen et al. (2022). Essa matriz de aderência 

se encontra no Quadro 5.

3.3 Fase de Restrição do modelo de ação coletiva

Os dados decorrentes das entrevistas do Quadro 2 também foram codificados 

manualmente em “Barreiras”, ou seja, situações que dificultam a mobilização dos stakeholders 

na implementação das oportunidades de melhoria propostas, atividade que corresponde ao 

quarto objetivo específico. Foram identificadas barreiras para cada um dos stakeholders 
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entrevistados, conforme Quadro 6. Cada uma das barreiras foi submetida a um processo de 

avaliação, a fim de identificar o conjunto de barreiras que devem ser enfrentadas em um 

primeiro momento durante a execução das atividades da plataforma multistakeholder. Haleem 

et al. (2020), Chaudhari et al. (2022) e Alsaoudi et al. (2024) argumentam que não é viável 

enfrentar todas as barreiras ao mesmo tempo, especialmente em contextos de restrição de 

recursos, razão pela qual a avaliação de barreiras e a seleção daquelas mais críticas se tornam 

necessárias para uma implementação efetiva da economia circular. Takacs et al. (2022), Yaotian 

et al. (2025) e Singh (2026) sustentam que concentrar esforços em um subconjunto de barreiras 

de maior impacto melhora a coordenação, a viabilidade e os resultados da implementação, 

permitindo ação direcionada.

As barreiras foram avaliadas em “barreiras que impedem a mobilização dos stakeholders 

na implementação das oportunidades de melhoria”, ou seja, barreiras que bloqueiam a execução 

das oportunidades de melhoria, de modo que stakeholders não conseguem operacionalizá-las 

(Grafstrom; Aasma, 2021; Mishra et al., 2022; van Stjin et al., 2023); e em “barreiras que 

limitam a mobilização dos stakeholders na implementação das oportunidades de melhoria”, ou 

seja, barreiras que dificultam mas não impedem a execução das oportunidades, atuando apenas 

na redução de sua eficácia, de modo que stakeholders conseguem operacionaliza-las, mas 

enfrentam dificuldades ou riscos no processo (Janssens et al., 2021; Trevisan et al., 2023; 

Kaewunruen et al., 2026). 

As justificativas para a avaliação, em ambas as categorias, de cada uma das barreiras 

identificadas através das entrevistas será realizada por meio de análise bibliográfica de literatura 

científica e trechos das entrevistas dos stakeholders. Com a avaliação das barreiras, somente 

serão propostos mecanismos de engajamento de stakeholders para aquelas que tenham sido 

classificadas como “barreiras que impedem a mobilização dos stakeholders na implementação 

das oportunidades de melhoria”, com o objetivo de mobilizar stakeholders para superá-las e 

permitir que as oportunidades de melhoria propostas se tornem iniciativas de economia circular 

aptas a serem implementadas. A superação desse tipo de barreira destrava o progresso para a 

economia circular, de forma que a remoção dos fatores que impedem o engajamento dos 

stakeholders na execução de práticas circulares gera melhorias em todo o sistema (Wang; Wang, 

2022; Pakdel et al., 2025).

 

3.4 Fase de Participação do modelo de ação coletiva

Com a seleção do conjunto de barreiras que impedem a mobilização dos stakeholders 
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na implementação das oportunidades de melhoria, foram propostas soluções com o objetivo de 

superar tais barreiras, em que a solução comtempla mecanismos de engajamento da empresa do 

parque industrial para com os stakeholders mapeados no Quadro 2, atividade que corresponde 

ao quinto objetivo específico desta pesquisa. A proposição das soluções foi realizada com base 

em análise bibliográfica de literatura científica, e a proposição dos mecanismos de engajamento, 

que correspondem a estratégias que auxiliam na mobilização dos stakeholders para 

desenvolvimento das soluções propostas e superação das barreiras que impedem a execução 

das oportunidades de melhoria, foi realizado considerando possíveis benefícios a serem 

adquiridos pelos stakeholders com o desenvolvimento da solução coordenada pela empresa do 

parque industrial. 

Laczko et al. (2019) e Oberholzer e Sachs (2023) apontam que é necessário algum tipo 

de incentivo, que pode ser econômico, social e, em alguns casos, ambiental. Considerando que 

ElDidi et al. (2024) estabelece que os stakeholders devem ser engajados de forma direcionada 

e específica, de forma ajustada ao perfil de cada stakeholder e ao tipo de recurso ou valor que 

ele pode oferecer, esses benefícios foram propostos a partir da avaliação conjunta da solução 

proposta e dos recursos e capacidades institucionais dos stakeholders, identificados no Quadro 

5. As soluções e os mecanismos de engajamento de stakeholders foram propostos nos Quadros 

7 a 12.

3.5 Fase de Realização do modelo de ação coletiva

Após a discussão dos resultados obtidos nas quatros fases anteriores, sendo analisados 

como insumos para compreender os processos envolvidos na adoção de uma plataforma 

multistakeholder para economia circular de acordo com o modelo de ação coletiva proposto na 

Figura 3, uma estrutura de governança para essa plataforma, que corresponde à fase de 

Realização, foi proposta através de análise bibliográfica de literatura científica, conforme 

Figura 5. Com a proposição dessa estrutura, tem-se todos os elementos necessários para a 

efetiva implementação de uma plataforma multistakeholder orientada à economia circular. 
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4 RESULTADOS

Nesta seção, são analisadas as práticas de economia circular adotadas pelo objeto de 

estudo e as dificuldades encontradas na sua execução, bem como propostas oportunidades de 

melhoria para essas práticas, que correspondem à fase de Elaboração do modelo de ação 

coletiva a partir das etapas de diagnóstico e prognóstico, respectivamente; mapeados os 

stakeholders que podem auxiliar na implementação dessas oportunidades de melhoria, que 

corresponde à fase de Motivação do modelo de ação coletiva; avaliadas as barreiras que 

impedem ou limitam a mobilização desses stakeholders na execução dessas oportunidades, que 

corresponde à fase de Restrição do modelo de ação coletiva; e propostos mecanismos de 

engajamento que podem ser utilizados para mobilizar os stakeholders mapeados a constituírem 

uma plataforma multistakeholder para economia circular, que corresponde à fase de 

Participação do modelo de ação coletiva.

4.1 Fase de Elaboração do modelo de ação coletiva: avaliando práticas e dificuldades 
e propondo oportunidades de melhoria

A análise do diagnóstico realizado evidencia que a empresa objeto de estudo possui 

práticas de economia circular estruturadas e em evolução, mas ainda enfrenta limitações que 

abrem espaço para melhorias específicas. As práticas de economia circular e as dificuldades 

analisadas no diagnóstico foram consolidadas no Quadro 3, que também apresenta as 

oportunidades de melhoria relacionadas.

4.1.1 Dimensão da circularidade: gestão de resíduos

A análise das práticas associadas à gestão de resíduos indica a utilização de instrumentos 

relevantes para o monitoramento de resíduos, como planilhas e dashboards em Power BI, que 

permitiram visualizar a quantidade de resíduos orgânicos que eram destinados ao aterro, porém 

sem um sistema informatizado dedicado. “Quando a gente viu que a gente gerava 500 quilos de 

orgânico e que destinava pra aterro semanalmente... a gente realmente viu a necessidade 

baseada diretamente nesse controle, né?” (E2). O Power BI foi desenvolvido internamente pelos 

técnicos de meio ambiente e é utilizado para consolidar os dados das planilhas, visualizar 

históricos e apoiar o controle dos destinadores, com as respectivas licenças ambientais. 

Contudo, o controle manual, a necessidade de consulta a documentos físicos e a pouca 
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visibilidade sistêmica dos resíduos entre unidades limitam a eficiência da gestão e demandam 

maior esforço da equipe responsável, além de dificultar o aproveitamento desses resíduos em 

oportunidades de negócios. “A gente faz esse controle realmente de forma manual, né? Questão 

de pesagem, as balanças, a tara da entrada por caminhão e a pesagem na saída com a emissão 

de MTR” (E2). “Nós ainda estamos equalizando a forma de controlar esses resíduos entre as 

unidades, tá?” (E4). 

Uma oportunidade de melhoria consiste na implementação de um sistema informatizado 

capaz de reduzir o esforço operacional, ampliar a confiabilidade dos dados, fortalecer a 

rastreabilidade e indicar com mais precisão oportunidades de negócios com resíduos 

subaproveitados. “Se a gente desenhar um projeto em cima das oportunidades que a gente tem 

com alguns resíduos específicos, pode começar pelos mais críticos, né? Qual hoje que a gente 

tem a maior chance de trabalhar, algo que hoje a gente poderia estar destinando de uma forma 

mais correta e hoje não está indo ainda, né?” (E4). Metas como aterro zero e redução de CO₂ 

reforçam a justificativa para um sistema de informação de resíduos, sobretudo pelos ganhos 

esperados em eficiência e redução de retrabalho. “Então, se a gente diz que o sistema vai ajudar 

nesse objetivo de ter zero lixo pra aterro e diminuição de CO2, eu acho que isso é bacana” (E3).

Também há a adoção de práticas consolidadas de coleta seletiva, como segregação de 

resíduos, campanhas internas de conscientização e parcerias para destinação, o que contribui 

para o reaproveitamento e para a redução de custos. A empresa organiza a coleta seletiva em 

três principais vias de destinação: venda, doação e coprocessamento, conforme o tipo de 

material segregado e o parceiro responsável pela coleta. “Nós temos vários coletores 

distribuídos pela fábrica, todos eles para cada resíduo específico” (E2). 

Os resíduos segregados são direcionados para centrais nas respectivas unidades, mas 

essas centrais ainda operam a céu aberto, o que provoca perdas de materiais recicláveis em 

períodos de chuva, interferindo negativamente na comercialização com parceiros. “Quando eu 

vou fechar o contrato com uma empresa, ela fala: “não, se você molhar o papelão, eu não retiro”” 

(E4). Há orientação sobre a coleta seletiva para os funcionários desde a integração ao cargo, 

além de campanhas internas periódicas e reforços frequentes nas áreas operacionais. “Todos os 

nossos coletores são de acordo com a legislação, né, a cor específica para cada um deles também 

é difundido na integração e nós temos campanhas internas de educação ambiental” (E2). 

A segregação na origem é tratada como condição para viabilizar a destinação direta aos 

parceiros e dar previsibilidade à coleta. Madeira, papel, papelão, sucata metálica, borracha, óleo 

lubrificante, resíduos eletroeletrônicos, vidros e rejeitos de moagem são alguns exemplos de 

fluxos já aproveitados por parceiros ou reincorporados ao processo produtivo. “De todos os 
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resíduos que a gente gera em termos de quantidade de peso, apenas uns 5% vão para aterro” 

(E6). Embora ainda haja perdas de recicláveis devido ao armazenamento a céu aberto, 

melhorias na infraestrutura estão mapeadas no planejamento financeiro da empresa, portanto 

não foram identificadas oportunidades de melhoria relacionadas à coleta seletiva.

O diagnóstico aponta que o objeto de estudo não opera uma cooperativa de recicláveis 

própria, atuando por meio de parcerias com organizações já existentes. Apesar disso, a 

localizada geográfica de algumas unidades é citada como um limitador para essa rota. A 

empresa reconhece um cenário de baixa oferta local de organizações aptas, o que restringe 

alternativas de encaminhamento de recicláveis por meio de cooperativas próximas, e a logística 

de transporte para cooperativas mais distantes torna a operação mais cara. “Na região que a 

gente fica realmente não é comum. A gente não tem tantas cooperativas assim” (E2). 

Outro entrave central relatado é o uso do Sistema Nacional de Informações sobre a 

Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR) pelas cooperativas e associações de catadores. Há grande 

dificuldade de capacitação para operar o sistema, o que impede a habilitação de entidades locais 

para receber resíduos, além do fato de que o sistema não é de acesso gratuito. “As cooperativas 

e associações têm uma dificuldade muito grande com o SINIR, que é o sistema que eles 

precisam também estar capacitados e eles não conseguem” (E3). 

Essas condições tecnológicas e financeiras compõem uma barreira adicional para 

associações com baixa escolaridade e menor familiaridade com ferramentas digitais, 

influenciando sua capacidade de formalizar o recebimento de materiais recicláveis. Um 

programa de elevação de escolaridade voltado aos catadores foi desenvolvido pela empresa, 

com turmas de ensino fundamental e médio. O programa, realizado há cinco anos em parceria 

com o Serviço Social da Indústria (SESI), compõe uma estratégia contínua de formação. “Uma 

presidente de uma associação de catadores se formou agora com o ensino médio” (E3). Uma 

oportunidade de melhoria consiste na criação de programas de desenvolvimento de 

competências voltados à gestão ambiental, ao cumprimento de exigências legais, ao uso de 

sistemas como o SINIR e ao aprimoramento de práticas de negociação e gestão das cooperativas.

As duas toneladas de resíduos orgânicos gerados por mês pela empresa, oriundos dos 

refeitórios, ainda são destinadas ao aterro, o que motivou a busca por alternativas de tratamento. 

“Em média, 49% do resíduo que vai pro aterro é orgânico” (E6). A empresa já teve uma 

experiência de destinação desses resíduos para um pequeno agricultor realizar compostagem, 

mas a prática foi interrompida em razão de novas exigências legais. “Com a nova norma, ele 

precisaria estar totalmente licenciado” (E6), mas o agricultor não possuía essa regularização 

nem infraestrutura necessária para adequação. Alternativas como compostagem interna e 
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doação dos resíduos para alimentação animal foram discutidas, mas não avançaram por 

barreiras operacionais, legais e de risco. As dificuldades envolviam necessidade de mão de obra 

dedicada, manutenção contínua, demanda por espaço e incertezas quanto à exigência de 

licenciamento e ao uso inadequado do material por terceiros. “Teve especialista de 

compostagem que veio conversar com a gente, só que ficou inviável pela pequena quantidade 

de resíduo gerado” (E6), pois essa solução depende de escala mínima para funcionar 

adequadamente. 

A solução considerada mais viável foi a aquisição de um triturador para resíduos 

orgânicos, inspirada em experiência observada em outra empresa e entendida como a alternativa 

de melhor custo-benefício. O equipamento será instalado no refeitório, e o material triturado 

seguirá para a Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), que possui capacidade ociosa para 

absorver essa carga orgânica. “A ETE suportaria, porque ela foi projetada pra 600 pessoas e 

hoje estamos em média de 300 pessoas, ou até menos” (E6). Após o tratamento, o lodo seco 

gerado pela ETE será destinado ao coprocessamento, para ser reinserido no processo produtivo. 

Após avaliação dessa alternativa, será discutida a continuidade da implementação dessa solução 

em outras unidades. Como a alternativa do triturador contempla o melhor custo-benefício e 

pode ser replicada para outras unidades, não foram identificadas oportunidades adicionais de 

melhoria para a gestão dos resíduos orgânicos.

Também não há adoção de sistema de biodigestão. Seu principal benefício é a produção 

de energia através do biogás, mas a empresa possui um programa de geração própria de energia, 

através de um sistema que aproveita os gases residuais do forno. A matriz energética própria 

também foi ampliada com a instalação de uma planta solar de 5 megawatts, que pode suprir até 

10% da energia consumida. Somando-se aos 20% advindo do reaproveitamento dos gases, 

alcança-se quase 30% de substituição da energia comprada da rede elétrica convencional. “Isso 

é muito importante, porque a gente paga muito menos no custo de energia, que é um dos custos 

mais caros do nosso processo” (E5). Projeta-se uma mitigação de 482 toneladas de CO₂ anuais 

com a planta solar. A contribuição do reaproveitamento dos gases para a redução de CO₂ 

representa de três a quatro vezes esse valor. 

A operação do sistema que aproveita os gases do forno enfrenta desafios ligados à 

rotatividade de pessoal, que leva à perda de conhecimento técnico, mas a empresa está 

desenvolvendo uma universidade corporativa que produzirá conteúdo para facilitar a integração 

e a transferência de conhecimento. “A gente está construindo um material justamente para isso, 

para que as novas pessoas que vão chegar consigam ter o conhecimento e se sintam mais 

acolhidas de informação” (E5). Um risco associado à autogeração é a variação do preço da 
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energia no mercado, que pode tornar a autogeração financeiramente menos viável em períodos 

de preços baixos, mantendo-se pelo valor ambiental e estratégico. Em contrapartida, “quando 

o preço do mercado está muito alto, aí autogerar é excelente” (E5). A planta solar, recém-

implantada, está em fase de aprendizado operacional. Uma empresa especializada no setor foi 

contratada para conduzir a operação e transferir conhecimento, o que inclui o desenvolvimento 

de melhorias, como a expansão da iniciativa. Porém, essa expansão depende principalmente de 

espaço físico disponível e do elevado custo de sistemas de armazenamento. “A questão de 

conseguir armazenar é interessante para a gente poder conseguir usar à noite” (E5). Como essas 

ações contemplam as melhorias necessárias para os desafios operacionais existentes, não foram 

identificadas novas oportunidades no que tange à autogeração de energia. 

4.1.2 Dimensão da circularidade: gestão hídrica

No tocante à gestão hídrica, a água bruta consumida é suprida por poços e açudes 

devidamente outorgados, os quais têm atendido normalmente à demanda. Houve períodos de 

escassez hídrica, mas não houve falta de abastecimento. Durante esse período de escassez, 

surgiram planos e projetos para diversificação de fontes de água e segurança hídrica. Uma 

empresa especializada foi contratada para realizar um balanço hídrico e avaliar as possibilidades. 

Concluiu-se que a melhor estratégia seria otimizar a captação de água de chuva. Foi criada uma 

bacia de contenção para armazená-la, aproveitando uma mina formada naturalmente. “A gente 

isolou a mina e utilizou ela como um reservatório de água. O que era viável era otimizar a 

arrecadação dessa água” (E6). O aproveitamento produtivo dessa água exige remoção de dureza 

de cálcio e magnésio, o que exige investimentos, tendo sido incluído no planejamento 

financeiro da empresa, com expectativas de ser implementado em breve. 

A água de reúso, oriunda do esgoto administrativo, tratado na ETE, é utilizada 

exclusivamente em jardinagem, não retornando ao processo produtivo. “Ela é voltada para a 

irrigação de grama” (E6). Não houve tentativas de aproveitar essa água no processo industrial, 

pois sua produção atual não é suficiente nem para irrigar toda a área de grama disponível. Isso 

se deve ao fato de que a ETE foi projetada para atender 600 pessoas, mas a demanda atual é 

menor, limitando o volume gerado. Para a empresa, não há previsão de um projeto que envolva 

o reúso dessa água para fins industriais, sendo a irrigação o destino preferencial mesmo em caso 

de aumento de oferta de água de reúso. “Se fosse para aumentar [a quantidade de água de reúso], 

seria aumentar mais para ir para a grama” (E6). A utilização de água de reúso estava prevista 

desde o início das operações da empresa, ou seja, não foi uma medida reativa à escassez hídrica, 
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mas uma diretriz incorporada desde a concepção da unidade. Como a disponibilidade de água 

de reúso é restrita à irrigação de grama e os custos de tratamento da água da chuva já estão 

contemplados no planejamento, não foram identificadas oportunidades adicionais de melhoria. 

4.1.3 Dimensão da circularidade: regularização ambiental

No contexto da regularização ambiental, relata-se que, quando houve interrupção da 

destinação de resíduos orgânicos para um pequeno agricultor por força de normativo legal, foi 

realizada a tentativa de apoiá-lo na regularização, mas o produtor não demonstrou interesse em 

obter licença ambiental para a atividade de compostagem, sobretudo por não perceber vantagem 

econômica na atividade. “A gente procurou ele, nos colocamos à disposição em ajudar na parte 

do licenciamento, mas ele realmente não tinha interesse” (E6). Em contraste, a empresa cita 

como experiência positiva a parceria com uma associação de catadores, cuja operação foi 

viabilizada com apoio da empresa. “Foi a gente que procurou eles, foi a gente que mostrou os 

dados, mostrou a viabilidade que poderia ter, se eles tivessem uma licença. E aí eles aderiram, 

conseguiram” (E6). 

Apesar de a empresa já ter auxiliado fornecedores no passado, seu entendimento atual é 

de que a responsabilidade pela regularização é do outro. “A gente precisa dar o material já com 

licença. É o gerenciador que licencia, é o CNPJ dele que está envolvido na situação” (E6). O 

eventual apoio a parceiros em processos de licenciamento dependeria de decisão estratégica da 

companhia, já que envolve custos, tempo, taxas recorrentes e riscos de conflitos de interesse. 

“Isso aí é um ponto estratégico, vai depender realmente da companhia querer” (E6). No caso 

do coprocessamento, a empresa destaca que precisa possuir licenças específicas para consumir 

resíduos e que não pode receber qualquer material sem a devida regularização. “A primeira 

coisa para a gente consumir resíduos, a gente precisa ter licenciamento ambiental para isso” 

(E7). “No coprocessamento, na verdade, eles pagam para a gente receber. É o contrário, que é 

resíduo deles e aí eles pagam para a gente destinar” (E2). 

O coprocessamento é valorizado internamente por substituir matéria-prima ou 

combustível utilizado no processo produtivo e por eliminar o resíduo sem geração de 

subprodutos. “Se você falar em aterro, você gera chorume. Se eu incinero, eu vou gerar cinzas. 

No coprocessamento, não. O que poderia ser gerado, ele é incorporado no produto. Então não 

tem uma geração de rejeito ou subproduto” (E6). Há normativo a nível nacional que regula o 

licenciamento da atividade de coprocessamento de resíduos. Resíduos sólidos urbanos, resíduos 

de serviços públicos de saneamento, resíduos vegetais da atividade agrícola e da indústria de 
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alimentos (bagaço de cana-de-açúcar, palha e cascas de arroz, trigo e similares), entre outros, 

podem ser coprocessados, desde que passem por triagem, tratamento ou classificação prévia e 

que sejam compatíveis com os requisitos do forno previamente licenciado para utilização de 

combustível derivado de resíduos (CDR). Dessa forma, a empresa não precisa atuar em 

conjunto com os órgãos ambientais na estruturação de um subcomitê de licenciamento. Portanto, 

não foram identificadas oportunidades de melhoria.

4.1.4 Dimensão da circularidade: negócios circulares e inovação

No que diz respeito à viabilidade de negócios circulares e ao desenvolvimento de 

inovações, há uma estrutura de governança recentemente formalizada para ambos os processos. 

Os projetos desenvolvidos dentro dessa estrutura apresentam forte viés de economia circular, 

sobretudo voltado à mitigação de emissões de CO2, pela expectativa de regulamentações mais 

rigorosas. Um dos projetos em desenvolvimento busca utilizar uma mistura de plásticos não 

recicláveis e biomassa para ser utilizada como combustível alternativo aos fósseis utilizados 

atualmente. “Esse é um projeto disruptivo de inovação. Eu vou tirar esses plásticos não 

recicláveis dos aterros e vou dar uma destinação adequada” (E7). 

Contudo, a viabilidade desse projeto depende da organização de uma cadeia de 

suprimentos capaz de coletar, separar e garantir fornecimento contínuo do material, de forma a 

superar o modelo econômico do aterro sanitário. “Esse projeto só se torna viável se a gente já 

tiver contratos de fornecimento com a cadeia de suprimentos que vai nos gerar essa 

possibilidade e garantir o fornecimento total do material” (E7). Além dos plásticos, o projeto 

exige a inserção de biomassa no mix de combustível, o que leva ao desenvolvimento paralelo 

de outras fontes, como resíduos dos processos agrícolas. 

A empresa reconhece que o coprocessamento pode incorporar diversos resíduos, 

principalmente os orgânicos, desde que atendam à legislação, à qualidade exigida e à 

disponibilidade em escala. “Eu acho que esse é o desafio mais emblemático visando inovação 

disruptiva. Aquela que é da porta pra fora, onde a gente depende de uma cadeia pra funcionar” 

(E7). Há um projeto em escala piloto em desenvolvimento para reaproveitamento do talo de 

uma espécie vegetal, que antes era queimado no campo como solução para o resíduo do 

processo agrário. Os testes mostraram que o poder calorífico do talo era promissor para 

substituição parcial do combustível fóssil. Outro exemplo de simbiose industrial envolve o uso 

de resíduos da siderurgia em substituição à algumas matérias-primas. Esse material se tornou 
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insumo estratégico para a empresa. “Sem esse material, a gente não fabrica dois tipos básicos 

de produtos, que são os nossos carros-chefes” (E7). 

A viabilidade dessa simbiose, contudo, depende da proximidade geográfica entre as 

empresas, pois o custo do transporte pode inviabilizar o uso do material. “Não posso ir muito 

mais longe porque o custo do transporte não paga o material. E hoje ele substitui de 15% a 20% 

dos agregados naturais utilizados” (E7). Algumas oportunidades tecnológicas chegam por meio 

de parceiros que identificam dores da empresa e prospectam soluções no mercado, enquanto 

outras são buscadas diretamente em feiras, redes e interações setoriais. A decisão sobre quais 

projetos avançar cabe ao comitê de inovação da empresa, exigindo alinhamento entre 

viabilidade técnica, segurança de fornecimento e viabilidade financeira de longo prazo. “Eu só 

vou para frente com o projeto se eu tiver o recurso, a matéria-prima para alimentá-lo, e não por 

um ano, mas por dez, vinte [anos]. Senão não é coerente, o investimento vai ser altíssimo” (E7). 

A empresa também atua na esfera institucional para influenciar a formulação de políticas 

públicas e de legislações, participando do Comitê Nacional de Descarbonização e de debates 

com o governo federal e seus ministérios, com a confederação nacional da indústria e com 

sindicatos nacionais. “Uma das pautas é para que a gente consiga algumas políticas públicas 

que favoreçam o consumo de resíduos e a economia circular. E a gente sabe que sozinhos a 

gente talvez não tenha a força necessária. Pela primeira vez eu acho que o governo tem levado 

em consideração o que a indústria tem dito” (E7). 

Também há a atuação do Comitê Empresa-Comunidade (CEC), que ocorre com maior 

frequência nas unidades em que a comunidade é mais próxima geograficamente. As reuniões 

contam frequentemente com a presença do prefeito do município onde a unidade está localizada. 

Nessas reuniões, elaboram-se planos de ação com responsabilidades compartilhadas e discute-

se intensamente a temática de resíduos. Essa dinâmica gerou casos práticos, como a 

identificação de descarte inadequado, pela oficina da comunidade, de resíduo de cal oriundo da 

lavagem de caminhões. A empresa iniciou estudo para possível reaproveitamento da cal em seu 

coprocessamento; se inviável, avaliaria a busca de outra empresa ou da própria indústria de cal 

para um arranjo de logística reversa. Além da cal, pneus inservíveis aparecem com proposição 

de solução envolvendo outra empresa parceira, a qual deverá tratar esses resíduos antes de 

serem reaproveitados no coprocessamento da empresa. O arranjo institucional do CEC é de 

natureza voluntária, mas a credibilidade da empresa é destacada como fator de atração desses 

stakeholders. “Nosso objetivo maior é em fortalecer um relacionamento de confiança e de 

cooperação da empresa com a comunidade e com a prefeitura” (E3). 

Em relação a negócios circulares e inovação, as dificuldades envolvem limitações 
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logísticas, maturidade da cadeia de suprimentos e viabilidade econômica dos projetos. As 

oportunidades de melhoria concentram-se no fortalecimento de parcerias diretas com geradores 

de resíduos para viabilizar o fornecimento contínuo de material; na expansão do projeto do talo 

do resíduo vegetal rural; no desenvolvimento de uso de novos materiais orgânicos/biomassas 

no coprocessamento; no desenvolvimento de estratégias para atração de empresas parceiras 

visando à simbiose industrial; e a intensificação do ecossistema de inovação do qual a empresa 

faz parte.
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Quadro 3 – Proposição de oportunidades de melhoria a partir da avaliação de práticas e dificuldades de economia circular.

Práticas de economia circular Dificuldades enfrentadas Oportunidades de melhoria
Dimensão: Gestão de resíduos
▪ Utilização de planilhas e Power BI para 

consolidação de dados sobre resíduos.
▪ Sistema de coleta seletiva para venda, doação 

e coprocessamento de resíduos. 
▪ Parceria realizada com cooperativa de 

recicláveis da região. Programa de elevação 
de escolaridade para catadores.

▪ Aquisição de triturador de resíduos orgânicos 
para coprocessamento.

▪ Geração própria de energia através de 
reaproveitamento de gases residuais do forno 
e da instalação de planta solar. 

Dimensão: Gestão hídrica
▪ Captação e tratamento de água da chuva a 

partir de uma mina. Água de reúso da ETE é 
utilizada para fins de irrigação de grama. 

Dimensão: Regularização ambiental
▪ Existência de normativo nacional que define 

os procedimentos para o licenciamento de 
atividades de coprocessamento.

Dimensão: Negócios circulares e inovação
▪ Inovação em andamento para substituir 

combustível fóssil por mistura de plásticos 
não recicláveis e biomassa. 

▪ Uso de talo de resíduo agroindustrial como 
combustível alternativo. 

▪ Utilização de resíduos da siderurgia para 
substituir matérias-primas. 

Dimensão: Gestão de resíduos 
▪Controle manual, unidades com consolidação 

fragmentada e baixa visibilidade de 
oportunidades.

▪Centrais de resíduos causam perda de recicláveis, 
mas melhorias já constam em planejamento.

▪Baixa oferta local de cooperativas aptas a receber 
recicláveis.

▪Volume gerado de orgânicos dificulta viabilidade 
de compostagem ou biodigestão, mas o triturador 
foi adotado como solução. 

▪Variação do preço da energia prejudica custo-
benefício da autogeração, mas metas de 
descarbonização justificam a continuidade. 
Rotatividade de pessoal restringe operação, mas 
universidade corporativa está em andamento.

Dimensão: Gestão hídrica
▪Aproveitamento produtivo da água da chuva 

exige tratamento caro, mas custo foi incluído no 
planejamento. Volume gerado de água de reúso é 
limitado por ETE operar abaixo de sua 
capacidade.

Dimensão: Regularização ambiental
▪Ausência de interesse de stakeholders para 

obtenção da licença ambiental. Ausência de 
suporte da empresa quando não há interesse 
estratégico.

Dimensão: Gestão de resíduos
▪ Implementação de sistema 

informatizado de resíduos para reduzir o 
esforço operacional, fortalecer a 
rastreabilidade e indicar oportunidades 
de negócios.

▪ Implementação de programa de 
desenvolvimento de competências para 
catadores e de projetos de melhoria de 
infraestrutura nas cooperativas.

Dimensão: Gestão hídrica 
▪ Não foram identificadas.

Dimensão: Regularização ambiental
▪ Não foram identificadas.

Dimensão: Negócios circulares e 
inovação
▪ Desenvolvimento de parceria com 

empresa de resíduos para fornecimento 
a longo prazo de insumos.

▪ Desenvolvimento de estratégias para 
atração de empresas visando à simbiose 
industrial e à ampliação do mercado de 
resíduos.

▪ Implementação de estratégias para 
expansão do projeto piloto para outros 
agricultores e para outras espécies 
vegetais.
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▪ Estrutura de inovação com governança 

recém-implementada. 
▪ Atuação no Comitê Nacional de 

Descarbonização, apoiando propostas 
regulatórias. 

▪ Coordenação do CEC, reunindo 
comunidades locais e prefeituras para 
discutir pautas de resíduos.

Dimensão: Negócios circulares e inovação
▪ Cadeia de suprimentos incipiente dificulta 

operacionalização dos projetos de inovação. 
▪ Desenvolvimento do mercado de resíduos ainda 

carece de incentivos. 
▪ Uso do talo de resíduo agroindustrial permanece 

em escala piloto.
▪ Ecossistema de inovação demanda 

desenvolvimento paralelo e contínuo de 
múltiplos projetos

▪ Poucos exemplos de coprocessamento de 
biomassa ou resíduo orgânico foram 
apresentados no diagnóstico.

▪ Fortalecimento e ampliação do 
ecossistema de inovação para 
desenvolvimento de múltiplos projetos.

▪ Desenvolvimento de novas biomassas 
ou resíduos orgânicos a serem utilizados 
no coprocessamento.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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4.2 Fase de Motivação do modelo de ação coletiva: mapeando stakeholders

A análise das oportunidades de melhoria propostas no Quadro 3 permite mapear 

stakeholders que podem atuar como facilitadores na implementação dessas oportunidades. Os 

stakeholders identificados, as funções desempenhadas pelos entrevistados e a justificativa para 

sua escolha foram consolidados no Quadro 4 de acordo com a relação com as oportunidades de 

melhoria identificadas. 

A implementação de um sistema informatizado específico para a gestão de resíduos da 

empresa demanda a participação de uma empresa de consultoria em tecnologia da informação. 

Esse stakeholder, representado por um desenvolvedor de sistemas (S4), possui expertise no 

desenho de soluções personalizadas capazes de integrar dados, automatizar controles 

operacionais e padronizar processos entre unidades, justificando sua escolha para apoiar a 

digitalização da gestão de resíduos da empresa.

A implementação de um programa de desenvolvimento de competências para catadores 

pode envolver dois tipos de stakeholders. Uma empresa de consultoria socioambiental 

especializada em economia circular e logística reversa, representada por sua cofundadora (S5), 

contribui com estruturação e profissionalização empreendedora de cooperativas e associações 

de catadores com capacitação técnica, apoio à regularização ambiental e fortalecimento 

organizacional. O setor de extensão de universidade federal, por meio de docente (S7) 

envolvido em projeto curricular voltado a melhorias em cooperativas, complementa o processo 

com metodologias participativas, formação continuada e suporte acadêmico para aprimorar 

práticas de gestão.

Para o desenvolvimento de parceria com empresa de resíduos para fornecimento a longo 

prazo de insumos, destaca-se uma empresa de gestão de resíduos, representada por seu gerente 

de operações (S6), cuja atuação em coleta urbana, operação de aterros, blendagem para 

coprocessamento e exploração de projetos e tecnologias para valorização de resíduos sólidos 

urbanos e privados, incluindo subprodutos e rejeitos operacionais, a posiciona como parceira-

chave. Para o desenvolvimento de estratégias para atração de empresas visando à simbiose 

industrial, uma secretaria estadual de desenvolvimento econômico, representada pela secretária 

executiva da indústria (S9), é outro stakeholder relevante para estratégias de atração de 

empresas alinhadas à economia circular, atuando na articulação interinstitucional e no estímulo 

a novos investimentos. 

A expansão do projeto piloto para outros agricultores e para outras espécies vegetais 

pode ser realizada a partir das experiências obtidas por uma empresa de consultoria agrícola e 
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ambiental especializada em aproveitamento energético de resíduos agroindustriais, 

representado por um consultor de bioenergia (S1). S1 atua como consultor em projetos de 

economia circular, especialmente na transformação de resíduos agroindustriais em energia para 

indústrias, além de desenvolver iniciativas socioambientais em comunidades e zonas rurais.

O ecossistema de inovação pode ser fortalecido e ampliado para o desenvolvimento de 

múltiplos projetos com a contribuição de um setor de inovação de uma universidade federal, 

responsável por gestão de projetos, apoio à proteção intelectual e promoção de parcerias entre 

academia e setor produtivo, representado por uma gestora de projetos (S8) dessa unidade 

organizacional. S8 atuou por quase uma década em duas frentes de inovação na universidade. 

Na primeira, a atuação era centrada na proteção da propriedade intelectual dos produtos 

desenvolvidos por pesquisadores; na segunda, a atuação era centrada em transformar esses 

produtos em negócios ou soluções para o mercado através de uma estrutura organizacional 

voltada a aproximar demandas da indústria de competências acadêmicas.

O desenvolvimento de novas biomassas ou resíduos orgânicos a serem utilizados no 

coprocessamento pode envolver a colaboração de uma empresa de abastecimento de água e 

coleta e tratamento de esgoto, representada por um engenheiro responsável por projetos de 

economia circular e reúso agrícola (S2) e uma engenheira responsável por tecnologias de 

tratamento de água e contaminantes emergentes (S3), ambos vinculados a um departamento de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação. O desenvolvimento de novas biomassas ou resíduos 

orgânicos também pode envolver uma empresa do ramo de alimentos, cujos resíduos são 

predominantemente orgânicos. Essa empresa foi representada por sua gerente corporativa de 

estratégia climática (S10). Tanto a empresa de água e esgoto como a empresa de alimentos 

possuem processos que geram resíduos passíveis de coprocessamento conforme diretrizes do 

normativo de âmbito nacional relacionado ao tema.

Na sequência do Quadro 4, apresenta-se o Quadro 5, elaborado a partir da análise dos 

recursos e das capacidades institucionais dos stakeholders. Esse quadro representa uma matriz 

de aderência entre as dificuldades identificadas no diagnóstico da empresa objeto de estudo e 

os recursos e capacidades institucionais dos stakeholders mapeados, com o propósito de 

demonstrar o alinhamento temático e a viabilidade técnica entre as necessidades 

organizacionais, as oportunidades de melhoria propostas e o potencial de contribuição dos 

stakeholders. O resultado desse procedimento metodológico evidenciou, de forma 

sistematizada, em que medida os recursos e capacidades dos stakeholders poderiam apoiar a 

implementação das oportunidades de melhoria propostas. 
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Quadro 4 – Mapeamento de stakeholders para implementação das oportunidades de melhoria.
Oportunidades de melhoria 
derivadas do diagnóstico Stakeholder mapeado Função do 

entrevistado
Justificativa a partir das capacidades 

institucionais dos stakeholders Código

Implementação de sistema informatizado de 
resíduos para reduzir o esforço operacional, 
fortalecer a rastreabilidade e indicar oportunidades 
de negócios.

Empresa de 
consultoria em 
tecnologia da 
informação

Desenvolvedor 
de sistemas

Empresa especializada em 
desenvolvimento de sistemas 
específicos para atender necessidades 
de empresas de diversos ramos.

S4

Implementação de programa de desenvolvimento 
de competências para catadores e de projetos de 
melhoria de infraestrutura nas cooperativas.

Empresa de 
consultoria 

socioambiental
Cofundadora

Empresa especializada em economia 
circular e logística reversa que 
promove ações de inclusão produtiva 
de catadores e cooperativas.

S5

Setor de extensão de 
universidade federal Docente

Atuação na coordenação de projeto de 
extensão universitária que promove 
melhorias organizacionais em 
cooperativas.

S7

Desenvolvimento de parceria com empresa de 
resíduos para fornecimento a longo prazo de 
insumos.

Empresa de gestão de 
resíduos

Gerente de 
operações

Empresa com serviços de coleta de 
resíduos urbanos, operação de aterros 
sanitários e blendagem para 
coprocessamento.

S6

Desenvolvimento de estratégias para atração de 
empresas visando à simbiose industrial e à 
ampliação do mercado de resíduos.

Secretaria estadual de 
desenvolvimento 

econômico

Secretária 
executiva da 

indústria

Secretaria promove articulação 
interinstitucional e ações estratégicas 
para atrair e apoiar novos negócios e 
investimentos. 

S9

Implementação de estratégias para expansão do 
projeto piloto para outros agricultores e para outras 
espécies vegetais.

Empresa de 
consultoria agrícola e 

ambiental

Consultor em 
bioenergia

Empresa desenvolve projetos que 
transformam resíduos agroindustriais 
em bioenergia para empresas.

S1

Fortalecimento e ampliação do ecossistema de 
inovação para desenvolvimento de múltiplos 
projetos.

Setor de inovação de 
universidade federal

Gestora de 
projetos

Atuação em proteção de propriedade 
intelectual e em escritório de projetos 
voltados à inovação e à parceria 
academia-mercado.

S8
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Desenvolvimento de novas biomassas ou resíduos 
orgânicos a serem utilizados no coprocessamento.

Empresa de 
abastecimento de água 
e coleta e tratamento 

de esgoto

Engenheiro 
responsável 

por projetos de 
economia 
circular

Empresa de saneamento básico 
oferece serviços de tratamento de água 
e esgoto, os quais geram lodo passível 
de coprocessamento de acordo com 
normativo nacional.

S2

Engenheira 
responsável 

por projetos de 
água e esgoto

S3

Empresa de alimentos

Gerente 
corporativa de 

estratégia 
climática

Empresa do ramo de alimentos, cujos 
resíduos são orgânicos e podem ser 
coprocessados de acordo com 
normativo nacional.

S10

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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Quadro 5 – Matriz de aderência entre as dificuldades da empresa objeto de estudo e os recursos e capacidades institucionais dos stakeholders.

“A gente faz esse controle realmente de forma manual” (E2)

backend"; “Exportar o dado do Excel para um banco de 
dados é muito simples”; "O time vai ter um arquiteto, 

seria a ponte com o cliente”; "A gente te
método ágil"; “O que mais importa é essa comunicação 

computador”; “Você tem que fazer se destacar 

“Porque no sistema a gente poderia gerar relatórios” (E2)

“Esses indicadores não estão ligados diretamente à 
quantidade de resíduos que a gente faz a gestão” (E2)
“Nós ainda estamos entre as unidades equalizando a forma 

"A gente viu a necessidade baseada nesse controle” (E2); 
“Pode começar pelos resíduos mais críticos, que a gente 
poderia estar destinando de uma forma mais correta” (E4)

sentido, qual que é o retorno” (E4)

“Na região que a gente fica realmente não é comum. A 
gente não tem tantas cooperativas assim” (E2)

para empresas em parceria com cooperativas"; “A 

estar com as licenças em dia”; "Tem um workshop de 

“As cooperativas e associações de catadores têm uma 

eles precisam estar capacitados e eles não conseguem” (E3)
“

conhecimento para usar o SINIR” (E3); "Outras empresas 
poderiam ser articuladas para fazer alguma ação” (E3)

um processo que não seja o aterro” (E7); "Só se torna viável 

que vai nos garantir o material no volume necessário” (E7)

S6: “A gente tem vários estudos em andamento com o 

de uma operação”; "O mercado de carbono tá chegando 

resíduos"; “A gente paga metade do frete”. 

“A gente busca fazer as iniciativas em cooperação, mas não 
tem nada estruturado, sabe?” (E3); “Essas empresas não são 

soluções" (E3); “Esse é o desafio mais emblemático, 
onar” (E7)

"; “As formas de atração se dão 
através de missões ou em feiras de negócios”; “Eu fiz 

determinado tipo de resíduo”; "Através desses 
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“A gente só está com um produtor, que produz 30 toneladas 

empresa” (E3); "A gente busca ampliar pra outros 

S1: “O meu foco é em pegar resíduos agroindustriais e 
transformar em energia para indústrias”; "A minha 

área"; “O principal benefício pra esses produtores é ter 
”; “Eu dou esse 

suporte para o produtor em várias esferas”; "A gente 

mais produtores”; “

substituir o combustível fóssil por resíduos alternativos” 
(E3); “Esses parceiros podem ter interesses econômicos, 

“Os pesquisadores tinham o conhecimento e a 

até 7 minutos"; “Porque eles não têm uma boa 

remuneradas”; "O cara é o pesquisador e ele cria uma 

“A gente tem que desenvolver alguns outros tipos de 

fundamentais” (E7); “Pode usar todo tipo de resíduo 
orgânico, sem exceção” (E7); "Muitas vezes são complexos 
para obter” (E7)

S2/S3: "A gente tem os resíduos que são gerados dessa 
situação de tratamento"; “Eu acho que, para 
investimentos em projetos e plano de negócio, o lodo 
de ETA seria mais interessante”; "Nosso objetivo é 
reaproveitamento por questões ambientais"; “Quem 
ganha também é nossa empresa, porque você vai deixar 
de ter aquele custo que você manda para o aterro”; 
“Nós temos o centro de pesquisa em reúso e todo o viés 
prático e teórico de capacitação"; “A gente tem uma 
plataforma onde as pessoas colocam as suas ideias".

estratégia climática; “Para eu poder enobrecer esse 
lo”; "A gente aborda uma 

empresa pra verificar se ela não teria interesse”; “Você 

ambiental”; “

normal”
Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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4.3 Fase de Restrição do modelo de ação coletiva: avaliando barreiras

As barreiras atribuídas à empresa de consultoria em tecnologia da informação (S4) 

concentram-se na relação com o cliente, no risco informacional e no custo do serviço. O 

desenvolvimento de sistemas exige forte sinergia entre a empresa de consultoria e a empresa 

cliente. A má comunicação com o cliente afeta a fluidez e a qualidade do resultado, 

comprometendo testes e ampliando o risco de erro. “O maior problema são essas 

desorganizações e má comunicação mesmo entre o cliente e a gente que acaba gerando muito 

retrabalho” (S4). No campo da segurança da informação, S4 entende que o banco de dados deve 

permanecer sob domínio da empresa cliente, com credenciais revogáveis. Desenvolvedores 

externos não devem acessar dados reais sensíveis da empresa para evitar riscos de vazamento. 

“Um desenvolvedor malicioso conseguiria pegar dados dessa empresa e vender” (S4). 

Para a construção de um sistema informatizado de resíduos, S4 destaca a atuação de um 

arquiteto de dados, responsável por modelar o sistema e orientar sua escalabilidade. Ao lado 

dele, o analista funcional atuaria como elo entre o time de desenvolvedores e o cliente, 

facilitando a tradução das necessidades do usuário para o sistema. A contratação de uma 

consultoria completa tende a ser custosa pelos gastos com pessoal, podendo envolver, além do 

arquiteto e do analista, três ou quatro desenvolvedores. “Baseado em quanto recebe um 

arquiteto... o menor valor que eu vi foi R$ 650,00 a hora dele. Então aí tu bota num mês de 

trinta dias... 36 mil reais de gasto, só com arquiteto” (S4). Além dos custos com pessoal, há os 

custos de infraestrutura do sistema.

As barreiras identificadas para a empresa de consultoria socioambiental (S5) combinam 

exigências normativas, entraves comerciais e fragilidades organizacionais. A prática de compra 

de créditos de reciclagem por empresas privadas tende a não fortalecer a cadeia de reciclagem 

local. “Às vezes, uma indústria está colocando um produto no mercado que não tem nem 

reciclagem. Mas ela compra um selo lá de outro lugar dizendo que reciclou, sendo que o 

material dela, na região onde ela produz, está todo no aterro sanitário” (S5). Muitas empresas 

tratam os resíduos como fonte de retorno financeiro, através da venda desses materiais, e evitam 

operar com cooperativas por considerá-las menos capazes, recorrendo a empresas formalizadas 

de gestão de resíduos. “Poucas e louváveis são as empresas que a gente encontra que fazem a 

destinação para cooperativas como doação” (S5). Muitas cooperativas também possuem 

limitações estruturais, como localização irregular, falta de água e energia formalizadas e 

ausência de condições para obtenção de autorizações básicas, o que limita a capacidade de 

evolução desses grupos. “Eu me deparo com um entrave muito grande... é um terreno invadido, 
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não tem IPTU, não tem conta de água, não consigo evoluir dali pra canto nenhum” (S5).

No caso do setor de extensão de universidade federal (S7), predomina um conjunto de 

barreiras ligadas à capacidade operacional do projeto de extensão e ao contexto social dos 

catadores. S7 conduz um projeto de extensão curricular multidisciplinar da universidade que 

propõe melhorias a cooperativas e associações de catadores. Porém, o tipo de contribuição 

depende diretamente da composição da turma em cada semestre. “Na verdade, é mais para 

aquele perfil que eu tenho daquele semestre, né? Então, se eu pegar mais o pessoal da ambiental, 

a gente vai ter mais contribuições nessa área” (S7). S7 ressalta que trabalhar com alunos da 

graduação é difícil, devido à alta carga de disciplinas, o que também dificulta a disponibilidade 

de horários para atividades em campo. 

As melhorias propostas buscam reduzir a dependência dos atravessadores, que compram 

os resíduos por preços baixos e os revendem após beneficiamento com maior margem de lucro. 

“O atravessador tá lá para ter lucro. E uma cooperativa tem outra pegada, né? A filosofia é outra” 

(S7). A atuação dos atravessadores se deve ao fato de que muitas cooperativas não possuem a 

regularização e a infraestrutura exigidas para realizar o beneficiamento de resíduos. Sua atuação 

também se relaciona à ausência de indústrias beneficiadoras locais, o que obriga o envio de 

materiais para outros estados, reduzindo o valor retido pelas cooperativas. “Os resíduos não têm 

muito valor porque não há nenhuma empresa aqui que vá beneficiar. Então os caras estão 

mandando para outro estado” (S7). A vivência com as cooperativas também revelou 

dificuldades tais como carência de assistência à saúde, abuso de substâncias ilícitas e pouca 

orientação sobre direitos trabalhistas.

As barreiras da empresa de gestão de resíduos (S6) revelam uma combinação de 

restrições econômicas e de mercado. S6 descreve que o combustível derivado de resíduos 

(CDR), oriundo de recicláveis como plástico, papel, vidro e metal, surge como substituto parcial 

do combustível fóssil utilizado nas empresas por possuir menor pegada de carbono, mas cuja 

viabilidade depende fortemente da segregação. O alto custo dessa segregação é a principal 

barreira, pois a mistura dos recicláveis com outros tipos de resíduos, como orgânicos, eleva os 

custos de triagem e de produção de um CDR com qualidade adequada. “Porque todo o resíduo 

vem muito misturado, você precisa ter uma forma de separar. Você tem que gastar uma fortuna 

para você produzir CDR de qualidade” (S6). 

Para operar em grande escala, seriam necessários investimentos muito elevados, o que 

não se resolve apenas com financiamento se não houver comprador garantido. “Não é só o 

financiamento que resolve o problema, porque você precisa ter quem compre o produto” (S6). 

Embora o CDR já exista no Brasil, ainda falta escala, e o setor de resíduos busca ampliar 
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mercados para reduzir dependência de poucos compradores. S6 também aponta desafios ligados 

à volatilidade dos preços dos recicláveis, especialmente do plástico, ligado ao setor de bebidas, 

que apresenta sazonalidade de até 30% em seu consumo.

Para a secretaria estadual de desenvolvimento econômico (S9), as barreiras se 

concentram no desenho de política públicas e na capacidade institucional do governo. S9 afirma 

ainda não haver uma política pública específica de economia circular, de forma que esse tema 

aparece de forma indireta e distribuída em um iniciativas governamentais, especialmente na 

política de desenvolvimento industrial, que valoriza indústrias associadas à sustentabilidade, à 

transição energética e a reutilização de resíduos. Essa valorização ocorre por meio de incentivos 

fiscais, mas nem sempre essa estratégia é suficiente para atrair a instalação de novas empresas. 

“Não adianta só a gente falar bonito, dizer que tem infraestrutura. Eles querem também algo 

que mexa com a parte financeira, porque são impostos que encarecem demais todo o serviço e 

o produto deles” (S9). 

Outro instrumento importante é a subvenção econômica, ou seja, recursos financeiros 

concedidos a empresas para cobrir despesas das entidades beneficiadas, sem a exigência de 

devolução do dinheiro. S9 também reconhece que a economia circular é um conceito amplo e 

de difícil aplicação integral sem análise aprofundada das cadeias produtivas, de modo que o 

governo adota uma abordagem incremental. “A partir do momento que a gente utiliza práticas 

de sustentabilidade, como essas que foram citadas, elas já são alguns caminhos para que a gente 

consiga aderir à economia circular” (S9). Sem a compreensão integrada das cadeias produtivas 

em operação, limita-se a atuação de S9 na atração de empresas ou indústrias aptas a constituírem 

redes de simbiose industrial.

As barreiras da empresa de consultoria agrícola e ambiental (S1) combinam limitações 

de investimento, características da biomassa, logística e condições sociais do território. S1 atua 

no projeto do talo do resíduo vegetal. A meta piloto foi cumprida, com o produtor inicial 

fornecendo cerca de 30 toneladas por mês de produto, volume modesto frente à demanda da 

empresa, mas relevante diante das restrições existentes. A ampliação para outros produtores 

passou a depender de infraestrutura adicional, como mais trituradores e um caminhão que 

pudesse atender coletivamente diferentes produtores. “Se a gente conseguir esse caminhão, pra 

todos os produtores que entrarem nesse projeto, já diminui o custo e acaba ficando mais viável 

ainda” (S1). 

A viabilidade do projeto depende fortemente da logística, sobretudo por causa da baixa 

densidade do talo, ou seja, quanto menos denso é o talo, mais infraestrutura de transporte é 

necessária para transportar uma dada quantidade desse produto. “A densidade do talo é muito 
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baixa, então você pode encher um caminhão e ainda ficar com um peso muito baixo” (S1). A 

operação também precisa ter proximidade geográfica da empresa, pois o custo do frete 

inviabiliza longas distâncias. “Tem que ser uma coisa muito local. O produtor piloto, por 

exemplo, está a 20 quilômetros de distância da fábrica” (S1). S1 destaca que há possibilidade 

de o frete ser viável até uma distância aproximada de 100 km. Entre os principais entraves do 

produtor, estão a escassez de mão de obra rural. “Mão de obra na zona rural é uma coisa muito 

difícil de conseguir. Tem que ter um grande esforço. Talvez pelo êxodo rural, muitas pessoas 

saem para ir buscar emprego na cidade” (S1). 

No setor de inovação de universidade federal (S8), as barreiras aparecem distribuídas 

entre regras institucionais, relações interpessoais, financiamento e maturidade tecnológica. 

Durante negociações sobre desenvolvimento de inovações entre pesquisadores e empresários, 

S8 relata conflitos de comunicação e comportamento dos pesquisadores durante sua relação 

com os empresários. “Porque os pesquisadores não têm uma boa linguagem. Eu já vi situações 

em que teve briga na reunião. A forma como essa aproximação ocorre é muito importante” (S8). 

Outro fator que influencia o desenvolvimento de inovações é o aporte de recursos financeiros 

através de bolsas para pesquisadores. “Se o pesquisador não tiver uma bolsa para ele trabalhar 

ou para dar para um [aluno] deles, ele nem vai”. 

Nos contratos de transferência de tecnologia, a precificação considera o grau de 

prontidão tecnológica do produto: quanto mais pronta a solução estiver, maior o valor do 

contrato; quanto maior o risco de desenvolvimento assumido pela empresa, menor o valor do 

contrato. “Eu vou pagar menos se eu, empresa, tiver que botar muito dinheiro para devolver 

mais o produto. Se o produto já puder ir ao mercado, eu já vou pagar mais” (S8). Quando se 

trata de produtos e tecnologias que gerem vantagem competitiva, as empresas demandam 

exclusividade na transferência de tecnologia, o que aumenta a complexidade desse processo. 

Pesquisadores também podem criar sua própria empresa por meio de uma spin-off, que ajuda a 

contornar burocracias e aproximar empresas que não possuem interesse em lidar diretamente 

com a universidade. Para esses casos, o pesquisador precisa retirar sua condição de dedicação 

exclusiva à universidade, o que nem sempre é factível. Embora a legislação permita esse arranjo, 

ainda há receios ligados a conflitos de interesse, o que pode ocasionar sanções. 

As barreiras relacionadas à empresa de abastecimento de água e coleta e tratamento de 

esgoto (S2 e S3) são majoritariamente técnicas. A empresa de água e esgoto opera mais de 150 

estações de tratamento de água (ETA), cujos resíduos (lodo) decorrem principalmente da 

lavagem de filtros e decantadores. Um dos principais desafios é a destinação do lodo residual, 

uma vez que poucas ETAs possuem estruturas específicas para tratar seus resíduos. Nesses 
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casos, a legislação ambiental permite que o lodo retorne ao corpo hídrico ao se atingir 

determinados parâmetros. Mesmo em ETAs que possuem sistema de tratamento de resíduos, o 

lodo residual ainda retém muita água, sendo destinado a aterros sanitários. A alta umidade do 

lodo de ETA, em que a água corresponde a 60% a 70% do volume do lodo, é apontada como 

um obstáculo central à sua valorização, sobretudo para usos que exigem secagem mais intensa, 

como combustão no coprocessamento. 

As ETAs são operadas pela empresa de água e esgoto, ao contrário das ETEs, cuja 

operação está sob gerência de uma empresa privada por meio de uma parceria, o que dificulta 

o reaproveitamento de lodo resultante de ETEs. Ainda que o aproveitamento do lodo de ETE 

fosse possível, nem todos os sistemas de tratamento de esgoto permitem a coleta de lodo. S2 

explica que, em sistemas de tratamento por meio de lagoas de maturação, que são em maioria, 

a geração de lodo é diluída ao longo do processo, sem um ponto final concentrado para coletá-

lo, sendo descartado em corpos hídricos ao final do tratamento. Isso só é possível quando o 

tratamento é realizado por um reator anaeróbio de fluxo ascendente (UASB, na sigla em inglês), 

cujo lodo pode ser destinado à agricultura ou, mais comumente, a aterro sanitário. Nesse 

contexto, o reúso agrícola aparece como alternativa bastante validada. “Realmente para 

agricultura é algo que já está muito validado” (S3). A empresa de água e esgoto desenvolve 

algumas iniciativas relacionadas ao contexto da agricultura: reúso de efluentes tratados para 

irrigação, reflorestamento e produção de composto orgânico e produção de bio-óleo e biochar 

para condicionamento do solo e recuperação de áreas degradadas, porém em pequena escala.

A empresa de S10 atua na busca por novos destinos para resíduos de seus processos 

produtivos. A partir de estratégias de enobrecimento de resíduos, a empresa se questiona se as 

destinações convencionais são, de fato, as mais nobres para cada material, passando de uma 

visão de custo de tratamento dos resíduos para uma visão de oportunidade financeira, ao tornar 

o material atrativo ao mercado quando possibilidades de valorização são levadas em 

consideração. “Esse trabalho de enobrecimento vai gerar um questionamento: o 

coprocessamento é a destinação mais nobre para este material?” (S10). As estratégias de 

enobrecimento de resíduos são barreiras pois diminuem as possibilidades de simbiose industrial, 

pela redução do volume de resíduo disponível para esse processo. 

Um exemplo concreto foi o reaproveitamento interno de resíduos alimentares para 

produção de insumo de ração animal: em vez de seguirem para coprocessamento externo em 

outras empresas, que geram custos, os resíduos passaram por novos processos produtivos para 

transformação em um produto de prateleira, com a empresa obtendo ganhos financeiros com 

sua venda. A empresa ainda utiliza o coprocessamento para resíduos não recicláveis. Porém, as 
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condições para destinação variam por região, sendo necessário avaliar localmente as opções 

disponíveis e comparar financeiramente os tratamentos disponíveis para cada item. Ao mesmo 

tempo, S10 critica a classificação de certos materiais como resíduo e os entraves documentais 

que dificultam destinações alternativas, como a exigência de MTR em fluxos de 

reaproveitamento. “Eu sou super inconformada com as classificações de resíduos ainda hoje no 

Brasil porque vai de encontro à sua valorização e reaproveitamento” (S10). 

A partir das entrevistas com os stakeholders, foram identificadas 33 barreiras, conforme 

Quadro 5. Essas barreiras foram avaliadas em aquelas que impedem ou limitam a mobilização 

do stakeholder respectivo na implementação das oportunidades de melhoria relacionadas a esse 

stakeholder, conforme Quadro 4. As justificativas para a classificação das barreiras em uma das 

duas categorias, realizadas a partir de análise bibliográfica de literatura científica e das 

entrevistas com os stakeholders, é apresentada após o Quadro 6. 

Quadro 6 – Identificação e avaliação das barreiras em aquelas que impedem ou limitam a 
mobilização dos stakeholders na implementação das oportunidades de melhoria.

Oportunidade de melhoria
Barreiras 

Impeditivas Limitantes
Implementação de sistema 
informatizado de resíduos 
para reduzir o esforço 
operacional, fortalecer a 
rastreabilidade e indicar 
oportunidades de negócios.

Alto custo 
do serviço (S4)

Implementação de programa 
de desenvolvimento de 
competências para catadores e 
de projetos de melhoria de 
infraestrutura nas 
cooperativas.

Desenvolvimento de parceria 
com empresa de resíduos para 
fornecimento a longo prazo de 
insumos.

Alto 

Desenvolvimento de 
estratégias para atração de 
empresas visando à simbiose 
industrial e à ampliação do 
mercado de resíduos.

Não 
identificadas
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Implementação de estratégias 
para expansão do projeto 
piloto para outros agricultores 
e para outras espécies 
vegetais.

infraestrutura 
adicional (S1)

Fortalecimento e ampliação 
do ecossistema de inovação 
para desenvolvimento de 
múltiplos projetos.

Desenvolvimento de novas 
biomassas ou resíduos 
orgânicos a serem utilizados 
no coprocessamento.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

Com relação a S4, a barreira “comunicação não estruturada com cliente” limita a 

mobilização de S4 na implementação da oportunidade de melhoria de sistema informatizado 

para gestão de resíduos da empresa objeto de estudo

mas a disseminação 

compartimentalizada ou o bloqueio de informações sobre a circularidade realizada pelas 

empresas clientes e a limitada capacidade de discussão entre usuários finais e desenvolvedores 

restringem a construção de entendimento compartilhado e dificultam o avanço dessas 
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iniciativas (McMahon et al., 2024). “Isso ocorre porque não tem uma reunião semanal. Todo 

mundo junto ajuda a ter abertura pra falar, achar uma coisa e depois ajudar” (S4). 

A barreira “risco de vazamento de dados” Serna-

Guerrero et al. (2022) indicam que o vazamento de dados é um risco relevante, mas geralmente 

não aparece como barreira isolada ou causa única de fracasso de iniciativas circulares. Essa 

barreira tende a atuar como fator limitador, ao reduzir a confiança, dificultar o 

compartilhamento de dados e ampliar exigências de controle e conformidade, mostrando que 

seus efeitos são predominantemente indiretos e embutidos em barreiras mais amplas (Ji et al., 

2025). Conforme E7, no diagnóstico, 

 

A barreira “alto custo do serviço” impede a mobilização de S4 na implementação do 

sistema informatizado. Bockholt et al. (2020) afirmam que, considerando as baixas margens de 

lucro de sistemas de reaproveitamento de resíduos, até investimentos baixos poderiam falhar 

em atingir tempos de retorno padrão da indústria. Altos custos de investimento, ainda que para 

desenvolvimento de sistemas informacionais para resíduos, atuam, portanto, como potenciais 

“game stoppers” para iniciativas de economia circular, especialmente para empresas com 

possibilidades financeiras limitadas. Takacs et al. (2022) também mostram que mentalidades 

empresariais orientadas ao curto prazo e ao desempenho econômico imediato podem impedir 

práticas circulares, ao priorizar custos e retornos rápidos.

Com relação a S5, a barreira “compra de créditos de reciclagem”

havendo uma preferência corporativa por 

estratégias de reciclagem de baixo esforço (Barford; Ahmad, 2021; 

Caiado et al. (2017) indicam que a oferta de créditos depende diretamente da atuação de 

empresas terceiras que realizam efetivamente a reciclagem, ou seja, se poucas empresas 

realizarem a reciclagem de fato, a oferta de créditos tende a se tornar limitada no mercado, 

revelando que essa opção nem sempre estará disponível de forma a impedir a atuação das 

cooperativas. 

barreira “venda de resíduos para empresas formalizadas”
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“Muitas empresas acabam fazendo disso uma área de retorno 

financeiro” (S5). 

A barreira “dificuldades estruturais das cooperativas”

Brunhara et al., 2023; Castillo-Ospina et al., 2025). “Eu me deparo com um entrave 

muito grande como esse, como um terreno invadido. Não consigo evoluir dali pra canto nenhum. 

O ideal seria tirar a cooperativa dali pra um outro terreno, mas é impossível muitas vezes” (S5).

Com relação a S7, a barreira “ ”

projetos para melhorar a infraestrutura em cooperativas.

“Vários alunos de diversas unidades da universidade se interessaram 

no projeto e a gente não fechou as portas. Quando a gente se junta, você amplia o horizonte das 

coisas para contextualizar o problema” (S7). 

A barreira “a ”

participantes de um projeto precisaram interromper completamente a 

pesquisa que desenvolviam quando tinham provas para as quais precisavam estudar ou tiveram 

de adiar a pesquisa até o período de férias curriculares. Porém, Constantino e Martin (2025) 

mostram que a carga de disciplinas e a pressão de tempo apenas reduziram a profundidade e a 

qualidade do engajamento dos estudantes com as tarefas do projeto em que estavam envolvidos. 

Em vez de abandonarem completamente essas atividades, os estudantes frequentemente as 

concluíam no último momento, produzindo reflexões mais superficiais. Dessa forma, a barreira 
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não impede que melhorias sejam propostas às cooperativas através do projeto de extensão de 

S7, mas prejudica seu desenvolvimento e eficácia. 

A barreira “a ” Os atravessadores 

ocupam uma posição privilegiada na cadeia de resíduos, capturando margens mais elevadas ao 

pagar valores baixos aos catadores, afetando negativamente a renda desse grupo (Fergutz et al., 

2011; Bó et al., 2025). “Porque quem ganha nessa história toda é o atravessador” (S7). 

Entretanto, Amin et al. (2026) indicam que os catadores dependem institucionalmente dos 

atravessadores, embora de forma informal. Esse estudo mostra que catadores obtêm maior 

estabilidade por meio de acesso contínuo a materiais recicláveis, crédito informal, pagamentos 

adiantados, equipamentos e acesso mais estável a compradores. Ao mesmo tempo, essa 

proteção é mediada por relações assimétricas de poder, nas quais os atravessadores controlam 

preços e acesso ao mercado. Essa ação limita a autonomia dos catadores e o desenvolvimento 

de melhorias a partir da atuação de S7, pois há uma relação de dependência entre atravessadores 

e catadores na cadeia de resíduos, mas não as impedem de acontecer. 

A barreira “p ”

Karki et al. (2022) identificam elevada presença de sintomas 

depressivos em catadores, enquanto Fernando e Zutshi (2023) associam o trabalho no setor de 

resíduos ao estresse ocupacional e ao consumo de álcool como forma de enfrentamento. “Há 

muitos problemas de ordem pessoal. Tem deles alcoólicos, outros com drogas, são muito 

invisibilizados” (S7). Mukucha e Jaravaza (2025) sugerem que problemas psicossociais vividos 

por catadores informais afetam os resultados da economia circular ao mostrar que traumas, 

medo, violência e sofrimento mental podem interromper temporariamente as atividades dos 

catadores e desorganizar o fornecimento de materiais recicláveis, comprometendo a 

estabilidade e a eficiência da cadeia, mas não impedindo seu funcionamento.

Com relação a S6, a barreira “alto ”

desenvolvimento de parcerias para 

fornecimento a longo prazo desse material

“Para que haja isso, tem que haver viabilidade financeira e hoje, do jeito que tá, 

não existe viabilidade financeira. Não viabiliza porque o poder calorífico de um CDR é inferior 

ao poder calorífico do combustível fóssil, sendo que o custo de produção do CDR é superior ao 

custo de produção do fóssil” (S6).
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barreira “ausência de base de compradores de CDR”

Gałko 

industriais (Żygadło, 2018). “Não é só o financiamento 

que resolve o problema, porque você precisa ter quem compre o produto” (S6). 

A barreira “volatilidade do preço dos recicláveis”

Tomić 

“O plástico atende o mercado de bebidas, mas você tem uma sazonalidade e uma 

volatilidade muito grande nesse mercado, com oscilações em torno de 30%” (S6). Essa 

Com relação a S9, a barreira “ ”

estratégias para atração de empresas visando à 

simbiose industrial e à ampliação do mercado de resíduos. 

“A partir do momento que a 

gente utiliza práticas de sustentabilidade, já é um caminho para que a gente consiga aderir à 

economia circular” (S9). 

A barreira “incentivos fiscais insuficientes”



79

: “Outras formas são os galpões, que 

emprestados gratuitamente para uso por determinado período]” (S9). 

A barreira “ausência de compreensão das cadeias produtivas em operação”

“Agora, recente, eu tive 

com uma empresa que produz biochar que utiliza resíduo que tem no esgoto. E aí, eu fiz o link 

deles com uma empresa que tinha esse tipo de resíduo” (S9). 

Com relação a S1, a barreira “

infraestrutura adicional” impede a mobilização de S1 na implementação de estratégias para 

expansão do projeto piloto para outros agricultores e para outras espécies vegetais. “Hoje esses 

produtores precisam de um caminhão pra estar levando o talo das áreas produtoras até a empresa. 

A gente encontrou alguns caminhões, mas eles não levavam uma quantidade suficiente para 

viabilizar o custo que esse frete teria” (S1). Khan et al. (2026a) mostram que restrições 

financeiras são um dos principais obstáculos à adoção de práticas circulares, revelando uma 

incompatibilidade estrutural entre os modelos de circularidade e a realidade econômica das 

empresas. Os autores destacam que casos de negócio circulares com retorno em múltiplos anos 

entram em choque com estruturas financeiras baseadas em fluxo de caixa de curto prazo e 

margens de lucro estreitas. Tetteh et al. (2025) evidencia que a transição para projetos de 

infraestrutura circular enfrenta várias barreiras, mas a necessidade de recursos financeiros 

emerge como uma barreira crítica. 
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A barreira “baixa densidade da biomassa”

“A gente percebeu que o talo seria melhor acoplado dentro de um caminhão se ele 

estivesse triturado, que aí a gente consegue ir condensando, ir comprimindo, e acabar levando 

uma quantidade maior” (S1). 

A barreira “ ”

A barreira “escassez de mão de obra rural”

obra qualificada” (S1

Com relação a S8, a barreira “conflitos de comunicação e comportamento”
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“Nós criamos um projeto para desenvolvimento de inovação por 

integração prévia com o apoio desse projeto, eles brigavam” (S8).

A barreira “ausência de fomento para pesquisas”

Odeyemi 

et al. (2025) afirma que, como consequência de solicitações malsucedidas de financiamento 

para pesquisa, esses projetos podem ser abandonados. “Se o pesquisador não tiver uma bolsa 

para ele trabalhar, ele nem vai” (S8).

A barreira “precificação e exclusividade do contrato de transferência de tecnologia” 

possui. “Eu vou pagar menos se eu, empresa, tiver que botar muito dinheiro para devolver mais 

o produto. Se o produto já puder ir ao mercado, eu já vou pagar mais” (S8).
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A barreira “dedicação exclusiva dos pesquisadores”

“A gente vê que isso acontece muito mais fora do 

Brasil, que têm legislações mais flexíveis. A nossa ainda tá um pouco engessada, mas parece 

que as coisas estão melhorando” (S8).

A barreira “conflitos de interesse e possíveis sanções”

“Já tem na legislação dizendo 

que a atuação do pesquisador que é dedicação exclusiva e que faz práticas científicas em 

laboratórios não configura atos de gestão empresarial, então ele não está em conflito. A 

legislação convida ele, mas ele fica com medo” (S8).

Com relação a S2 e S3, a barreira “ausência de sistema de tratamento de lodo na maioria 

” desenvolvimento de novas biomassas a serem 

utilizadas no coprocessamento. 
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“Isso é um desafio que a gente está enfrentando agora, porque 

a gente não tem espaço disponível [para instalar sistemas de tratamento de lodo]. Nesses casos, 

é a própria comunidade que opera a ETA, então precisa ser uma tecnologia de fácil manutenção 

e operação” (S3).

“a ”

desenvolvimento de novas biomassas. A alta umidade torna esse tipo de lodo inadequado para 

a grande maioria das opções de valorização (Liu et al., 2025a; Wang et al., 2024)

 baixa densidade energética (Singh; Garg, 2022), impedindo aproveitamento em rotas 

de coprocessamento, que funcionam por combustão. Também apresenta baixa compactação 

(Xiang et al., 2025), dificultando transporte para áreas de valorização. “Lodo de ETA ainda é 

algo muito a se pesquisar, tá? É diferente de lodo de ETE. Muito a pesquisar nesse sentido, de 

o que fazer, de como trabalhar esse lodo para que ele se torne um estudo de negócio” (S3). 

“o ”

desenvolvimento de novas biomassas. Taron et al. (2023) identificam três desafios que 

limitam a participação de empresas privadas em regime de parceria público-privada na 

economia circular: a recuperação de recursos depende de fluxo regular de resíduos com 

quantidade e qualidade adequadas, o que é comprometido por falhas na segregação e no 

fornecimento do insumo por parte do poder público; a limitada conscientização sobre 

valorização de resíduos reduz a aceitação de mercado; e a fragilidade dos arranjos institucionais, 

que apresentam papéis institucionais pouco claros, incentivos insuficientes e contratos mal 

estruturados. Bao et al. (2019) abordam outro desafio, como a distribuição desigual de riscos e 

retornos de investimento entre o parceiro público e o privado. Flores et al. (2018) explicam que 

a política de tratamento de esgoto enfrenta desafios em razão de uma implementação 

verticalizada e de curto prazo, além de uma abordagem linear do sistema hídrico.

“i ”

desenvolvimento de novas biomassas. 



84

“A geração de lodo é 

diluída ao longo do processo e ela não tem um ponto final de coleta” (S2).

“p ”

desenvolvimento de novas biomassas. Takaoka et al. (2025) 

descrevem como vários tratamentos térmicos de lodo, incluindo incineração e gaseificação, são 

implementados comercialmente e amplamente utilizados. Entretanto, Khan et al. (2026b) 

indicam que esses tratamentos térmicos ainda são limitados por conjuntos de dados 

experimentais insuficientes e compreensão incompleta da complexidade dos mecanismos 

químicos envolvidos nessas reações. Rijo et al. (2024) discutem desafios associados a pré-

tratamento do lodo, alto teor de umidade e escalabilidade da solução. Yang et al. (2024) 

examinam fatores econômicos relacionados a esses processos, como o aumento dos custos de 

investimento e a baixa competitividade de custos em comparação com outros tipos de 

disposição do lodo. “Você encontra vários artigos de lodo pra agricultura, mas a gente está 

buscando outras alternativas para ter um estudo de negócio” (S3).  

Com relação a S10, a barreira “ stratégias de enobrecimento de resíduos”

desenvolvimento de novas biomassas a serem utilizadas no 

coprocessamento. 

A barreira “

destinação” desenvolvimento de novas biomassas. Sellitto e 

Murakami (2018) afirmam que a destinação dos resíduos a outras empresas só ocorre quando 

há viabilidade comercial e logística, demonstrando empiricamente que distância e custo de 

transporte condicionam a continuidade e a regularidade dessas trocas. Porém, Haq et al. (2021) 

apresentam evidências de que uma rede de simbiose industrial gera benefícios econômicos e 

ambientais significativos, mesmo em condições limitadas de empresas disponíveis a integrar a 

rede, enquanto Velenturf (2017) discute que as empresas normalmente identificam parceiros 

por meio de seus contatos diretos, relatando que a grande maioria dessas conexões ocorrem 

dentro de um raio de aproximadamente 100 km.
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A barreira “classificação governamental dos resíduos”

desenvolvimento de novas biomassas. 

uma vez que esses instrumentos determinam o que conta legalmente como “resíduo”, como ele 

4.5 Fase de Participação do modelo de ação coletiva: propondo mecanismos de 
engajamento de stakeholders

Nesta fase, serão propostos mecanismos de engajamento de stakeholders ancorados em 

soluções para que as barreiras que impedem a mobilização dos stakeholders na implementação 

das oportunidades de melhoria sejam superadas e tais oportunidades possam ser efetivamente 

executadas.

A primeira solução diz respeito à oportunidade de melhoria de implementação de 

sistema informatizado de gestão de resíduos, cuja barreira impeditiva é o alto custo do serviço. 

A solução proposta, conforme Quadro 7, é o desenvolvimento de sistema informatizado de 

gestão de resíduos de forma híbrida, modular e orientada por prova de valor. Kahhat et al. 2022 

demonstram um sistema com lógica híbrida, ou seja, integra a solução com práticas existentes 

por meio de uma fase de transição, pensada para adoção gradual do novo arranjo, reduzindo o 

risco de implementação ao evitar uma mudança abrupta e custosa. Os autores sugerem que a 

transição gradual requer menores aportes de capital nas fases iniciais, proporcionando maior 

viabilidade para início da implementação, e permite corrigir falhas do sistema antes de uma 

centralização mais robusta. 

Alsayaydeh et al. (2025) demonstram um sistema com lógica modular de projeto, que 

pode ser entendido como uma implementação de forma gradual de componentes funcionais 

(sensores, comunicação em nuvem e softwares) distintos, substituíveis ou expansíveis, que 

operam de forma integrada para propiciar o armazenamento, a visualização e a análise dos 
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dados, com cada componente sendo adicionado apenas quando seu valor é demonstrado. 

Tundjungsari et al. (2025) demonstram um sistema com lógica de prova de valor e usabilidade, 

em que protótipos em escala piloto são testados parcialmente através de métricas objetivas e 

mensuráveis de desempenho técnico e de experiência do usuário antes de uma ampliação de 

escala da solução, fornecendo evidência operacional concreta de que o sistema funciona em 

condições reais de teste. 

Para a barreira de alto custo do serviço, a solução proposta busca reduzir o custo 

percebido pela empresa e o risco organizacional por meio de uma implementação híbrida, 

faseada e demonstrativa, em vez do desenvolvimento de um sistema todo de uma vez. Ao 

padronizar o modelo de dados e a rotina de alimentação entre unidades, incorpora-se o uso do 

sistema aos fluxos de meio ambiente, TI e tomada de decisão gerencial, com reuniões periódicas 

para revisar indicadores e oportunidades de aproveitamento de resíduos proporcionadas pelo 

sistema. 

A combinação de atores proposta envolve a empresa de consultoria em tecnologia da 

informação (S4), como ator técnico de arquitetura e implementação especializada, e o setor de 

inovação de universidade federal (S8), como ator para redução de custo e risco por instrumentos 

de financiamento e inovação relacionados a pesquisas acadêmicas. Os recursos e capacidades 

de S4 incluem experiência em desenvolvimento mobile, frontend e backend, capacidade de 

migrar dados de planilhas para banco de dados, uso de metodologias ágeis, equipe 

multiespecializada e transferência de tecnologia/conhecimento ao final do projeto. 

Os recursos e capacidades de S8 incluem rodadas de negócios temáticas, plataforma de 

conexão entre atores, apoio de entidades industriais e acionamento de recursos financeiros e 

arranjos de inovação que reduzam o dispêndio direto da empresa em fases de prototipagem e 

teste, como bolsas de pesquisa e acesso a laboratórios. A empresa do parque industrial engaja 

S4 nessa solução a partir do desenvolvimento de uma solução tecnológica industrial escalável 

para diversos tipos de empresas ou indústrias, de alto valor agregado, a ser inserida no seu 

portfólio uma vez que a solução esteja consolidada, com a possibilidade de serem negociados 

contratos de serviço menos custosos com a empresa do parque industrial tendo em vista a 

aquisição de know-how na criação e na escalabilidade dessa solução. A empresa do parque 

industrial engaja S8 nessa solução a partir do fortalecimento da ponte entre universidade e setor 

produtivo e da geração de aprendizagem aplicada e resultados de inovação com utilidade 

concreta para a indústria. 
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Quadro 7 – Mecanismos de engajamento para superação da barreira “alto custo do serviço”.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

A segunda solução diz respeito à oportunidade de melhoria de implementação de 

programa de desenvolvimento de competências para catadores e de projetos de melhoria de 

infraestrutura nas cooperativas, cuja barreira impeditiva são as 

O 

desenvolvimento de capacidades em camadas, conforme VanderKaay et al. (2021), pode ser 

entendido como uma abordagem estruturada de fortalecimento progressivo de competências, 

recursos e autonomia. Em vez de concentrar toda a atuação em intervenções altamente 

especializadas e individualizadas desde o início, essa lógica se organiza em camadas 

complementares: um nível mais amplo, voltada a necessidades elementares; e um nível mais 

específico, direcionado a situações que demandam apoio adicional, de forma que haja um 

escalonamento do suporte oferecido. O objetivo dessa lógica é ampliar a capacidade 

institucional de organizações para responder a dificuldades com maior qualidade e sustentar 

melhorias ao longo do tempo. 

No contexto de cooperativas de recicláveis, o desenvolvimento de capacidades em 

camadas pode ser compreendido como uma forma de fortalecer a atuação da cooperativa em 
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níveis progressivos e articulados. Na primeira camada, o foco recai na regularização jurídica da 

cooperativa, atuando na resolução de passivos legais, como documentação, licenças e local de 

instalação. Na segunda camada, entram apoios mais direcionados para necessidades específicas, 

como infraestrutura para segregação dos recicláveis e capacitação profissional em negociação 

contratual, controle financeiro e relacionamento com parceiros públicos e privados. Nessa 

lógica, as cooperativas ampliam gradualmente sua capacidade de operar com mais autonomia, 

eficiência, regularidade e poder de articulação, criando uma base sólida para sustentar sua 

inserção como opção viável para empresas destinarem seus resíduos com mais segurança 

jurídica e operação estável.

A combinação de atores proposta envolve, na primeira camada, a secretaria estadual de 

desenvolvimento econômico (S9) e, na segunda camada, a empresa de consultoria 

socioambiental (S5) e o setor de extensão de universidade federal (S7). Os recursos e 

capacidades de S9 incluem a articulação interinstitucional com prefeituras, outras secretarias 

governamentais e agências de desenvolvimento, além de instrumentos como subvenções 

econômicas e a construção de galpões. Nessa primeira etapa, S9 atua como um promotor de 

habilitação legal e jurídica de cooperativas de recicláveis, especialmente no que se refere a 

documentações obrigatórias e imóveis em locais apropriados. 

A segunda camada, com a cooperativa habilitada, é conduzida por S5 e S7. S5 aporta 

sua experiência com programas de aquisição de infraestrutura, como maquinário de segregação 

de resíduos e equipamentos de proteção individual, além de seu programa Empreende Catador, 

em que serão desenvolvidas competências de mercado para os catadores, incluindo precificação, 

uso do SINIR e ferramentas de controle e rastreio. S7 complementa a atuação de S5 com 

diagnóstico de melhorias organizacionais, elaboração de planos de manutenção, catalogação de 

ativos e materiais de apoio à gestão, a partir de metodologia participativa e adequada ao perfil 

técnico disponível. 

A empresa do parque industrial engaja S9 nessa solução a partir do desenvolvimento 

econômico do território, uma vez que mais cooperativas atuantes no mercado de resíduos tende 

a gerar mais renda e mais negócios integrados à cadeia de resíduos, aumentando o potencial da 

economia circular da região. A empresa do parque industrial engaja S5 nessa solução a partir 

da contratação de seus programas, os quais serão executados em um ambiente institucional mais 

estável, o que permite aumentar a eficácias de suas soluções. A empresa do parque industrial 

engaja S7 nessa solução ao permitir o acesso facilitado à equipe do projeto para desenvolver 

melhorias. Isso também pode ser um fator de engajamento para alunos e pesquisadores, que 

podem atuar em melhorias mais robustas e mais direcionadas ao mercado.
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Quadro 8 – Mecanismos de engajamento para superação da barreira “dificuldades estruturais 
das cooperativas”.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

A terceira solução diz respeito à oportunidade de melhoria de desenvolvimento de 

parceria com empresa de resíduos para fornecimento a longo prazo de insumos, a qual apresenta 

duas barreiras impeditivas: alto custo de produção do CDR e ausência de base de compradores 

de CDR. Chaves et al. (2021) apresenta evidências de que o alto custo de produção de CDR 

também está vinculado à ausência de base de compradores do produto, tornando essas barreiras 

interligadas. Jiang et al. (2023) comenta que o crescimento da demanda de mercado incentiva 

as empresas a expandirem a produção, levando a economias de escala que reduzem os custos 

do produto. Dessa forma, propõe-se uma solução combinada para superar ambas as barreiras 

simultaneamente. 

A solução proposta, conforme Quadro 9, é a criação de um programa de formação de 

mercado para CDR com suprimento em cadeia do material. Na primeira etapa desse programa, 

seriam feitas campanhas de sensibilização para empresas que possuem fornos industriais, pois 

permitem a utilização de CDR como substituto fóssil, sobre a possibilidade técnica de uso do 

CDR em seus processos, com ações de demonstração do potencial do CDR como substituto 

parcial do combustível fóssil, destacando requisitos de qualidade e potencial de 

descarbonização, a fim de disseminar o produto e formar uma base inicial de compradores de 

CDR, a partir da atuação da secretaria estadual de desenvolvimento econômico (S9) e da 
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empresa de gestão de resíduos (S6). Na etapa seguinte, seriam realizadas, também com a 

atuação de S9, prospecções para atrair empresas interessadas e aptas a serem instaladas no 

território, aumentando a base de compradores. 

Posteriormente, S9 também ofereceria benefícios fiscais para as empresas que aderissem 

ao uso do CDR, de forma proporcional à quantidade utilizada. Isso permitiria aumentar a base 

de compradores de CDR, proporcionando economia de escala em sua produção. Os recursos e 

capacidades de S9 incluiriam o diálogo com setores industriais para a estratégia de 

sensibilização, a presença em missões e feiras de negócios para a estratégia de atração de 

empresas aptas a utilizarem o CDR, e os incentivos fiscais do Fundo de Desenvolvimento 

Industrial para a estratégia de benefícios fiscais concedidos a partir de práticas de 

sustentabilidade executadas pelas empresas. A empresa do parque industrial engaja S9 nessa 

solução a partir do desenvolvimento econômico do território, uma vez que mais empresas 

atuantes no território permitem mais arrecadação de impostos, o que pode compensar o 

“investimento” com a concessão dos benefícios fiscais. 

Ao mesmo tempo, levando em consideração que materiais mais segregados reduzem o 

custo de produção do CDR, também seriam inseridos atores da cadeia de resíduos para fornecer 

matéria-prima para S6, tais como frações secas segregadas que não têm reciclagem viável local, 

materiais de baixo valor de mercado ou rejeitos pós-triagem com potencial energético, 

reduzindo contaminação e custo de preparação sem competir com rotas mais nobres de 

reciclagem. Um desses atores da cadeia de resíduos são as cooperativas de recicláveis, cuja 

solução específica proposta, com a inclusão de S5 e S7, ajudaria na implementação desta, visto 

que o desenvolvimento estrutural das cooperativas permitiria aumentar sua capacidade de 

segregar resíduos recicláveis, que são matéria-prima para o CDR. A empresa do parque 

industrial engaja as cooperativas por essa solução do CDR permitir a venda de mais resíduos 

para a cadeia, além de diminuir a atuação dos atravessadores, que lucram com resíduos que não 

possuem reciclagem viável local. 

S6 participa dessa solução não apenas com as estratégias de sensibilização, devido a sua 

experiência de produção do produto, mas também com as estratégias de frete do transporte do 

CDR para as empresas clientes, cujas taxas, a depender da negociação, podem ser reduzidas 

pela metade. A empresa do parque industrial engaja S6 nessa solução a partir do aumento de 

sua base de clientes, reduzindo o risco de investir em produção de CDR sem demanda garantida, 

e da escalabilidade de resíduos segregados sem investimento em infraestrutura própria.
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Quadro 9 – Mecanismos de engajamento para superação das barreiras “alto custo de produção 
de CDR” e “ausência de base de compradores de CDR”.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

A quarta e a quinta solução diz respeito à oportunidade de melhoria de implementação 

de estratégias para expansão do projeto piloto para outros agricultores e para outras espécies 

vegetais, a qual apresenta duas barreiras impeditivas: 

infraestrutura adicional e escassez de mão de obra rural. Conforme Quadro 

10, a solução proposta para a barreira de captação de recursos financeiros requer o engajamento 

da secretaria estadual de desenvolvimento econômico (S9). Como a empresa do parque 

industrial necessita de infraestrutura adicional para expandir o projeto, S9, em articulação com 

a agência de desenvolvimento, pode estruturar um arranjo semelhante ao comodato já utilizado 

para galpões, adaptando-o à disponibilização temporária de caminhões e trituradores. 

Esse formato reduziria o investimento inicial exigido da empresa e permitiria testar a 

escalabilidade do projeto antes da aquisição definitiva dos equipamentos. Esses equipamentos 

seriam emprestados à empresa por determinado período, até que o projeto ganhe escalabilidade 

suficiente para adquirir seus próprios maquinários. Ao final do período, os maquinários 

utilizados podem ser reaproveitados em outra atividade ou adquiridos pela empresa, 

possibilitando o retorno parcial do investimento realizado por S9. Além disso, também podem 

ser oferecidas subvenções econômicas, em que não há obrigatoriedade de pagamento dos 



92

valores cedidos. Nesse caso, a subvenção poderia financiar a aquisição de equipamentos 

destinados ao uso compartilhado por produtores vinculados ao projeto, mediante regras 

contratuais específicas. A empresa do parque industrial engaja S9 nessa solução a partir do 

desenvolvimento econômico sustentável rural, possibilitando geração de emprego e renda para 

produtores e trabalhadores rurais.

Quadro 10 – Mecanismos de engajamento para superação da barreira “
infraestrutura adicional”.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

Conforme Quadro 11, a solução proposta para a barreira de escassez de mão de obra 

rural é a instituição e adesão de serviços agrícolas socializados. De acordo com Liu et al. 

(2025b), esses serviços são oferecidos por organizações públicas, privadas, cooperativas ou 

outras organizações sociais, que apoiam diferentes etapas da produção e da comercialização 

agrícola, permitindo aos produtores terceirizar operações para reduzir restrições de mão de obra. 

Esses serviços são contratados pelos produtores rurais e incluem, por exemplo, operações como 

preparo do solo, plantio e colheita, processamento pós-colheita e comercialização. Em vez de a 

unidade produtiva depender apenas da força de trabalho familiar ou da contratação direta de 

trabalhadores, ela passa a acessar serviços especializados externos para resolver gargalos de 

produção. 

Nesse arranjo, a secretaria estadual de desenvolvimento econômico (S9) pode atuar na 

indução e articulação de prestadores de serviços agrícolas socializados no território, seja por 

meio da atração de empresas especializadas, seja pelo apoio à estruturação de organizações 

locais aptas a prestar esse tipo de serviço. S9 pode avaliar a combinação de instrumentos mais 
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adequada, incluindo incentivos fiscais quando compatíveis, subvenções ou apoio de 

infraestrutura, como galpões em comodato. Ao mesmo tempo, S1 pode atuar na modelagem 

operacional desse serviço, definindo o perfil das atividades, os requisitos técnicos da coleta, a 

necessidade de treinamento e os parâmetros de qualidade do material fornecido, visto sua 

experiência na coordenação de produtores rurais e trabalhadores rurais, enquanto o 

recrutamento dos trabalhadores passa a ser responsabilidade do prestador do serviço estruturado 

no território.

A empresa do parque industrial engaja S9 ao demonstrar que a solução gera ocupação e 

renda no meio rural e fortalece atividades produtivas locais, o que dialoga com objetivos 

territoriais de desenvolvimento. A mão de obra rural, estando vinculada a uma dessas empresas 

e não a um produtor rural específico, pode ser realocado para outro cultivo quando uma colheita 

estiver em entressafra, de modo a permanecer com renda por períodos contínuos. A empresa do 

parque industrial engaja S1 a partir de sua atuação como coordenador técnico da expansão do 

arranjo, apoiando agricultores na regularização jurídica, no suporte empresarial e na adaptação 

do modelo à medida que o projeto se desenvolve.

Quadro 11 – Mecanismos de engajamento para superação da barreira “escassez de mão de obra 
rural”.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

A sexta solução diz respeito à oportunidade de melhoria de fortalecimento e ampliação 

do ecossistema de inovação para desenvolvimento de múltiplos projetos, cuja barreira 

impeditiva é a ausência de fomento para pesquisas. A solução proposta, conforme Quadro 12, 
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é o cofinanciamento público das rodadas de negócios temáticas. Sun et al. (2025) e Hünermund 

et al. (2026) identifica iniciativas governamentais cofinanciadas como um dos tipos de suporte 

em parcerias de pesquisa universidade-indústria. São iniciativas colaborativas de financiamento 

baseadas em subsídios governamentais para apoiar essas parcerias, com aporte de recursos em 

conjunto com empresas, universidades e entidades de fomento. Em primeiro lugar, a empresa 

do parque industrial define uma necessidade industrial prioritária voltada à economia circular, 

a exemplo do reaproveitamento do lodo de ETA, que ainda carece de tecnologias adequadas. 

Em seguida, estruturam-se projetos de pesquisa, com metas de prova de conceito, com a atuação 

do setor de inovação de universidade federal (S8). Esses projetos são avaliados e aqueles mais 

promissores avançam para desenvolvimento e teste, com financiamento. 

Esse financiamento é parcialmente subsidiado pela secretaria de desenvolvimento 

econômico (S9), especialmente na fase inicial. Em fases posteriores, a depender do sucesso dos 

projetos de pesquisa, outros atores podem aderir ao financiamento, como entidades de fomento 

à pesquisa e entidades industriais. Apenas os projetos que atingirem entregas mínimas avançam 

para fases mais robustas, com cofinanciamento empresarial, teste industrial e, se for o caso, 

transferência tecnológica. O cofinanciamento por estágios reduz o risco de aportes iniciais 

incertos pela empresa do parque industrial e permite o incentivo ao desenvolvimento de 

tecnologias inovadoras voltadas ao reaproveitamento de resíduos. 

Os recursos e capacidades de S8 incluem escritório de projetos, rodadas de negócios, 

plataforma de conexões com laboratórios cadastrados, experiência em aproximar demandas da 

indústria de competências acadêmicas, transferência de tecnologia e busca de entidades de 

fomento, a fim de atrair pesquisadores potenciais para adesão a projetos de pesquisa. Os 

recursos e capacidades de S9 incluem subvenções econômicas orientadas a projetos de inovação 

industrial sustentável, articulação com atores institucionais e 

do desenvolvimento produtivo sustentável e competitivo, apoiando 

projetos alinhados à transição energética, reutilização de resíduos e inovação industrial. 

A solução proposta para a oportunidade de melhoria de desenvolvimento de novas 

biomassas ou resíduos orgânicos a serem utilizados no coprocessamento, cujas barreiras 

impeditivas são a
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necessidades industriais prioritárias voltadas à economia 

circular, com foco específico em soluções voltadas ao reaproveitamento do lodo.

Quadro 12 – Mecanismos de engajamento para superação das barreiras “ausência de fomento 
para pesquisas”, “a ”, “a

” e “i ”.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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Os recursos e capacidades de S2 e S3 incluem expertise técnica sobre o resíduo, geração 

contínua de lodo com escala operacional, centro de reúso para testes de soluções em economia 

circular, prospecção de parceiros e fomento à inovação através de instrumentos como 
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DISCUSSÃO

Considerando o diagnóstico realizado, em que práticas, dificuldades e oportunidades de 

melhoria foram identificadas, a empresa do parque industrial sob estudo encontra-se no nível 

Exploratório do modelo de maturidade proposto por Uhrenholt et al. (2022). O Quadro 3 

descreve um conjunto de práticas exploratórias porque mostra que a organização em estudo 

possui iniciativas circulares, mas ainda de forma parcial, experimental e heterogênea, com 

diferentes frentes ocorrendo em paralelo. Práticas como a consolidação em andamento de dados 

de resíduos via planilhas e Power BI para identificar fluxos relevantes de resíduos orgânicos, a 

aquisição de triturador de orgânicos para uma rota de coprocessamento ainda em 

implementação, o uso de talo agroindustrial como combustível alternativo em escala piloto e a 

busca por parceiros de negócios para desenvolvimento de inovações reforçam esse contexto. A 

empresa ainda está em fase de teste de rotas e soluções, aprendendo o que é viável técnica e 

operacionalmente, sem escaloná-las e incorporá-las às suas operações, iniciativa típica do nível 

Sistemático.

A dimensão de aprendizado com apoio de parceiros externos pontuais também aparece 

no diagnóstico por meio de articulações externas específicas, mas ainda não plenamente 

estruturadas como um ecossistema maduro e estável. A parceria com uma cooperativa de 

recicláveis e o programa de elevação de escolaridade para catadores ilustram o uso de atores 

externos para viabilizar práticas de destinação e criar capacidade institucional no entorno, ao 

mesmo tempo em que a coordenação de espaços de diálogo com as comunidades locais e a 

atuação em comitês nacionais indicam iniciativas de governança e alinhamento institucional 

ainda em consolidação, visto que esses arranjos ainda são vulneráveis a limitações de 

capacidade, coordenação e continuidade. Os conflitos com operações otimizadas para a lógica 

linear surgem a partir das dificuldades enfrentadas, como unidades em estágios diferentes de 

consolidação de dados para dar visibilidade a oportunidades de reaproveitamento, limitações 

físicas das centrais de resíduos que geram perdas de recicláveis para intempéries, a variação do 

preço da energia do mercado impactando o custo-benefício da autogeração e o custo do 

tratamento para aproveitamento produtivo da água da chuva. 

Essas dificuldades demonstram que, embora a organização teste alternativas circulares, 

o sistema existente de infraestrutura, rotinas, competências, critérios econômicos e cadeias de 

suprimentos ainda impõe custos e complexidades que impedem sua evolução para estágios mais 

maduros em economia circular. As oportunidades de melhoria identificadas, como aquelas 

voltadas à informatização da gestão de resíduos, à qualificação e melhoria de infraestrutura de 
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cooperativas, à formação e à atração de parcerias de longo prazo para oferta de insumos 

estratégicos por meio de simbioses industriais e ao fortalecimento do ecossistema de inovação, 

funcionam como uma agenda para superar as limitações do nível Exploratório e avançar para 

estágios mais maduros no modelo, de forma a criar condições para reduzir a inércia 

organizacional e converter os processos de aprendizado e as iniciativas piloto em práticas mais 

sistêmicas e menos conflitantes com a operação linear. 

De acordo com Uhrenholt et al. (2022), a transição do modelo linear para o modelo 

circular é apresentada como uma mudança no que se constitui como vantagem competitiva para 

a organização, visto que é necessário alterar recursos e capacidades para sustentá-la. A transição 

das organizações “legacy”, ou seja, aquelas que permanecem estruturadas sob a lógica linear, 

como é o caso da empresa sob estudo, é mais desafiadora porque recursos e capacidades que 

antes geravam vantagem competitiva pela lógica linear podem se tornar desafios complexos 

que exigem redesenho organizacional para adequação aos princípios circulares, diferentemente 

de organizações “born circular”, que foram concebidas desde a origem para operar segundo a 

lógica circular. 

Ao iniciar essa transformação, organizações “legacy” enfrentam um dilema de 

ambidestria, pois precisam equilibrar a continuidade das atividades ligadas à economia linear 

com a concomitante exploração do potencial da economia circular. Essa ambidestria é descrita 

como paradoxal, tendo em vista que exige estruturas, processos e estratégias diferentes para 

exploração e para execução. À medida que as organizações avançam em seu nível de 

maturidade em economia circular, especialmente quando as iniciativas exploratórias precisam 

ser convertidas em execução sistemática, surge um ponto de inflexão entre os princípios da 

economia linear e as atividades orientadas pela economia circular que pode ocasionar um estado 

de inércia organizacional, gerando trade-offs (escolha de uma opção em detrimento de outra) 

entre métricas de sustentabilidade e métricas de desempenho operacional.  

Para superar esse ponto de inflexão, Teixeira (2025) aponta para o uso de modelos de 

colaboração, como plataformas de envolvimento de stakeholders, que permitem a criação de 

sinergias entre diferentes atores, visto que a governança para transição do modelo linear para o 

circular envolve um conjunto de atores e exige coordenação entre diferentes níveis para 

adaptação e reconfiguração de recursos e estruturas postas. Na Figura 4, é possível visualizar 

esse cenário, em que o eixo x do gráfico representa o desenvolvimento de maturidade circular 

de organizações “legacy” e o eixo y representa o nível de conflito esperado em cada estágio de 

maturidade. Em uma analogia aos conceitos da Física, a empresa do parque industrial é como 

um corpo sobre o qual atuam forças institucionais. 
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As setas azuis, apontando em direções opostas, representam duas forças de sentido 

contrário que atuam simultaneamente em organizações “legacy” que se encontram no nível 

Exploratório de maturidade em economia circular: de um lado, a força que puxa a empresa para 

continuar as atividades ligadas à economia linear, como rotinas, processos, indicadores e 

investimentos já otimizados para o modelo vigente; do outro, a força que a puxa para a 

exploração de práticas circulares, como projetos-piloto, testes de soluções alternativas e novos 

arranjos organizacionais. A resultante dessas duas forças pode ser nula, ocasionando um estado 

de equilíbrio em inércia, conforme postulado por Uhrenholt et al. (2022). Ou seja, ao mesmo 

tempo em que a empresa desenvolve mecanismos para avançar na maturidade circular, o atrito 

organizacional de sua estrutura concebida como linear puxa-a em sentido contrário com força 

equivalente, de forma que, enquanto a força que empurra a organização para a circularidade 

não ultrapassar esse atrito linear, o sistema tende a permanecer no nível Exploratório.

A seta vermelha representa a força adicional necessária para quebrar o equilíbrio de 

forças e produzir uma resultante diferente de zero na direção de níveis mais elevados de 

maturidade. A plataforma multistakeholder é a força extra que precisa ser aplicada na empresa 

do parque industrial para superar o atrito organizacional linear e gerar aceleração para permitir 

que a empresa avance para os níveis Sistemático, Integrado e Regenerativo. Ao gerar 

movimento por meio da plataforma multistakeholder, a organização atravessa a região do ponto 

de inflexão e começa a reconfigurar seu sistema, reduzindo gradualmente o conflito conforme 

avança na maturidade. O nível de conflito tende a ser reduzido, visto que as estruturas lineares 

de todos os stakeholders envolvidos na PMS também serão modificadas pela força resultante 

da ação da plataforma. 

Figura 4 – Nível de maturidade em economia circular da empresa do parque industrial.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026), com base em Uhrenholt et al. (2022).
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A plataforma multistakeholder apresentada na Figura 4 seria constituída pelos 

stakeholders identificados no Quadro 4, que representam os atores necessários para auxiliar a 

empresa do parque industrial a executar as oportunidades de melhoria que a permitiriam superar 

a inércia do ponto de inflexão. A técnica de amostragem intencional identificou nove 

stakeholders capazes de apoiar a implementação das oportunidades de melhoria: três empresas 

de consultoria, um órgão governamental, dois setores de uma universidade federal, duas 

empresas privadas e 1 empresa pública, contemplando diversos setores socioeconômicos. 

Entretanto, a inserção desses stakeholders nessa plataforma enfrenta diversas barreiras para sua 

efetivação, conforme Quadro 6. Para cada stakeholder, foram identificadas barreiras que tanto 

impedem quanto limitam sua mobilização no processo de implementação das oportunidades. 

No total, foram identificadas 33 barreiras, das quais 10 efetivamente impedem a mobilização 

dos stakeholders, ou seja, sua presença no sistema bloqueia o desenvolvimento de iniciativas 

circulares desde o início. Essas 10 barreiras impeditivas podem ser classificadas conforme 

Quadro 7.

Quadro 13 – Classificação das barreiras que impedem a mobilização dos stakeholders. 

Barreiras que impedem a 
mobilização dos stakeholders

Classificação 
das barreiras Referências

Alto custo do serviço (S4) Financeira Sellitto et al. (2021)
Feldman et al. (2024)

Alto Financeira Sellitto et al. (2021)
Frishammar et al. (2025)

infraestrutura adicional (S1) Sellitto et al. (2021)

Assmann et al. (2023)
Sellitto et al. (2021)

Feldman et al. (2024)

Feldman et al. (2024)

Feldman et al. (2024)

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

O Quadro 7 mostra que as barreiras que limitam a mobilização dos stakeholders se 

concentram principalmente nas dimensões tecnológica e financeira, indicando que o 

engajamento dos stakeholders é majoritariamente restringido por questões técnicas. As barreiras 

tecnológicas revelam limitações operacionais que dificultam a organização de fluxos circulares. 

Feldman et al. (2024) entendem as barreiras tecnológicas como a combinação entre falta de 
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tecnologia adequada, ausência de conhecimento técnico consolidado e insuficiência de métodos 

eficazes de coleta, triagem e tratamento de resíduos, de forma que a economia circular depende 

de capacidade técnica e tecnológica para identificar, recuperar, processar e requalificar 

materiais de forma consistente. As barreiras financeiras evidenciam que a mobilização também 

depende de capacidade de investimento. Sellitto et al. (2021) mostram que as barreiras 

financeiras na simbiose industrial se concentram em custos excessivos de processamento e de 

logística, que podem limitar o retorno econômico da troca de subprodutos, tornar certas relações 

desequilibradas e até redirecionar materiais para usos de menor valor. 

De forma complementar, a ausência de base de compradores de CDR evidencia uma 

limitação de mercado. Frishammar et al. (2025) discutem que as barreiras de mercado se tornam 

mais visíveis quando a empresa tenta sair da escala piloto para mercados mais amplos, 

especialmente devido à heterogeneidade dos mercados e à incerteza sobre a monetização da 

solução circular. A escassez de mão de obra rural aponta um entrave sociocultural. Assmann et 

al. (2023) demonstram que a adoção de modelos de negócio circulares depende de disposições 

culturais em múltiplos níveis, incluindo aqueles relacionados a questões sociais. Os autores 

evidenciam que, se a sociedade percebe determinadas tarefas como sendo de menor prestígio 

ou de maior risco, corre-se o risco de enfraquecer estruturas que permitem o desenvolvimento 

de soluções circulares. 

Para superar essas barreiras, é necessário desenvolver mecanismos de engajamento de 

stakeholders, com o objetivo de promover mudanças estruturais por meio da resolução 

colaborativa desses problemas (Oberholzer; Sachs, 2023). Os mecanismos de engajamento para 

sua mobilização foram propostos na seção 4.4 a partir de soluções propostas entre os 

stakeholders para superar as barreiras impeditivas, de forma ajustada ao perfil de cada um deles 

e ao tipo de recurso ou valor que cada um oferece na relação. Foram propostas 6 soluções para 

as 10 barreiras identificadas, em que cada solução apresenta um conjunto de mecanismos de 

engajamento específicos para os stakeholders envolvidos na solução. 

Os Quadros 7 a 12, analisados em conjunto com as oportunidades de melhoria do 

Quadro 4, apresenta os elementos do engajamento circular de stakeholders para viabilizar a 

transição para a economia circular, incluindo quem são os stakeholders relevantes, quais são os 

focos e quais são as abordagens de engajamento adotadas, conforme proposto por Fobbe e 

Hilletofth (2022): com quem a empresa do parque industrial deve se engajar para superar as 

barreiras, que representam as práticas de extensão do engajamento circular; quais os motivos 

para esse engajamento acontecer, que representam as práticas de expansão do engajamento 

circular; e como esse engajamento deve ocorrer, que representam as práticas de elevação do 
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engajamento circular. 

As práticas de extensão, expansão e elevação do engajamento circular de Fobbe e 

Hilletofth (2022) estão contidas no componente pragmático do engajamento de stakeholders de 

Kujala et al. (2022), que, na interseção da economia circular analisada por Oberholzer e Sachs 

(2023), tem papel fundamental na ativação da participação inclusiva dos stakeholders e no 

fortalecimento de suas capacidades para permitir o desenvolvimento de práticas de economia 

circular, aumentando seu envolvimento em redes circulares. As estratégias para engajar 

stakeholders podem incluir programas de formação conjunta, parcerias estratégicas, incentivos 

econômicos e diálogos com governos e órgãos reguladores (Salvioni; Almici, 2020). Tleuken 

et al. (2025) afirmam que o processo de engajamento deve levar em consideração as motivações 

que moldam a disposição dos stakeholders em participar de iniciativas como uma plataforma 

multistakeholder, corroborando a necessidade da inclusão de práticas de expansão no 

engajamento circular. 

Fobbe e Hilletofth (2022) apontam para a necessidade de pesquisas sobre como 

estruturar esse engajamento para viabilizar a economia circular nas práticas organizacionais e 

ao longo das cadeias de suprimentos. Esses autores mencionam o exemplo de engajamento com 

empresas de gestão de resíduos, como S6, com o objetivo de aumentar o potencial de 

circularidade de produtos a fim de cocriar soluções mais circulares, reduzir o descarte e 

aumentar a reutilização. Os autores também apontam para o engajamento de startups, 

consultorias e instituições acadêmicas, como S1, S4, S5, S7 e S8, reconhecendo o papel central 

desses stakeholders na introdução de ideias inovadoras, na comunicação de melhores práticas 

de reciclagem e na construção de conhecimento sobre aspectos circulares. 

O governo, como S9, é responsável por remover barreiras regulatórias e oferecer 

subsídios, incentivos fiscais e financiamento para soluções inovadoras, criando um ambiente 

propício para a transição (Salvioni; Almici, 2020; Heikkinen et al., 2023). A adoção da lógica 

de engajamento circular permite às empresas e seus stakeholders superarem o paradigma da 

economia linear, aumentando a sensibilidade dos stakeholders às questões de sustentabilidade, 

aprimorando a eficácia das interações em ambientes colaborativos e gerando co-criação de valor 

mutuamente benéfica e alinhada aos princípios da economia circular (Oberholzer; Sachs, 2023). 

O engajamento de stakeholders, quando estruturado como uma rede, melhora a 

satisfação dos stakeholders e o sucesso de projetos complexos, como aquele voltado à transição 

sistêmica para a economia circular (Salvioni; Almici, 2020). O gerenciamento eficaz dos 

relacionamentos entre os stakeholders nessa rede é um fator crítico de sucesso para a 

implementação da EC (Heikkinen et al., 2023). O engajamento de stakeholders no contexto do 
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estudo de caso analisado, onde prevalecem “vazios institucionais” e ausências de políticas 

públicas específicas para economia circular, é construído majoritariamente com base em 

consentimento voluntário de participação, estabelecimento de relações de confiança, 

compartilhamento de responsabilidades e assunção de compromissos com a sustentabilidade 

(Salvioni; Almici, 2020). 

Por isso, uma atividade essencial para a implantação de uma PMS é a atuação dos 

orquestradores ou facilitadores. Eles possuem o papel de coordenar as interações entre os 

stakeholders da plataforma, equilibrando suas necessidades individuais com os objetivos da 

PMS como um todo (Oberholzer; Sachs, 2023). Os facilitadores, que podem ser governos locais, 

associações empresariais, universidades ou empresas privadas, são encarregados de atividades 

como networking, organização de eventos, alinhamento de interesses, captação de recursos e 

compartilhamento de conhecimentos dentro da PMS, estimulando conexões de tal forma que 

stakeholders de múltiplos setores e níveis organizacionais encontrem oportunidades de 

colaboração em redes de simbiose industrial e atuem para superar desafios como desconfiança 

entre os participantes, ausência de regulamentações adequadas e falta de informações técnicas 

necessárias para viabilizar as trocas de recursos (Mortensen; Kørnøv, 2019; Blomberg et al., 

2023; Katana et al., 2024). A existência de facilitadores institucionais em plataformas 

multistakeholder também é essencial para fomentar a simbiose industrial (Tleuken et al., 2025). 

Mortensen e Kørnøv (2019) destacam o papel das associações empresariais como 

facilitadores na coordenação de plataformas multistakeholder, pois possuem expertise em 

coordenação de redes empresariais e são vistas como agentes implementadores da simbiose 

industrial, influenciando diretamente o contexto econômico e social onde operam, além de 

participarem de processos colaborativos com atores locais e, em alguns casos, de financiarem 

infraestrutura para a instalação de redes de simbiose. Essas associações também contribuem 

com amplo conhecimento sobre as empresas envolvidas e podem fomentar interações positivas 

entre os membros, governo e sociedade, emergindo como facilitadores adequados porque 

possuem capacidade de mobilização organizacional e disseminam maior grau de confiança, 

aspectos considerados essenciais na economia circular. No contexto do parque industrial onde 

a empresa objeto de estudo deste trabalho está presente, identifica-se a presença de uma 

associação das empresas instaladas nesse parque, em que se sugere sua atuação como facilitador 

da plataforma multistakeholder proposta através desta pesquisa.

Os facilitadores também atuam na construção de relações sólidas de confiança entre os 

stakeholders e mediam desequilíbrios de poder, protegendo os interesses de grupos mais 

vulneráveis e assegurando que eles não sejam marginalizados nos processos decisórios, uma 
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vez que grupos mais fracos ou com menos recursos e habilidades de negociação frequentemente 

não conseguem se expressar ou ter sua voz ouvida no processo (ElDidi et al., 2024). De acordo 

com Bal et al. (2013), cada stakeholder possui interesses específicos, o que pode gerar 

prioridades divergentes e conflitos decorrentes de diferenças nas metas, expectativas e normas 

culturais. Esses efeitos negativos podem ser tanto não intencionais, resultantes de erros, 

desalinhamento, má conduta ou ignorância, quanto intencionais, quando organizações ou 

indivíduos são movidos por má-fé ou atuam na busca de vantagens pessoais (Kujala et al., 2022). 

Laczko et al. (2019) defendem a necessidade de um facilitador no desenvolvimento de 

plataformas multistakeholder para orquestrar interações entre eles. Embora haja conflitos de 

interesse entre stakeholders, também existem interesses conjuntos e sobrepostos, sendo papel 

do facilitador identificar, reforçar e aproveitar esses interesses compartilhados ao longo do 

tempo para sustentar a proposta de valor da plataforma. A orquestração de redes permite que o 

envolvimento e o comprometimento entre stakeholders e o facilitador atinjam níveis máximos, 

processo chamado de “aderência à plataforma” (platform stickiness). Nessa lógica, o facilitador 

deve transformar stakeholders passivos em stakeholders ativos e comprometidos com o objetivo 

geral da PMS na qual participam, desempenhando um papel ativo na atração e retenção de 

stakeholders, permitindo que a plataforma evolua continuamente como resultado das ações, dos 

relacionamentos e das interações entre o facilitador, a empresa do parque industrial e seus 

stakeholders, assim como entre os stakeholders. 

Plataformas multistakeholders são ambientes deliberadamente criados para que 

stakeholders interdependentes se engajem na resolução de conflitos, negociação, aprendizado 

social e ação coletiva (Mohammed et al., 2025). Essa ação coletiva é baseada em um 

engajamento relacional, em que stakeholders superam interesses individuais e se unem para 

construir normas de governança comuns e infraestrutura institucional para compartilhar 

recursos privados (Albareda; Kimpimäki, 2023). Diferentes formas de governança, definidas 

como o conjunto de regras que organiza interações entre stakeholders, podem ser 

implementadas em plataformas multistakeholders. Boas estruturas e práticas de governança 

podem habilitar a economia circular ou remover barreiras à sua implementação (Minoja; 

Romano, 2024). 

A capacidade de gerenciar o engajamento dos stakeholders também varia de acordo com 

a estrutura do ecossistema (Kaipainen et al., 2023). A governança do tipo policêntrica é 

relevante quando os desafios, tais como as mudanças climáticas e a degradação dos recursos 

naturais, e as soluções de sustentabilidade, como a economia circular, são conhecidos, mas a 

inação persiste por fricções sistêmicas, a exemplo do ponto de inflexão da Figura 4. A 
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governança policêntrica é definida como um sistema interconectado em que atores de múltiplos 

setores coordenam ações coletivas e desenvolvem estruturas para o compartilhamento de 

recursos, promovendo uma ordem emergente voltada para objetivos coletivos (Patala et al., 

2022). Esse conceito pressupõe múltiplos centros de decisão que operam com autonomia, mas 

dentro de uma estrutura que permite uma coordenação abrangente (ElDidi et al., 2024).

Essa coordenação abrangente pode ser executada por meio de uma estrutura “lead role”, 

em que há a proeminência de uma liderança dentro da estrutura de governança sem 

superioridade formal absoluta sobre os demais, que assume o papel de facilitador na tomada de 

decisão e na negociação entre múltiplos atores com papéis distintos e pertencentes a diferentes 

organizações e cadeias (Minoja; Romano, 2024). De acordo com esses autores, a estrutura 

“shared governance” (governança compartilhada) pode ser menos utilizada nesses contextos 

devido ao esforço necessário para ouvir todos e chegar a uma vontade comum. Os múltiplos 

centros de decisão que operam na governança policêntrica podem ser implementados com a 

estrutura “hub-and-spoke”, em que relações entre dois stakeholders específicos podem ser 

definidas por contratos e acordos individuais a fim de negociar condições e acessar recursos 

para a economia circular (Minoja; Romano, 2024).

A partir dessas discussões, propõe-se a estrutura de governança da plataforma 

multistakeholder orientada à economia circular decorrente da fase de Realização do modelo de 

ação coletiva, conforme Figura 5. A partir das relações entre stakeholders propostas na seção 

4.4, é possível propor uma estrutura de rede em que esses atores estão interconectados entre si 

sob três estruturas de governança: “lead hole”, pela presença do facilitador, representado pela 

associação empresarial do parque industrial onde a empresa objeto de estudo está inserida, 

conforme sugerido; policêntrica, pelas várias estruturas de decisão, em que cada uma 

corresponde ao desenvolvimento de uma solução conjunta proposta na seção 4.4 (seis centros 

de decisão por terem sido propostas seis soluções, conforme Quadros 7 a 12); e “hub-and-

spoke”, que coordena cada conjunto de stakeholders atrelado a um centro de decisão. Schultz 

et al. (2023) observam que diferentes modos de governança orientados aos stakeholders são 

necessários para orquestrar colaborações em ecossistemas circulares.

A Figura 5 mostra a representação estrutural da plataforma multistakeholder derivada 

dos dados dessa pesquisa para viabilizar a saída do ponto de inflexão da empresa do parque 

industrial em direção ao nível Sistemático do modelo de maturidade circular, em que os centros 

de decisão contêm as estratégias de engajamento que possibilitam a inclusão e a participação 

dos stakeholders na rede. 
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Figura 5 – Estrutura de governança da plataforma multistakeholder orientada à economia 
circular relacionada à fase de Realização do modelo de ação coletiva.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

Embora o modelo de ação coletiva proposto na Figura 3 apresente caráter cíclico e 

contínuo, a estrutura de governança da plataforma multistakeholder não tende, em regra, a 

sofrer alterações em sua lógica organizacional a cada novo ciclo do modelo. Isso ocorre porque 

a recorrência do modelo está associada à reaplicação de suas etapas para o tratamento de novos 
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problemas ou para o acompanhamento de soluções em desenvolvimento, e não à reformulação 

da arquitetura de sua governança. 

Nesse contexto, o principal parâmetro suscetível de alteração ao longo dos ciclos é o 

número de centros de decisão da plataforma. Tal variação depende da dinâmica concreta dos 

problemas enfrentados e dos atores necessários para sua resolução. Quando novos problemas 

demandam recursos ou capacidades não contemplados pelos participantes envolvidos, novos 

stakeholders podem ser incorporados, ampliando os centros de decisão e, consequentemente, a 

capilaridade da plataforma. Em sentido inverso, quando determinadas soluções são concluídas 

ou deixam de demandar articulação específica, alguns centros de decisão podem ser 

desmobilizados, sem que isso implique mudança na estrutura de governança em si, de forma 

que esse processo ocorre até o alcance do nível Regenerativo de maturidade em economia 

circular.

Blomsma (2018) afirma que os modelos de ação coletiva criam uma “receita de ação”, 

funcionando como instrumentos que ajudam organizações a liberarem recursos e a articularem 

estratégias para promover as mudanças necessárias para atingir um determinado objetivo. Esses 

modelos fornecem uma justificativa para o engajamento de stakeholders em ações coletivas 

voltadas à mudança do paradigma linear, fazendo com que um conjunto relevante e específico 

de atores que operam em múltiplos níveis entendam por que devem agir e se movam “da plateia 

para as barricadas” (Benford; Snow, 2000), ou seja, de uma posição passiva para um 

engajamento ativo em solucionar problemas relacionados à transição para a economia circular. 

O modelo de ação coletiva proposto na Figura 3 se apresenta como um instrumento útil 

para guiar organizações “legacy” na adoção de plataformas multistakeholder que as auxiliem 

na superação do ponto de inflexão do nível Exploratório de maturidade em economia circular 

(Uhrenholt et al., 2022). Esse modelo parte da delimitação do problema, avança para seu 

diagnóstico e prognóstico, incorpora a motivação dos atores, reconhece as restrições ao 

engajamento, identifica mecanismos de participação e culmina na formalização de uma 

plataforma multistakeholder orientada à economia circular com uma estrutura de governança 

definida. Com base nesse instrumento, a fase de Delimitação propõe que o processo se inicie 

pela identificação de um assunto importante, como o atual modelo de produção e consumo 

(Lieder; Rashid, 2016), sua problematização, como a exploração dos recursos naturais e o não 

aproveitamento de resíduos (Abu-Bakar; Charnley, 2024), e a afirmação de que o problema 

pode ser solucionado, através da economia circular (Kirchherr et al., 2023). 

À luz dos resultados empíricos apresentados, a fase de Elaboração (Benford; Snow, 2000; 

Blomsma, 2018), constituída nas etapas de diagnóstico e prognóstico, se articula diretamente 
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com os achados dos objetivos específicos 1 e 2. Através do Quadro 3, o diagnóstico revela os 

motivos que contribuem para o problema de exploração dos recursos naturais e de não 

aproveitamento de resíduos: embora existam práticas de economia circular sendo executadas, 

elas apresentam fragmentação na sua execução, na limitação de escala, na baixa integração 

entre fluxos de resíduos, na insuficiência de infraestrutura e na dificuldade de consolidar cadeias 

mais amplas de circularidade. O prognóstico sugere um conjunto de soluções apropriadas a 

esses problemas, vinculando-se às oportunidades de melhoria identificadas no Quadro 3, que 

permitem organizar uma agenda concreta de intervenção para solucionar ou atenuar as 

dificuldades encontradas. 

A fase de Motivação (Benford; Snow, 2000; Blomsma, 2018) se articula com o objetivo 

específico 3 ao mapear stakeholders que devem agir para solucionar os problemas, apresentados 

no Quadro 4, que aponta os atores adequados para auxiliar na implementação das oportunidades 

de melhoria. O Quadro 5 apresenta os recursos e capacidades institucionais dos stakeholders, 

apresentando evidências dos motivos pelos quais eles foram inseridos como parte da solução, 

e demonstra que cada ator possui competências, recursos, legitimidade ou posição estratégica 

para desempenhar um papel específico na viabilização das oportunidades de melhoria.

Entretanto, a adesão dos stakeholders à implementação das oportunidades de melhoria 

vem acompanhada de barreiras que impedem ou limitam sua efetiva participação. Dessa forma, 

a inclusão da etapa de Restrição, através de Wan (2025), Nguyen et al. (2025) e Prisco et al. 

(2026), propõe-se a identificar e avaliar esses obstáculos, vinculando-se ao objetivo específico 

4, cujos resultados são apresentados no Quadro 6. A variedade de barreiras identificadas mostra 

que a implementação das oportunidades propostas não depende apenas de conectar atores, mas 

de reconhecer previamente os fatores que podem desmobilizá-los, desalinhar incentivos ou 

interromper a cooperação. As barreiras foram avaliadas entre aquelas que limitam ou impedem 

a mobilização dos stakeholders, de forma que apenas aquelas que limitam foram abordadas na 

fase seguinte, uma vez que apenas essas efetivamente bloqueiam a mobilização dos 

stakeholders, para as quais os mecanismos de engajamento foram propostos. 

Na sequência, a etapa de Participação do modelo, inserida a partir da análise de Avellán 

et al. (2022), Baranova (2022), van Bruggen et al. (2022), Tessitore et al. (2023) e Kahupi et 

al. (2024), propõe o estabelecimento dos mecanismos de engajamento que permitam o efetivo 

envolvimento dos stakeholders, vinculando-se ao objetivo específico 5, e as soluções propostas 

na seção 4.4 mostram que esses mecanismos são concretos, relacionais e de acordo com os 

recursos e capacidades dos stakeholders, segundo ElDidi et al. (2024). A participação efetiva 

dos stakeholders não decorre automaticamente com sua mera presença na plataforma, mas de 
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mecanismos que criem relações de confiança e benefícios, econômicos, institucionais ou 

ambientais, para os atores envolvidos. 

A última fase do modelo, de Realização, inserida a partir da análise de Meath et al. 

(2022), Cramer (2023), Schultz et al. (2023), Andriamanantena et al. (2025) e Agrawal et al. 

(2026), permite a implantação de uma plataforma multistakeholder orientada à economia 

circular. A Figura 5 apresenta a estrutura de governança dessa plataforma, representando 

visualmente um arranjo institucional em que soluções, stakeholders e mecanismos de 

engajamento se combinam para viabilizar novas práticas de economia circular na empresa do 

parque industrial. 

A configuração da plataforma confirma a lógica do modelo de ação coletiva proposto, 

que corresponde ao objetivo geral deste trabalho: a Delimitação permitiu problematizar a 

circularidade parcial do sistema; a Elaboração diagnosticou causas e transformou dificuldades 

em oportunidades; a Motivação atribuiu papéis, recursos e capacidades a stakeholders concretos; 

a Restrição revelou os fatores que podem bloquear sua mobilização; a Participação identificou 

dispositivos relacionais capazes de superar tais bloqueios; e a Realização se expressa na 

plataforma multistakeholder como espaço de coordenação capaz de articular fluxos de resíduos, 

conhecimento, inovação e apoio institucional. Dessa forma, compreendem-se os desafios 

enfrentados por stakeholders no processo de engajamento em uma plataforma multistakeholder 

para economia circular, ao mesmo tempo em que se entende em que extensão esse engajamento 

possibilita a superação de barreiras relacionadas à economia circular.  

A implantação de uma plataforma multistakeholder para economia circular depende de 

um processo encadeado de construção coletiva do problema, da definição de soluções, da gestão 

de barreiras e da ativação de mecanismos específicos de engajamento, de forma a fazer com 

que organizações repensem de forma fundamental os fluxos de recursos, os modelos de negócio 

e as relações com seus stakeholders, sem os quais a circularidade plena das estruturas sociais e 

institucionais tenderia a permanecer na inércia.
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CONCLUSÃO

As mudanças climáticas impulsionaram a formulação de políticas e instrumentos de 

descarbonização. Um desses instrumentos é a economia circular, apresentada como um modelo 

regenerativo que busca substituir a lógica linear de extração, produção e descarte por práticas 

de redução, reutilização, reciclagem e recuperação de materiais, dependente de capacidades 

organizacionais crescentes e de cooperação entre atores, embora sua implementação ainda 

enfrente diversos tipos de barreiras. As empresas têm papel central na transição para a economia 

circular, mas encontram dificuldades para converter princípios circulares em práticas concretas, 

especialmente por limitações no engajamento de stakeholders, que representam um mecanismo 

de ação coletiva. Diante disso, as plataformas multistakeholders surgem como arenas de ação 

coletiva capazes de reunir diferentes atores em espaços institucionais de diálogo, coordenação 

e governança para cocriar soluções, alinhar interesses e superar obstáculos à economia circular. 

Esta pesquisa propôs investigar em que medida o engajamento de stakeholders em uma dessas 

plataformas pode contribuir para superar barreiras relacionadas à economia circular. Para isso, 

adotou um estudo de caso único, com abordagem qualitativa, exploratória e indutiva, baseado 

em entrevistas semiestruturadas, análise de conteúdo e análise bibliográfica de literatura 

científica. 

O diagnóstico realizado em uma empresa de um parque industrial analisou práticas de 

economia circular, dificuldades enfrentadas e oportunidades de melhoria. Na gestão de resíduos, 

a empresa apresenta avanços com coleta seletiva, uso de planilhas e Power BI, parceria com 

cooperativas, tratamento de resíduos orgânicos e autogeração de energia, mas ainda enfrenta 

limitações como controles manuais, baixa oferta de cooperativas aptas e dificuldades logísticas 

e operacionais. Na gestão hídrica, há iniciativas de captação de água da chuva e uso de água de 

reúso para irrigação. Na regularização ambiental, a empresa atua dentro de exigências 

normativas e apoia alguns parceiros, mas o avanço depende de interesse estratégico e da adesão 

voluntária de interessados. Em negócios circulares e inovação, destacam-se projetos voltados 

ao coprocessamento de resíduos, substituição de combustíveis fósseis, uso de biomassa e 

articulação institucional com governo e comunidade. Contudo, esses avanços ainda esbarram 

em barreiras como maturidade insuficiente da cadeia de suprimentos, dependência de 

proximidade geográfica e necessidade de viabilidade econômica de longo prazo. A partir desse 

diagnóstico, foram propostas oportunidades de melhoria voltadas sobretudo à informatização 

da gestão de resíduos, ao fortalecimento de cooperativas e à ampliação de parcerias e projetos 

de inovação circular.
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Stakeholders da empresa do parque industrial capazes de apoiar a implementação das 

oportunidades de melhoria identificadas no diagnóstico foram mapeados através de 

amostragem intencional. Cada oportunidade foi associada a stakeholders com capacidades 

institucionais específicas, como empresas de tecnologia, consultorias socioambientais, 

universidades, órgãos públicos e empresas privadas de resíduos, saneamento, alimentos e 

bioenergia. Esses stakeholders foram selecionados por sua aptidão para contribuir com 

demandas como digitalização da gestão de resíduos, capacitação de catadores, fortalecimento 

de cooperativas, expansão de simbioses industriais, ampliação de projetos com resíduos 

agroindustriais e consolidação do ecossistema de inovação. Uma matriz de aderência que 

relaciona necessidades da empresa aos recursos disponíveis nesses atores e às capacidades que 

eles podem mobilizar também foi apresentada, demonstrando que o potencial de apoio dos 

stakeholders é diretamente relacionado às dificuldades enfrentadas pela empresa e às 

oportunidades de melhoria pretendidas e evidenciando quem pode contribuir, com quais 

recursos e de que forma. 

As barreiras ao engajamento desses stakeholders foram identificadas e avaliadas entre 

as que impedem e as que apenas limitam a mobilização dos stakeholders para implementar as 

oportunidades de melhoria por, respectivamente, bloquearem diretamente a execução das 

iniciativas ou dificultarem ou reduzirem sua eficácia, priorizando-se as primeiras para resolução. 

A análise mostrou que essas barreiras envolvem custos elevados, limitações técnicas, ausência 

de infraestrutura, dificuldades regulatórias, fragilidades organizacionais, escassez de 

financiamento, problemas logísticos e entraves nas relações entre os atores. Entre os exemplos 

de barreiras impeditivas, estão o alto custo de sistemas informatizados, a fragilidade estrutural 

das cooperativas, o alto custo de produção do CDR e a ausência de compradores desse produto, 

a necessidade de captação de recursos financeiros, a escassez de mão de obra rural, a falta de 

fomento à pesquisa e obstáculos técnicos ao aproveitamento de lodos, as quais se concentram 

sobretudo nas dimensões tecnológica e financeira. Essa avaliação foi sustentada com base em 

literatura científica e evidências das entrevistas, tendo demonstrado porque determinadas 

barreiras bloqueiam e outras apenas restringem a ação dos stakeholders.

Foram propostas soluções para superar as barreiras impeditivas, com base em 

mecanismos de engajamento ajustados ao perfil dos stakeholders e aos benefícios esperados 

por cada um deles. Foram propostas seis soluções, voltadas à superação das barreira que 

impedem a mobilização dos stakeholders para implementar oportunidades de melhoria em 

economia circular. Essas soluções incorporam mecanismos de engajamento direcionados pela 

empresa do parque industrial aos stakeholders envolvidos em cada solução. Tais mecanismos 
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foram estruturados a partir dos benefícios que cada ator pode obter ao participar, o que permite 

alinhar interesses e ampliar a disposição para cooperação, evidenciando que a mobilização dos 

stakeholders depende de soluções ancoradas em benefícios mútuos e de uma atuação 

intencional da empresa na coordenação dessas relações. 

Os resultados das etapas anteriores serviram de base para a proposição de uma estrutura 

de governança para a plataforma multistakeholder, a qual é organizada com a presença de um 

facilitador, múltiplos centros de decisão e relações coordenadas entre os atores envolvidos nas 

soluções. Essa plataforma mostra como stakeholders, soluções e estratégias de engajamento se 

articulam em rede, sendo apresentada como a força adicional necessária para romper a inércia 

organizacional presente no ponto de inflexão do nível Exploratório, no qual práticas circulares 

ainda não conseguem se consolidar plenamente nas rotinas, estruturas e cadeias da empresa, e 

impulsionar a transição para níveis mais altos de maturidade em economia circular.

Como contribuição teórica, este trabalho propôs um modelo de ação coletiva articulado 

em etapas sucessivas e cíclicas voltado à implementação de uma plataforma multistakeholder 

capaz de sustentar mudanças organizacionais coletivas e apoiar a transição para a economia 

circular. Para isso, propôs-se a ampliação do modelo de ação coletiva, com a inclusão das fases 

de Restrição, Participação e Realização, que conectam diagnóstico e mobilização a superação 

de barreiras, engajamento e governança, a fim de fornecer os elementos necessários para a 

implementação efetiva dessa PMS. A justificativa dessa contribuição teórica está relacionada 

especialmente à carência de modelos que expliquem como estruturar esse engajamento como 

uma ação coletiva em contextos de transição circular. A contribuição gerencial desta pesquisa 

reside em oferecer aos gestores um caminho analítico e operacional para conduzir a transição 

da economia linear para a economia circular de forma mais coordenada, ao permitir diagnosticar 

o estágio de maturidade circular da organização por meio da identificação de práticas em curso, 

dificuldades e oportunidades de melhoria, priorizar barreiras críticas ao distinguir aquelas que 

impedem daquelas que apenas limitam a mobilização de stakeholders e orientar a tomada de 

decisão sobre onde agir primeiro. Além disso, evidencia-se o engajamento de stakeholders 

como uma prática gerencial estratégica e intencional, fornecendo critérios para definir com 

quem a empresa deve se engajar, por quais motivos e por meio de quais mecanismos. 

Como limitações, esta pesquisa apresenta uma amostra reduzida de entrevistados, tanto 

no diagnóstico organizacional quanto no mapeamento de stakeholders, o que restringe a 

amplitude empírica dos achados frente à proposição de um modelo teórico, embora seja 

compatível com a lógica exploratória e qualitativa de um estudo de caso único. A 

impossibilidade de realização de visitas de campo à empresa do parque industrial também 
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limitou a construção de um diagnóstico mais aprofundado sobre rotinas, fluxos operacionais, 

interações presenciais e condições materiais associadas às práticas de economia circular, 

fazendo com que a análise dependesse predominantemente dos relatos dos entrevistados, o que 

pode fazer com que os resultados sejam afetados por vieses, embora tenham sido apresentadas 

justificativas plausíveis na metodologia que atenuem esse problema. Soma-se a isso o fato de 

que a classificação das barreiras em impeditivas ou limitantes envolve certo grau de 

ambiguidade analítica, uma vez que a própria literatura científica não oferece critérios 

totalmente consolidados e reconhece que os efeitos das barreiras variam conforme o contexto 

organizacional, territorial, tecnológico e institucional em que estão inseridas. Desse modo, uma 

mesma barreira pode assumir caráter impeditivo em determinado arranjo e apenas limitante em 

outro, o que exige cautela na interpretação e na generalização analítica dos resultados para 

contextos semelhantes.

Como sugestões para pesquisas futuras, recomenda-se a realização de estudos com 

organizações de diferentes portes, setores e localizações geográficas, em distintos contextos 

institucionais e territoriais, com o objetivo de testar a aplicabilidade e a robustez do modelo 

teórico de ação coletiva proposto. Também se mostra pertinente avançar em investigações 

longitudinais que permitam compreender como as práticas de engajamento circular de 

stakeholders evoluem ao longo do tempo e em que medida sustentam a viabilização da 

economia circular. Caso a plataforma multistakeholder proposta venha a ser implementada, a 

Análise de Redes Sociais pode ser empregada para mapear conexões entre os stakeholders, suas 

características e os padrões de interação que influenciam a simbiose industrial e a ação coletiva. 

Adicionalmente, pesquisas futuras podem incorporar métodos quantitativos de simulação, 

como Dinâmica de Sistemas e Modelagem Baseada em Agentes, para examinar as interações 

entre stakeholders na execução das soluções propostas e para demonstrar a continuidade da 

estrutura de governança da plataforma ao longos dos ciclos do modelo de ação coletiva. A 

Dinâmica de Sistemas pode contribuir para analisar dinâmicas não lineares nas relações entre 

os stakeholders, enquanto a Modelagem Baseada em Agentes pode ser útil para explorar 

comportamentos emergentes e decisões heterogêneas.

Esta pesquisa reforça que mudanças organizacionais podem ser desenvolvidas mesmo 

em contextos marcados por restrições e inércias. A plataforma multistakeholder emerge como 

uma possibilidade concreta de transformação rumo à circularidade, através de ação coletiva 

orientada. Espera-se que esta pesquisa contribua para inspirar organizações e stakeholders a 

promoverem, de forma colaborativa, transformações orientadas à sustentabilidade.
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ROTEIROS DE ENTREVISTA APLICADOS 
AO DIAGNÓSTICO EM ECONOMIA CIRCULAR
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Diagnóstico: Sistema de Informação de Resíduos

Essa rota propõe um mapeamento digital e organizado dos fluxos de materiais nos ambientes 
industriais, promovendo rastreabilidade e identificação de oportunidades de circularidade.

Sua empresa possui um Sistema de Informação de Resíduos? 

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa rota foi implementada? Quais lacunas operacionais essa rota soluciona? 
Como essa rota foi implementada? 
Foi necessário mobilizar stakeholders? Quais? Como essa mobilização ocorreu?
Foram criados grupos de trabalho ou realizados benchmarkings? Como isso ocorreu?
Foi feito um projeto de viabilidade? Quais elementos foram avaliados?
Foram mapeados riscos? Quais? Foram definidos mecanismos de mitigação?
Quanto tempo levou para implementar esse sistema? Quais desafios surgiram durante a 
implementação?
Houve treinamentos para funcionários e operadores? Como foram executados?
Quais as características desse sistema? Como ele funciona? Quais dados e como são 
coletados? Como os dados são avaliados? 
Há indicadores para avaliar a eficácia do sistema? Quais? 
A adoção do Sistema já promoveu algum benefício? Qual? 
A adoção do Sistema conseguiu de alguma forma promover a economia circular ou a 
descarbonização? Se sim, como isso ocorreu?
Esses benefícios são divulgados para stakeholders? Como? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para o engajamento e a visibilidade da iniciativa?
De que forma essa solução pode ser melhorada? Quais os obstáculos para isso acontecer?

• Se não, nem foram feitas tentativas de adotá-lo:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a adoção de um Sistema de Informação de Resíduos?

3) A ausência de um Sistema já gerou alguma dificuldade em rastrear materiais ou identificar 
oportunidades de reaproveitamento? Isso ocasionou perda de negócios ou parcerias?

4) Sua empresa conhece experiências bem-sucedidas de outras empresas com sistemas 
semelhantes? Quais boas práticas foram identificadas nesses benchmarks que poderiam ser 
aplicadas na sua empresa?

5) Haveria abertura da liderança da sua empresa para discutir ou testar um piloto de Sistema?
6) A empresa teria interesse em adotar esse sistema no futuro? Como essa adoção poderia 

ocorrer?
7) Para essa adoção, quais stakeholders deveriam fazer parte? Como mobilizá-los para isso?



142

Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Diagnóstico: Coleta Seletiva

Essa rota propõe a estruturação de sistemas eficientes de separação e coleta de resíduos nas 
empresas, visando melhorar a destinação e o aproveitamento dos materiais.

Sua empresa possui um sistema de coleta seletiva? 

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa rota foi implementada? Quais lacunas operacionais essa rota soluciona? 
Como essa rota foi implementada? 
Foi necessário mobilizar stakeholders? Quais? Como essa mobilização ocorreu?
Foram criados grupos de trabalho ou realizados benchmarkings? Como isso ocorreu?
Foi feito um projeto de viabilidade? Quais elementos foram avaliados?
Foram mapeados riscos? Quais? Foram definidos mecanismos de mitigação?
Quanto tempo levou para implementá-lo? Que dificuldades foram encontradas na execução?
Houve treinamentos para funcionários e operadores? Como foram executados?
Como os funcionários são engajados a participar da coleta seletiva? Houve obstáculos? 
Como o sistema funciona? Qual foi a infraestrutura necessária? 
Quais tipos de resíduos são segregados e coletados? Qual sua destinação? 
Sua empresa desenvolveu ou planeja desenvolver um sistema de informação para monitorar 
e gerenciar os dados da coleta seletiva? 
Há indicadores para avaliar a eficácia da coleta seletiva? Quais? 
A adoção da coleta seletiva já promoveu algum benefício? Qual? 
A adoção da coleta seletiva conseguiu de alguma forma promover a economia circular ou a 
descarbonização? Se sim, como isso ocorreu?
Esses benefícios são divulgados para stakeholders? Como? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para o engajamento e a visibilidade da iniciativa?
De que forma essa solução pode ser melhorada? Quais os obstáculos para isso acontecer?

• Se não, nem foram feitas tentativas de adotá-lo:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a adoção de um sistema de coleta seletiva?

3) Como a empresa lida atualmente com resíduos não segregados?
4) A ausência de um sistema de coleta seletiva já gerou alguma dificuldade em rastrear materiais 

ou identificar oportunidades de reaproveitamento? Isso ocasionou perda de negócios ou 
parcerias?

5) Sua empresa conhece experiências bem-sucedidas de outras empresas com sistemas 
semelhantes? Quais boas práticas foram identificadas nesses benchmarks que poderiam ser 
aplicadas na sua empresa?

6) Haveria abertura da liderança da sua empresa para discutir ou testar um piloto de coleta 
seletiva?

7) A empresa teria interesse em adotar esse sistema no futuro? Como essa adoção poderia 
ocorrer?

8) Para essa adoção, quais stakeholders deveriam fazer parte? Como mobilizá-los para isso?
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Diagnóstico: Cooperativa de Recicláveis

Essa rota é uma iniciativa de inclusão social e geração de renda com a organização de 
cooperativas para triagem e comercialização de recicláveis.

Sua empresa possui uma cooperativa de recicláveis? 

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa rota foi implementada? Quais lacunas operacionais essa rota soluciona? 
Como essa rota foi implementada? 
Foi necessário mobilizar stakeholders? Quais? Como essa mobilização ocorreu?
Foram criados grupos de trabalho ou realizados benchmarkings? Como isso ocorreu?
Foi feito um projeto de viabilidade? Quais elementos foram avaliados?
Foram mapeados riscos? Quais? Foram definidos mecanismos de mitigação?
Quanto tempo levou para implementá-la? Que dificuldades foram encontradas na execução?
Houve treinamentos para funcionários e cooperados? Como foram executados?
Há ou houve incentivos a arranjos produtivos para reciclagem de resíduos? 
Como a cooperativa funciona? Ela é formalmente constituída? 
Quais tipos de resíduos vão para a cooperativa? Qual a destinação que a cooperativa dá para 
esses resíduos? Sua empresa compra, vende ou recebe doações de recicláveis? 
A comunidade local foi inserida nesse processo? Se sim, como? Houve obstáculos? 
Sua empresa desenvolveu ou planeja desenvolver um sistema de informação para monitorar 
e gerenciar os dados de resíduos processados pela cooperativa? 
Há indicadores para avaliar a eficácia da cooperativa? Quais? 
A adoção de uma cooperativa de recicláveis já promoveu algum benefício? Qual? 
A adoção da cooperativa promoveu a economia circular ou a descarbonização? Como?
Esses benefícios são divulgados para stakeholders? Como? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para o engajamento e a visibilidade da iniciativa?
De que forma essa solução pode ser melhorada? Quais os obstáculos para isso acontecer?

• Se não, nem foram feitas tentativas de adotá-la:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a adoção de uma cooperativa de recicláveis?

3) Qual destinação é dada para os resíduos recicláveis? Foram mapeadas suas fontes? Há planos 
integrados para sua gestão?

4) A ausência de uma cooperativa de recicláveis já gerou alguma perda de negócios ou parcerias?
5) Sua empresa conhece experiências bem-sucedidas de outras empresas que possuem 

cooperativas de recicláveis? Quais boas práticas foram identificadas nesses benchmarks que 
poderiam ser aplicadas na sua empresa?

6) Haveria abertura da liderança da sua empresa para discutir ou testar um piloto de cooperativa?
7) A empresa teria interesse em implementar uma cooperativa no futuro? Como essa adoção 

poderia ocorrer?
8) Para essa adoção, quais stakeholders deveriam fazer parte? Como mobilizá-los para isso?
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Diagnóstico: Compostagem 

Essa rota propõe o aproveitamento de resíduos orgânicos para produção de adubo, com 
possibilidade de uso na agricultura.

Sua empresa possui um sistema de compostagem? 

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa rota foi implementada? Quais lacunas operacionais essa rota soluciona? 
Como essa rota foi implementada? 
Foi necessário mobilizar stakeholders? Quais? Como essa mobilização ocorreu?
Foram criados grupos de trabalho ou realizados benchmarkings? Como isso ocorreu?
Foi feito um projeto de viabilidade? Quais elementos foram avaliados?
Foram mapeados riscos? Quais? Foram definidos mecanismos de mitigação?
Quanto tempo levou para implementá-la? Que dificuldades foram encontradas na execução?
Houve treinamentos para funcionários e operadores dos sistemas? Como foram executados?
Houve incentivos para implementá-las? Foi necessário obter licenciamento ambiental? 
Qual foi a infraestrutura necessária para a implementação da compostagem? 
Quais tipos de resíduos orgânicos são gerados? Existe um procedimento para sua correta 
triagem? Os funcionários participam dessa triagem? Como tem sido a adesão deles?
Qual a destinação dos produtos da compostagem? Sua empresa faz a comercialização, 
doação ou uso interno desses produtos? Como esse processo ocorre? 
Sua empresa desenvolveu ou planeja desenvolver um sistema de informação para monitorar 
e gerenciar os dados de resíduos orgânicos e/ou dos produtos da compostagem? 
Há indicadores para avaliar a eficácia dessas iniciativas? Quais? Quanto se produz? 
A adoção da compostagem já promoveu algum benefício? Qual? 
A adoção dessa solução conseguiu de alguma forma promover a economia circular ou a 
descarbonização? Se sim, como isso ocorreu?
Esses benefícios são divulgados para stakeholders? Como? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para o engajamento e a visibilidade da iniciativa?
De que forma essa solução pode ser melhorada? Quais os obstáculos para isso acontecer?

• Se não, nem foram feitas tentativas de adotá-la:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a adoção de um sistema de compostagem?

3) Qual destinação é dada para os resíduos orgânicos? Foram mapeadas suas fontes? Há planos 
integrados para sua gestão?
4) A ausência dessas iniciativas já gerou alguma perda de negócios ou parcerias?
5) Sua empresa conhece experiências bem-sucedidas de outras empresas que possuem sistemas 

de compostagem? Quais boas práticas poderiam ser aplicadas?
6) Haveria abertura da liderança da sua empresa para discutir ou testar um piloto dessa iniciativa?
7) A empresa teria interesse em implementar essa iniciativa? Como essa adoção ocorreria?
8) Para essa adoção, quais stakeholders deveriam fazer parte? Como mobilizá-los para isso?
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Diagnóstico: Biodigestão

Essa rota propõe o aproveitamento de resíduos orgânicos para geração de biogás, como insumo 
para a autogeração de energia.

Sua empresa possui um sistema de biodigestão? 

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa rota foi implementada? Quais lacunas operacionais essa rota soluciona? 
Como essa rota foi implementada? 
Foi necessário mobilizar stakeholders? Quais? Como essa mobilização ocorreu?
Foram criados grupos de trabalho ou realizados benchmarkings? Como isso ocorreu?
Foi feito um projeto de viabilidade? Quais elementos foram avaliados?
Foram mapeados riscos? Quais? Foram definidos mecanismos de mitigação?
Quanto tempo levou para implementá-la? Que dificuldades foram encontradas na execução?
Houve treinamentos para funcionários e operadores dos sistemas? Como foram executados?
Houve incentivos para implementá-las? Foi necessário obter licenciamento ambiental? 
Qual foi a infraestrutura necessária para a implementação da biodigestão? 
Quais tipos de resíduos orgânicos são gerados? Existe um procedimento para sua correta 
triagem? Os funcionários participam dessa triagem? Como tem sido a adesão deles?
Qual a destinação dos produtos da biodigestão? Sua empresa faz a comercialização, doação 
ou uso interno desses produtos? Como esse processo ocorre? 
Sua empresa desenvolveu ou planeja desenvolver um sistema de informação para monitorar 
e gerenciar os dados de resíduos orgânicos e/ou dos produtos da biodigestão? 
Há indicadores para avaliar a eficácia dessas iniciativas? Quais? Quanto se produz? 
A adoção da biodigestão já promoveu algum benefício? Qual? 
A adoção dessa solução conseguiu de alguma forma promover a economia circular ou a 
descarbonização? Se sim, como isso ocorreu?
Esses benefícios são divulgados para stakeholders? Como? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para o engajamento e a visibilidade da iniciativa?
De que forma essa solução pode ser melhorada? Quais os obstáculos para isso acontecer?

• Se não, nem foram feitas tentativas de adotá-la:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a adoção de um sistema de biodigestão?

3) Qual destinação é dada para os resíduos orgânicos? Foram mapeadas suas fontes? Há planos 
integrados para sua gestão?
4) A ausência dessas iniciativas já gerou alguma perda de negócios ou parcerias?
5) Sua empresa conhece experiências bem-sucedidas de outras empresas que possuem sistemas 

de biodigestão? Quais boas práticas poderiam ser aplicadas?
6) Haveria abertura da liderança da sua empresa para discutir ou testar um piloto dessa iniciativa?
7) A empresa teria interesse em implementar essa iniciativa? Como essa adoção ocorreria?
8) Para essa adoção, quais stakeholders deveriam fazer parte? Como mobilizá-los para isso?
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• Se não, mas a empresa possui outro procedimento para a autogeração de energia:

2) Quais iniciativas de autogeração de energia sua empresa desenvolve? Quais tecnologias ou 
fontes energéticas são utilizadas?

3) Quais fatores motivaram a decisão de adotar soluções de autogeração energética?
4) Essas iniciativas foram consideradas desde a concepção das unidades ou foram incorporada 

depois? Por quê?
5) Como o conhecimento técnico foi internalizado na organização para operar esses sistemas 

de autogeração?
6) Quais stakeholders participaram no desenvolvimento ou aprimoramento dos sistemas de 

autogeração?
a. Como foram estabelecidos os contatos com esses parceiros?
b. Existiram acordos formais, convênios ou parcerias estratégicas?
7) Foram realizadas ações de benchmarking com outras empresas ou instituições para estruturar 

ou melhorar os processos de autogeração? Quais foram os principais aprendizados?
8) Quais os principais indicadores utilizados para avaliar o desempenho dos sistemas de 

autogeração? Há mensuração da mitigação de CO₂ associada à autogeração?
9) Existem controles sobre os custos e retornos financeiros da autogeração? A autogeração 

apresenta ganhos em comparação com a energia comprada da rede?
10) Quais são os principais benefícios observados com a adoção da autogeração? Esses 

benefícios são divulgados? Essa divulgação contribuiu para fortalecer parcerias?
11) Quais os principais desafios enfrentados na operação e manutenção dos sistemas de 

autogeração? Há riscos operacionais ou de gestão que afetam a continuidade da autogeração?
12) Houve incentivos públicos, linhas de financiamento ou programas de fomento para as 

iniciativas de autogeração de energia implementadas pela sua empresa?
13) Há planos para ampliação dos sistemas de autogeração? Há estudos ou análises internas que 

avaliem a viabilidade de adoção de novas iniciativas? Sua empresa considera investimentos 
adicionais para aumentar a eficiência energética?

14) A autogeração está integrada com outras estratégias de economia circular? Quais são essas 
iniciativas?
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Dimensão da circularidade: Gestão hídrica

Diagnóstico: Alternativas ao Uso de Água Bruta e Água de Reúso

Essa rota propõe a exploração de fontes alternativas ou complementares à água bruta.

Além da água bruta, sua empresa utiliza alguma fonte alternativa de água, como água 
de reúso, captação de água da chuva ou água de dessalinização da água do mar? 

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa alternativa foi implementada? Sua empresa enfrentou períodos de escassez 
hídrica ou de racionamento? Isso impactou a continuidade das operações?
Como essa alternativa foi implementada? 
Foi necessário mobilizar stakeholders? Quais? Como essa mobilização ocorreu?
Foram criados grupos de trabalho ou realizados benchmarkings? Como isso ocorreu?
Foi feito um projeto de viabilidade? Quais elementos foram avaliados?
Foram mapeados riscos? Quais? Foram definidos mecanismos de mitigação?
Quanto tempo levou para implementá-la? Que dificuldades têm sido encontradas?
Houve treinamentos para funcionários? Como foram executados?
Houve incentivos para implementá-la? Foi necessário obter licenciamento ambiental?  
Qual foi a infraestrutura ou tecnologia necessária para a implementação dessa alternativa? 
Como é feito o tratamento dessa alternativa? Há resíduos gerados? Qual a destinação deles? 
Sua empresa desenvolveu ou planeja desenvolver um sistema de informação para monitorar 
e gerenciar os dados da alternativa implementada? 
Há indicadores para avaliar a eficácia dessa iniciativa? Quais? 
A adoção dessa alternativa já promoveu algum benefício para sua empresa? Qual? 
A adoção dessa solução conseguiu promover a economia circular? Se sim, como isso ocorreu?
Esses benefícios são divulgados para stakeholders? Como? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para o engajamento e a visibilidade da iniciativa?

• Se não, nem foram feitas tentativas de adotá-las:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a adoção de uma dessas alternativas?

3) Sua empresa já enfrentou períodos de escassez hídrica ou de racionamento? Isso impactou a 
continuidade das operações?

4) Há planos integrados para a gestão hídrica da empresa? Quais são as principais fontes de 
água utilizadas?

5) É realizado algum tipo de monitoramento da disponibilidade hídrica local ou regional? Sua 
empresa identifica riscos climáticos como relevantes para a sua operação?

6) A ausência dessas iniciativas já gerou alguma perda de negócios ou parcerias?
7) Sua empresa conhece experiências bem-sucedidas de outras empresas que implementaram 

alguma dessas alternativas? Quais boas práticas foram identificadas?
8) Existem alternativas atualmente em estudo para reduzir a dependência de água bruta? Há 

abertura da liderança da sua empresa para discutir ou testar um piloto dessas soluções?
9) Como essa adoção poderia ocorrer? Quais stakeholders deveriam fazer parte? Como 

mobilizá-los para isso?
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Dimensão da circularidade: Regularização ambiental

Diagnóstico: Subcomitê de Licenciamento Ambiental

Essa rota propõe um espaço técnico entre os setores público e privado com a finalidade de 
alinhar critérios de licenciamento ambiental voltado ao aproveitamento de resíduos como 
coprodutos.

Sua empresa participa de alguma iniciativa para discussão sobre licenciamento 
ambiental voltado à regularização de coprodutos?

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que essa iniciativa foi implementada? Sua empresa tem papel de liderança? 
Como essa iniciativa foi implementada? 
Quais stakeholders fazem parte? Como ocorreu a mobilização desses stakeholders?
Sua empresa disponibilizou funcionários com tempo dedicado à participação?
Que dificuldades têm sido encontradas? Como os riscos foram mitigados? 
Há mecanismos de governança para essa iniciativa? Como é a interação entre os stakeholders?
Legisladores e/ou órgãos ambientais tiveram papel proativo em solucionar gargalos 
normativos? Houve inovação normativa ou incentivos para o licenciamento ambiental de 
coprodutos?
Há quanto tempo essa iniciativa está em funcionamento? Como são as discussões? 
Houve necessidade de tecnologias ou infraestruturas específicas para a iniciativa? 
Há indicadores para avaliar a eficácia dessa iniciativa? Quais? 
A adoção dessa iniciativa já promoveu algum benefício para sua empresa? Qual? 
A adoção dessa iniciativa conseguiu promover o uso regularizado de coprodutos e sua 
inserção no mercado? Se sim, como? Foram firmados acordos ou contratos entre os 
stakeholders?
Esses benefícios são divulgados para outros stakeholders? Essa comunicação contribuiu de 
alguma forma para a inclusão de outros stakeholders na discussão sobre o licenciamento?

• Se não, nem foram feitas tentativas de participação:

2) Quais seriam os principais obstáculos (tecnológicos, financeiros, culturais, organizacionais 
etc.) para a implementação de um subcomitê de licenciamento ambiental?

3) Como é a relação da sua empresa com os órgãos ambientais e/ou legisladores? Há algum tipo 
de articulação com eles?

4) Sua empresa possui algum processo de licenciamento ambiental voltado ao reaproveitamento 
de resíduos como coprodutos? Como esses processos são conduzidos?

5) Sua empresa já identificou a necessidade de acelerar ou melhorar os trâmites de 
licenciamento para coprodutos?

6) A ausência de uma iniciativa como essa já gerou alguma perda de negócios ou parcerias? 
7) Sua empresa conhece exemplos de boas práticas em que o licenciamento ambiental foi 

facilitado com uma estrutura colaborativa entre setores público e privado?
8) Sua empresa vê valor na criação de um subcomitê para discussão sobre licenciamento 

ambiental de coprodutos? Haveria abertura da liderança da sua empresa para testar um piloto 
dessa iniciativa?

9) Como essa adoção poderia ocorrer? Quais stakeholders deveriam fazer parte? Como 
mobilizá-los para isso?
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Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Diagnóstico: Atração de Parceiros para Simbiose Industrial

Essa rota propõe a criação de redes colaborativas entre empresas para o reaproveitamento de 
resíduos como insumos, promovendo a simbiose industrial como prática estruturante.

Sua empresa participa de alguma iniciativa de simbiose industrial, utilizando ou 
fornecendo resíduos para outras empresas?

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que sua empresa decidiu adotar a simbiose industrial?
Quais resíduos ou subprodutos estão sendo utilizados ou fornecidos por sua empresa? Com 
qual objetivo esses resíduos ou subprodutos são utilizados por sua empresa? 
Como sua empresa estruturou o processo de atração e engajamento de parceiros?
Quais parceiros foram envolvidos? Como ocorreu a mobilização desses stakeholders?
Foram realizados estudos de viabilidade? Sua empresa participou de feiras ou eventos para 
promover os coprodutos? 
Houve apoio de órgãos governamentais ou instituições de financiamento?
Houve implementação de código de conduta ou avaliação ética de parceiros?
Há mecanismos de governança para a gestão dos acordos de simbiose industrial? Quais?
Há mecanismos para garantir qualidade e volume adequado dos coprodutos? 
Houve necessidade de realizar licenciamento ambiental dos coprodutos? Como ocorreu?
Que dificuldades têm sido encontradas? Como os riscos foram mitigados? 
Houve dificuldades na inserção dos coprodutos no mercado? O retorno financeiro foi 
compatível com as expectativas?

Há indicadores para avaliar a eficácia das simbioses? 
Houve necessidade de tecnologias ou infraestruturas específicas para viabilizar as 
simbioses industriais? 
Que benefícios foram obtidos com as simbioses? Esses benefícios são divulgados? Essa 
comunicação contribuiu para atrair mais parceiros?

• Se não, nem foram feitas tentativas de aderir à simbiose industrial:

2) Quais seriam os principais obstáculos (regulatórios, tecnológicos, financeiros, 
organizacionais etc.) para a implementação de simbioses industriais? Faltam parceiros 
compatíveis? O licenciamento ambiental é um entrave?

3) Você conhece algum incentivo de órgãos governamentais ou instituições de financiamento 
para atração de parceiros visando à simbiose industrial? Há articulações com esses órgãos?

4) Existe uma avaliação interna sobre a viabilidade econômica, técnica e ambiental da simbiose 
industrial?

5) Sua empresa gera resíduos ou subprodutos com potencial de reaproveitamento? Já houve 
interesse de outras empresas em utilizá-los como insumos? Por que não aconteceu?

6) Sua empresa conhece experiências de simbiose industrial em outras empresas? Há 
conhecimento dos fatores que levaram à viabilização dessas inovações? 

7) Haveria abertura da liderança da sua empresa para testar um projeto piloto de simbiose?
8) Como essa adoção poderia ocorrer? Quais stakeholders deveriam fazer parte dessa iniciativa? 

Como mobilizá-los para isso?
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Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Diagnóstico: Ecossistema de Inovação 

Essa rota propõe a articulação de stakeholders no desenvolvimento de um ambiente 
colaborativo para promover soluções tecnológicas em economia circular.

Sua empresa participa de alguma iniciativa de inovação voltada à economia circular?

• Se sim, total ou parcialmente:

Por que sua empresa decidiu participar de uma iniciativa como essa? Sua empresa assume 
posição de liderança?
Como ocorreu o processo de atração e engajamento de stakeholders para o ecossistema? 
Quais stakeholders foram envolvidos? 
Alguma inovação já foi desenvolvida? Como ocorreu esse processo?
Foram realizados estudos de viabilidade?  
A partir de quais necessidades essa inovação surgiu?
Houve apoio de órgãos governamentais ou instituições de financiamento?
Houve necessidade de tecnologias ou infraestruturas específicas para viabilizar a inovação? 
Foram realizados eventos, hackathons, workshops ou outras ações?
Sua empresa desenvolveu ou comercializou algum coproduto a partir dessas inovações? 
Houve necessidade de realizar licenciamento ambiental? 
Foram elaborados contratos de transferência de tecnologia? Algum patente já foi registrada? 
Alguma inovação não encontrou viabilidade? Quais os obstáculos enfrentados? Algum tipo 
de aprendizagem foi obtido com essa situação?
Há mecanismos de governança definidos para o ecossistema? Quais?
Que dificuldades têm sido encontradas no processo de inovação? Como os riscos foram 
mitigados? 
Houve dificuldades na inserção das inovações no mercado? Já houve retorno financeiro de 
alguma delas? 
Há indicadores para avaliar o ecossistema de inovação do qual participa? 
Que benefícios foram obtidos com as inovações desenvolvidas? Esses benefícios são 
divulgados? Essa comunicação contribuiu para atrair mais stakeholders para o ecossistema?

• Se não, nem foram feitas tentativas de desenvolvimento de inovações:

2) Quais seriam os principais obstáculos (regulatórios, tecnológicos, financeiros, 
organizacionais etc.) para desenvolver inovações? A ausência de infraestrutura é um entrave?

3) Você conhece algum incentivo de órgãos governamentais ou instituições de financiamento 
para desenvolver inovações visando à economia circular? Há articulações com esses órgãos?

4) Sua empresa já avaliou ou estudou a viabilidade econômica, técnica ou ambiental de 
desenvolver ou participar de projetos de inovação voltados à economia circular?

5) Sua empresa gera resíduos ou subprodutos com potencial de reaproveitamento? Já houve 
interesse de outras empresas em utilizá-los como insumos? Por que não aconteceu?

6) Sua empresa conhece experiências de inovações bem-sucedidas em outras organizações? Há 
conhecimento dos fatores que levaram à viabilização dessas inovações? 

7) Haveria abertura da liderança da sua empresa para testar um projeto piloto de inovação?
8) Como essa adoção poderia ocorrer? Quais stakeholders deveriam fazer parte dessa iniciativa? 

Como mobilizá-los para isso?
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APÊNDICE B

ROTEIROS DE ENTREVISTAS APLICADOS 
AOS STAKEHOLDERS MAPEADOS
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Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Stakeholder: Empresa de consultoria agrícola e ambiental (S1)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Implementação de estratégias para 
expansão do Projeto Carnaúba para outros agricultores e para outras espécies vegetais.

De que forma sua trajetória profissional se conecta com temas de economia circular, 
sustentabilidade e bioenergia?
Como surgiu a ideia de utilizar resíduos agroindustriais como insumo energético? De que 
forma sua experiência prévia influenciou o desenvolvimento dessa iniciativa? 
Como se dá o desenvolvimento do projeto com as comunidades e produtores locais? 
Como a sensibilização e o convencimento dos agricultores pode ocorrer para aderirem à 
ideia? Quais são os principais motivadores? Quais benefícios podem ser percebidos por eles?
Quais variáveis são consideradas na criação do modelo de negócios? Como isso é 
apresentado aos produtores? 
Quais são as principais dificuldades encontradas? Medidas de mitigação são implementadas? 
Quais estratégias são usadas para atrair trabalhadores rurais para a execução de um projeto? 
Como os produtores administram estoques e mantêm o fornecimento contínuo do material 
para as empresas?
Quais biomassas já foram consideradas ou utilizadas em projetos? Como vocês avaliam o 
potencial energético e logístico dos resíduos?

Há busca por parcerias governamentais ou institucionais? Com quais objetivos?
Os projetos possuem alguma análise ambiental ou exigem licenciamento? 
Como é feita a regularização jurídica do projeto? As empresas exigem abertura de MEI/PJ, 
emissão de nota fiscal ou contratos específicos para os produtores? 
É oferecido algum tipo de suporte ao produtor? Como isso é feito?
Outros produtores já demonstraram interesse ou chegaram a iniciar o processo de adesão a 
um projeto depois que ele foi iniciado? Que estratégias são utilizadas para convencer novos 
parceiros a apoiar as iniciativas? 
Quais resultados os projetos obtiveram? Quais as principais oportunidades de melhoria 
para ampliá-los?
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Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Stakeholder: Empresa de abastecimento de água e coleta e tratamento de esgoto (S2 e S3)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Desenvolvimento de projeto de inovação 
para utilização de novas biomassas para substituir parcialmente o coque de petróleo.

De que forma sua trajetória profissional se relaciona com a economia circular?
Como sua empresa desenvolve projetos de inovação? Quais desafios tecnológicos mais 
urgentes vocês buscam enfrentar? 
Que tipo de tecnologias sua empresa tem prospectado ou testado para tratamento de água e 
de efluentes? 
Quais tipos de lodo são gerados a partir do tratamento de água e do tratamento de efluentes? 
Qual é o destino final desse material?
Há estimativas de volumes de lodo gerado nas estações de tratamento, inclusive em unidades 
presentes no interior? 
Há pesquisas ou iniciativas internas relacionadas ao aproveitamento do lodo para fins 
produtivos? Em que estágio cada uma delas se encontra?
Como sua empresa avalia a viabilidade de uso de lodo para fins energéticos? Há critérios 
técnicos relevantes para garantir viabilidade para esse tipo de solução?
Há diferenças nas características do lodo gerado a partir do tratamento de água e do gerado 
a partir do tratamento de efluentes? Isso influencia no seu manejo e no potencial de uso na 
economia circular? 
Há desafios específicos relacionados ao manejo desses volumes? Quais são as principais 
barreiras técnicas e operacionais relacionadas ao uso lodo?

Existem projetos-piloto ou parcerias em andamento? Quais requisitos são avaliados nos 
projetos?
Em que situações essas parcerias são buscadas e quais tipos de problemas costumam 
motivá-las?
Como sua empresa se articula com universidades, institutos de pesquisa, empresas e órgãos 
públicos? Há algum tipo de contrapartida oferecida? 
Quando surge uma demanda externa de parceria com uma empresa privada, como sua 
empresa avalia se consegue participar, apoiar tecnicamente ou desenvolver um negócio?
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Stakeholder: Empresa de consultoria em tecnologia da informação (S4)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Implementação de sistema informatizado 
dedicado à gestão de resíduos para reduzir trabalho manual, gerar relatórios mais robustos, 
desenvolver indicadores de geração e destinação e harmonizar processos de gestão entre 
unidades.

Poderia comentar brevemente sobre sua trajetória como desenvolvedor e se já houve alguma 
experiência com a implementação de sistemas de informação em empresas?
Você sabe como as empresas costumam registrar informações sobre resíduos? Essas práticas 
são suficientes? Quais são as limitações mais comuns?
Como níveis distintos de maturidade no controle de resíduos em diferentes unidades de uma 
mesma empresa impacta a construção de um sistema integrado? 
Como funciona a avaliação inicial de uma base de dados existente? O que costuma ser 
necessário ajustar, adicionar ou padronizar antes de iniciar a modelagem do sistema?
Que tipos de profissionais compõem um time de desenvolvimento de sistemas? Como eles 
interagem com os funcionários da empresa para compreender processos e dores? Que tipo 
de informações eles precisam obter? Que dificuldades costumam aparecer nessas interações? 
Como funciona o planejamento das entregas? Como surgem solicitações de melhoria? Como 
mudanças constantes durante o projeto são gerenciadas?
A equipe interna de TI de uma empresa consegue desenvolver um sistema sozinha? Que 
conhecimentos mínimos seriam necessários? Como você avalia a importância da TI interna 
da empresa no sucesso de um projeto? 
Quais os procedimentos em relação à segurança da informação, especialmente com a Lei 
Geral de Proteção de Dados? 
Como funciona o processo de treinamento e transferência de tecnologia após o término do 
projeto? Que materiais são entregues? 

De que forma o desempenho do sistema desenvolvido é avaliado? 
Qual o valor aproximado para desenvolver um sistema como esse? Quais fatores são 
considerados no custo?
Como funciona a prospecção de clientes na sua empresa? Quais estratégias são utilizadas?
Quando a empresa precisa expandir o time de desenvolvedores, como ocorre o processo de 
contratação? Quais desafios surgem?
O vínculo com clientes e com desenvolvedores é normalmente via PJ? Que tipo de vínculo 
é feito com esses stakeholders?
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Stakeholder: Empresa de consultoria socioambiental (S5)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Implementação de programa de 
desenvolvimento de competências para catadores para uso do SINIR, para licenças ambientais 
e para negociação com empresas.

1) De que forma sua trajetória profissional se relaciona com a economia circular e com o 
empreendedorismo social?

2) Quais são as frentes de atuação da sua empresa? Que tipos de serviços são prestados e quais 
resultados esperados?

3) De que forma vocês selecionam cooperativas e associações para parcerias na execução de 
um serviço ou projeto? Algum critério costuma influenciar essa escolha?

4) Na sua experiência, as cooperativas enfrentam dificuldades com documentação, SINIR, 
licenças e exigências legais? Como sua empresa atua nesse processo?

5) Como você avalia as principais barreiras enfrentadas por cooperativas? Quais estratégias são 
utilizadas para superar essas barreiras?

6) Quais mudanças são esperadas nas cooperativas após a execução desses programas?
7) Como é feita a remuneração dos catadores que participam dos programas associados a sua 

empresa? Como esses programas conseguem aumentar a renda deles? 
8) Às vezes, uma empresa prefere vender o resíduo para uma recicladora, em vez de doar para 

cooperativas. Quais incentivos poderiam levar empresas a priorizar parcerias com 
cooperativas?

9) Na sua experiência, qual as motivações pelas quais algumas empresas investem em parcerias 
com cooperativas? 

10) Em relação às parcerias com o setor público, quais são os principais entraves envolvendo 
prefeituras, terrenos públicos, IPTU e licenciamento?

11) Como as cooperativas podem obter certificações e créditos de reciclagem com comprovação 
da rastreabilidade? Como isso impacta a profissionalização das cooperativas?

12) Como se dão as relações entre sua empresa, as cooperativas e os clientes empresariais? 
Houve mudanças estruturais a partir da articulação entre esses atores?



156

Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Stakeholder: Empresa de gestão de resíduos (S6)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Desenvolvimento de parceria com 
empresas de resíduos para incentivo à separação e destinação de resíduos que não seja o aterro 
e para fornecimento a longo prazo de material.

Poderia descrever sua função na empresa e suas principais responsabilidades? 
Qual é a proporção de resíduos recebidos por sua empresa que são destinados a aterros?
A empresa onde você atua possui alguma estratégia de economia circular e valorização de 
resíduos para reduzir o volume de resíduos destinados a aterros? 
▪ Se sim, quais estratégias foram ou pretendem ser implementadas? Como tais processos 

ocorrem?
▪ Se não, quais os desafios enfrentados para implementar tais soluções?
Sua empresa produz CDR (Combustível Derivado de Resíduos) como rota alternativa ao 
aterro? 
▪ Se sim, como funciona o processo de produção? Para quais empresas ele é vendido?
▪ Se não, quais são os principais gargalos para viabilizar economicamente o CDR? Quais 

estruturas são necessárias para produzi-lo em escala? 
5) Fatores territoriais e socioeconômicos influenciam a composição dos resíduos? Qual o papel 

das políticas públicas nesse contexto?
6) Em relação a parcerias com outras indústrias, como sua empresa se posiciona? As parcerias 

surgem mais por demanda externa ou por prospecção ativa? Quais critérios determinam o 
avanço ou não das negociações?

7) Quais estratégias sua empresa utiliza ou poderia utilizar para iniciar e fortalecer parcerias 
com outras empresas visando o reaproveitamento de resíduos?

8) Na sua opinião, o que costuma gerar confiança entre empresas para compartilhar resíduos, 
informações técnicas e infraestrutura em arranjos de simbiose industrial?

9) Algum ator externo costuma desempenhar papel facilitador na formação dessas parcerias? 
Se sim, quais?

10) Considerando o cenário atual, quais são as principais oportunidades e limites para ampliar 
a economia circular no setor de resíduos? Que avanços seriam necessários em termos de 
mercado, políticas públicas e tecnologias?
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Dimensão da circularidade: Gestão de resíduos

Stakeholder: Setor de extensão de universidade federal (S7)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Implementação de programa de 
desenvolvimento de competências para catadores para uso do SINIR, para licenças ambientais 
e para negociação com empresas.

1) Como surgiu a iniciativa do projeto de extensão e que resultados o projeto pretendia gerar 
para as associações e para a universidade?

2) Como as associações/cooperativas foram selecionadas? Que estratégias foram utilizadas para 
realizar essa aproximação?

3) Como é o funcionamento do projeto em termos de equipe, duração e dinâmica de entrada e 
saída de participantes?

4) Quais entregas e melhorias vocês conseguem gerar para as cooperativas?
5) A partir das experiências com o projeto, quais são as principais dificuldades internas das 

associações/cooperativas para operar e crescer? Que gargalos mais as afetam?
6) Como a questão do licenciamento e das exigências formais afeta a relação com empresas 

geradoras de resíduos?
7) Como o letramento digital e o acesso a ferramentas e sistemas interferem no acesso a 

parcerias e oportunidades?
8) Que estratégias poderiam permitir maior captura de valor pelas associações/cooperativas?
9) Em termos de parcerias, que atores já apoiam o projeto e quais parcerias ainda faltam para 

ganhar escala? Como essas parcerias foram ou poderiam ser feitas?
10) Como você avalia o papel do poder público e das políticas públicas nesse ecossistema? O 

que poderia ser feito para melhorar o cenário atual? 
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Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Stakeholder: Setor de inovação de universidade federal (S8)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Fortalecimento e ampliação do 
ecossistema de inovação para desenvolvimento de múltiplos projetos de inovação, registro de 
patentes e vinculação ao mercado de carbono.

Como sua trajetória profissional na área de inovação se desenvolveu? Como é sua atuação 
em um setor dessa área no contexto de uma universidade federal? 
A universidade é a principal área de concentração de pesquisadores no contexto brasileiro. 
Os pesquisadores buscam vocês ou é necessário estimular essa aproximação? Quais os 
maiores desafios nesse processo inicial? 
Como pesquisadores da universidade que desejam empreender podem fazer isso, 
considerando o aspecto da dedicação exclusiva? Há resistências internas ou desconfiança 
entre pares? A cultura organizacional influencia esse processo de alguma forma?
Quando falamos de aproximação com empresas, como esse processo ocorre? Quais 
estratégias apresentam melhores resultados? 
Que tipos de demandas chegam dos pesquisadores e das empresas? Como vocês estruturam 
o suporte a cada caso? 
Em que medida instituições voltadas ao fomento da inovação e da pesquisa influenciam a 
articulação dos projetos? Como o seu setor integra informações e ações com elas?
Como funcionam as rodadas de negócios e os eventos de aproximação universidade–
indústria? Como vocês gerenciam questões de linguagem, expectativas e possíveis 
conflitos?
Nos processos de negociação com empresas, quais são os elementos críticos? O que tende 
a aproximar ou afastar a parceria?
Como funciona as ações de proteção de ativos e transferência de tecnologia caso alguma 
parceria seja viabilizada?
Em relação aos contratos de transferência de tecnologia, como esse processo funciona? 
Como é definida a repartição de riscos entre universidade e empresa?
Já surgiram parcerias universidade-indústria ligadas à sustentabilidade, descarbonização 
ou economia circular? Como elas aconteceram? 
O que pode ser melhorado dentro desse ecossistema de inovação? Que avanços poderiam 
ocorrer na integração universidade–indústria?



159

Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Stakeholder: Secretaria estadual de desenvolvimento econômico (S9)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Desenvolvimento de estratégias para 
atração de empresas visando à economia circular e à simbiose industrial.

Poderia descrever brevemente sua função atual e as principais atribuições da instituição em 
que atua? Qual é o papel dessa instituição na atração de empresas e no desenvolvimento 
industrial em âmbito estadual?
Como ocorre o processo de atração de empresas para o estado? Quais são os principais 
instrumentos de política industrial utilizados pelo estado para atrair empresas? A economia 
circular é de alguma forma considerada nesse processo?
Há algum tipo de prioridade em relação ao setor industrial que o governo tem mais interesse 
na atração? Como essas escolhas são feitas? O governo define cadeias produtivas com mais 
potencial de gerar novos negócios?
Além do benefício fiscal, que outros benefícios ou apoios pesam para uma empresa decidir 
se instalar no estado?
Que fatores territoriais e de infraestrutura mais influenciam a localização das indústrias no 
estado?
Quais os principais desafios e barreiras que seu órgão enfrenta nas iniciativas de atração de 
empresas?
O governo atua de forma mais reativa, respondendo a demandas das empresas, ou também 
realiza prospecção ativa? Que estratégias são utilizadas para divulgar o estado como 
destino de investimentos sustentáveis?
Há iniciativas voltadas à atração de empresas que utilizem resíduos como insumo produtivo? 
Há exemplos de cadeias produtivas ou setores em que essa lógica já esteja ocorrendo? 
De que forma o governo pode atuar na articulação entre empresas para viabilizar essa 
simbiose industrial? Quais são os principais limites institucionais para esse tipo de atuação?
Como se dá a coordenação entre as diferentes secretarias e órgãos quando uma empresa 
demonstra interesse em se instalar no estado? Existem espaços formais e permanentes de 
articulação interinstitucional?
Quais seriam os principais desafios para avançar em uma governança mais integrada da 
economia circular para atrair empresas voltadas à implementação dessas soluções?
De que forma seu órgão poderia atuar ou expandir sua atuação na articulação entre 
empresas para viabilizar simbioses industriais?
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Dimensão da circularidade: Negócios circulares e inovação

Stakeholder: Empresa de alimentos (S10)

Oportunidade de melhoria à qual está vinculado: Desenvolvimento de projeto de inovação 
para utilização de novas biomassas para substituir parcialmente o coque de petróleo.

Poderia descrever sua função na empresa e suas principais responsabilidades? 
Como sua empresa compreende hoje o conceito de estratégia climática e qual o papel desse 
tema dentro da estratégia corporativa? O que motivou essa abordagem?
Como o programa de estratégia climática está organizado atualmente? Quais as iniciativas 
implementadas? Quais riscos e oportunidades climáticas são priorizados? 
A economia circular se conecta de alguma forma com a agenda de estratégia climática? Se 
sim, como? 
Sua empresa também possui algum programa ou estratégia formal de economia circular? 
Se sim, quais são as iniciativas?
Quais as destinações dadas aos resíduos da empresa, especialmente os orgânicos e os 
derivados dos processos industriais dos alimentos? Como a empresa decide a rota de 
destinação desses resíduos quando há múltiplas opções disponíveis?
Há resíduos destinados para coprocessamento? 

▪ Se sim: 
Quais tipos de empresas recebem esses resíduos e como a relação com elas foi 
estabelecida? Houve alguma estratégia para sua viabilização? 
Quais foram os principais aprendizados gerados a partir dessa experiência?
A empresa lidou com lacunas regulatórias e com a necessidade de construir 
soluções junto a outros atores da cadeia? Se sim, como?
Que critérios técnicos, ambientais, econômicos e/ou territoriais influenciam a 
decisão da empresa de optar por essa destinação?

▪ Se não: 
Na sua experiência, como isso poderia ser feito? Já houve algum interesse em 
fazer algo do tipo?
Quais barreiras foram determinantes para inviabilizar esse processo? 
Algum contato com empresas de cimento já ocorreu? Se sim, como? Por que 
não deu certo?

Como acontece a homologação de um destinador/parceiro? 
A empresa precisa adotar alguma estratégia ativa para encontrar parceiros de destinação ou 
os fornecedores/gestores de resíduos procuram vocês? 
Houve alguma experiência em que foi necessário “desenvolver o mercado” e não apenas 
contratar um serviço ou solução existente? Se sim, como esse processo ocorreu?


